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Filosofia e linguagem 


Prólogo 


O trabalho do filósofo incide sobre o que é dito 
e sobre o sentido do que se fala e propõe acerca das 
diferentes dimensões da vida; o efeito disso em quase 
todos os casos exemplares é uma insegurança no uso 
das palavras. Desde os começos, os filósofos se per- 
guntam pela palavra capaz de dizer a própria palavra. 
Ainda assim, embora os temas e problemas da Filoso- 
fia da Linguagem estejam presentes nas discussões fi- 
losóficas desde os gregos antigos, essa é uma discipli- 
na recente nos currículos de Filosofia. Com efeito, o 
poema de Parmênides, um dos textos inaugurais do 
pensamento ocidental, já estabelecia uma relação in- 
trínseca entre ser, pensar e dizer, assim como no livro 
de Heráclito o tema discurso já era evidente. Todavia, 
com exceção dos retóricos e gramáticos, os filósofos 
posteriores, ainda que sempre considerassem ques- 
tões relativas à linguagem e ao discurso, trataram 
esse tópico como secundário e derivado. Isso pode ser 
explicado pela diferença entre tomar algo como objeto 
e tomar algo como meio ou condição. A linguagem (as 
línguas, faladas e escritas, os sistemas de sinais, os 
códigos, os simbolismos) sempre foi tematizada como 
objeto de estudo e consideração pelas diferentes filo- 
sofias, ao lado de outros objetos, como a natureza, O 
humano, a história, a política, o divino etc. Todavia, 
com o surgimento da Linguística como ciência que 
tem como objeto o fenômeno geral da linguagem e a 
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diversidade das línguas, as considerações filosóficas 
deveriam sofrer uma transformação. Essa transforma- 
ção acontece, sobretudo, a partir do século XIX, quan- 
do alguns filósofos, lógicos e matemáticos entenderam 
que a linguagem não era apenas um objeto entre ou- 
tros, pois, assim argumentaram, sem linguagem nós 
não teríamos consciência, pensamento, conhecimento, 
julgamento; no sentido de que ser consciente, pensar, 
conhecer e julgar teria como condição de possibilida- 
de e meio de realização a própria linguagem. Essa 
condição, por conseguinte, caso fosse aceita, inviabili- 
zaria ou, ao menos, prejudicaria a colocação da lin- 
guagem como um objeto entre outros, pois o próprio 
dar-se dos objetos pressuporia a linguagem. Em gran- 
de parte foi esse argumento e essa transformação do 
conceito de linguagem que levaram à introdução da 
disciplina Filosofia da Linguagem como uma disciplina 
primária na formação filosófica e da análise da lingua- 
gem como um método de resolver problemas filosófi- 
cos. 

O propósito destes ensaios é apresentar a Filo- 
sofia da Linguagem a partir de perspectivas divergen- 
tes, as quais apesar das diferenças têm em comum o 
fato de, primeiro, abandonarem as concepções moder- 
nas e tradicionais da linguagem como objeto, e, se- 
gundo, colocarem a linguagem como o lugar dos pro- 
blemas e o meio pelo qual estes se resolvem: a abor- 
dagem hermenêutica, fundada por Friedrich Daniel 
Ernst Schleiermacher (1768-1834), a abordagem ló- 
gico-semântica, inaugurada por Friedrich Ludwig Got- 
tlob Frege (1848-1925), e a abordagem pragmática, 
introduzida por Charles Sanders Peirce (1839-1914) e 
desenvolvida por John L. Austin (1911-1960). Essas 
perspectivas teóricas, inauguradas no século XIX, jus- 
tificam ainda hoje a necessidade e a prioridade da 
consideração e da análise da linguagem na atividade 
filosófica. Além disso, pretende-se apresentar teorias 
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e modelos do significado linguístico, tendo como foco 
principal o problema da fixação do conteúdo semânti- 
co das expressões e o problema da equivalência 
semântica entre expressões diferentes. Essa aborda- 
gem da linguagem por meio do conceito de conteúdo 
semântico permitirá que se discuta de modo unificado 
os problemas das perspectivas apresentadas, sobretu- 
do no que se refere às relações entre linguagem, 
ação, pensamento e mundo. 


O livro está composto de dez capítulos, os quais 
estão estruturados para fornecer uma indicação inici- 
al dos temas em que se inter-relacionam filosofia e lin- 
guagem. Deve-se ter sempre em mente que os dife- 
rentes posicionamentos e as diferentes teorias sobre a 
linguagem estão fundados em posições metódicas e 
escolas de pensamento. Não se trata meramente de 
uma diversidade caótica de opiniões, mas sim de arti- 
culação e configuração de posições teóricas e procedi- 
mentos de investigação que revelam aspectos diferen- 
tes e oferecem soluções diversas para problemas dife- 
rentes. Por isso, a pluralidade de opiniões deve sem- 
pre ser entendida não apenas como contradição, mas, 
antes disso, como facetas de um objeto polimorfo que 
não se deixa esgotar por uma única abordagem metó- 
dica. O objetivo aqui é esclarecer a função teórica do 
conceito de linguagem. Nas diferentes teorias e abor- 
dagens importa antes de tudo esclarecer qual o pro- 
blema, as questões e as urgências que o autor quer 
solucionar; fixado o problema, deve-se ir em busca da 
estratégia ou do método de solução adotado, bem 
como dos recursos teóricos (conceitos, argumentos, 
esquemas) utilizados. A solução final tem de ser uma 
consequência dessas escolhas. O importante de uma 
resposta filosófica não é tanto a própria resposta, mas 
antes o como de sua articulação e justificação, a sa- 
ber, a formulação do problema, o procedimento de 
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abordagem e a reconfiguração dos dados, a trama dos 
conceitos, teses, teorias e argumentos, mobilizados 
para tornar essa resposta evidente e adequada. 

A filosofia perfaz-se como exercício da e na lin- 
guagem. Todavia, ainda assim a figura do filósofo é 
justamente a daquele que não quer se extraviar e por 
isso ao entranhar-se no discurso estranha sempre 
mais a palavra. 
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l 


Platão: as palavras são 
para falar, não para 
conhecer 


No diálogo Crátilo, Platão põe em discussão 
duas teses radicais e opostas sobre a origem da atri- 
buição dos nomes às coisas, a saber, a tese de Crátilo 
segundo a qual “há uma denominação correta, por na- 
tureza, para cada ente” (383a) e a tese de Hermóge- 
nes segundo a qual “a correção dos nomes não é ou- 
tra coisa senão um acordo ou convenção”, sendo “o 
nome que se atribui a um ente o nome justo” (384d). A 
intervenção de Sócrates na disputa pressupõe o co- 
nhecimento público de ambas as teses. Platão mostra, 
assim, que irá se pronunciar sobre um problema para 


1 As citações da obra platônica serão feitas com base na edição francesa organizada 
e traduzida por L. Méridier, Oeuvres completes (Les Belles Lettres, 1950), com 
exceção da obra Sofista, para a qual utilizo a tradução de J. Paleikat e J. Cruz Costa 
(Ediouro). 
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o qual já foram apresentadas duas soluções, o que não 
significa que ele reconheça o próprio problema como 
bem estabelecido. A sua estratégia será a de fazer o 
convencionalista Hermógenes reconhecer que a lin- 
guagem não é mera convenção ou acordo e, depois, 
forçar o naturalista Crátilo a admitir que a linguagem 
contém aspectos que apenas são explicados apelando- 
se para a teoria convencionalista. Platão mostra, en- 
tão, a insuficiência das duas teorias em disputa. Mes- 
mo que ele não afirme explicitamente, segue-se da 
discussão que a correção dos nomes é uma questão de 
uso-convenção e, simultaneamente, que a atribuição 
dos nomes não se faz ao bel-prazer dos indivíduos. Por 
outro lado, isso não significa uma aceitação de certa 
correlação natural entre as palavras e as coisas. A 
busca de um elemento de ligação entre o nome e o ob- 
jeto nomeado, ou de um elemento da palavra que ex- 
primisse uma característica do objeto referido, termi- 
na sempre por mostrar que não há semelhante corre- 
lação. Mesmo os nomes mais primitivos, não deriva- 
dos de outro, não revelam um aspecto ou característi- 
ca que permita identificar o objeto designado pela 
mera análise da expressão linguística. Desse modo, 
torna-se manifesto o problema que motiva Platão. O 
pressuposto de ambas as teses é de que se poderia 
passar dos nomes às coisas diretamente, isto é, de 
que haveria uma relação direta e imediata, natural ou 
convencional, entre as palavras isoladas e os objetos. 
O objetivo de Platão é refutar esse pressuposto, como 
veremos a seguir. 

A desmontagem da tese convencionalista é feita 
com base em um amálgama de argumentos. Hermóge- 
nes confessa que depois de muitas discussões ainda 
está convencido de que a correção do nome se deve a 
um acordo e a uma convenção (384d). Para justificar 
sua tese, apresenta dois argumentos. Primeiro, “o 
nome que se atribui a um objeto é o nome justo” 
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(384d), pois é possível substituir-se o nome de um ob- 
jeto sem que o nome dado seja mais ou menos corre- 
to, isto é, sem afetar o poder designatório do nome; 
segundo, fundamentada essa possibilidade, o nome 
que se atribui a um objeto é o nome correto porque “a 
natureza não atribui um nome propriamente a um ob- 
jeto” (384d). Sócrates inicia uma contra-argumenta- 
ção mais do que sofisticada. Faz Hermógenes admitir: 
1) que a atribuição dos nomes tanto pode ser coletiva 
como individual (385a); 2) que há um discurso verda- 
deiro e um discurso falso, o discurso verdadeiro sendo 
aquele que diz as coisas como são, e o falso sendo 
aquele que diz delas o que elas não são (385b); 3) que 
o discurso é tal que, se é verdadeiro, também as par- 
tes que o compõem são verdadeiras, e vice-versa 
(385c); e 4) que as coisas possuem certo “ser perma- 
nente” que não é relativo a nós e nem depende de nós 
(386a-e). Seguindo-se dessas premissas necessaria- 
mente que: 3') sendo os nomes as menores partes do 
discurso, há nomes verdadeiros e nomes falsos (385c); 
4') os atos também têm uma natureza própria estável 
(386e-387a); e 4”) nomear é uma parte do ato de falar 
(387c), o qual, por sua vez, para ser efetivado, tem de 
ser realizado conforme o modo e os meios naturais de 
falar e de exprimir as coisas (387c). Admitidas essas 
premissas, segue-se, inexoravelmente:“ Então, deve-se 
nomear as coisas de acordo com a maneira e o meio 
que elas têm naturalmente de expressar e serem ex- 
pressas, e não como nos apraz" (387d). 

Hermógenes aceita essa conclusão sem nenhu- 
ma reserva. Note-se, entretanto, que a argumentação 
socrática não atinge o cerne da tese convencionalista. 
Com efeito, Hermógenes diz: 


eu posso chamar cada objeto por um nome estabelecido por 
mim, tu, por outro estabelecido por ti. E o mesmo vale para as 
cidades. Eu as vejo seguidamente atribuir cada uma um nome 
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diferente aos mesmos objetos, os gregos separando-se assim dos 
gregos, e os gregos dos bárbaros (385e). 


Sócrates, muito platônico, desvia a conversa 
para a questão ontológica da existência ou não de 
uma natureza estável nas coisas, sem enfrentar o pro- 
blema da multiplicidade dos nomes para um mesmo 
objeto e do fato da multiplicidade das línguas natu- 
rais. Sem dúvida, Sócrates consegue derrubar a ideia 
de uma atribuição privada ou individual, mas não ex- 
plica como pode haver uma correção natural e, simul- 
taneamente, existirem diferentes nomes para um mes- 
mo objeto, sem introduzir um requerimento que vai 
além das evidências admitidas. Ora, o argumento de 
Platão introduz um elemento que permanece não dis- 
cutido no inteiro diálogo, qual seja, a relação dos no- 
mes e palavras entre si e com a frase. Porém, é justa- 
mente essa conexão que está na base da vitória de Só- 
crates sobre Hermógenes, como fica evidenciado pela 
passagem de (2) para (3). No diálogo Sofista, Platão 
vai justamente negar que se possa falar de verdade e 
falsidade dos nomes isoladamente (262a-c). Pois bem, 
um convencionalista com um mínimo de discernimen- 
to e coerência jamais aceitaria esse passo. 

Mesmo assim, dá-se por refutada a concepção 
de Hermógenes. Introduz-se então uma definição pro- 
visória do nome: “o nome é um instrumento que per- 
mite instruir e distinguir a realidade” (388b-c). Como 
todo instrumento possui uma forma e um modo de uso 
adequado, também o instrumento nome tem de ter 
uma forma adequada e ser manuseado como se deve. 
Portanto, Crátilo tem razão em dizer que os nomes 
pertencem naturalmente às coisas, e que não é dado a 
qualquer um ser um artesão dos nomes, mas somente 
aquele que, fixando os olhos sobre o nome natural de 
cada objeto, é capaz de impor a forma às letras e síla- 
bas (390d-e). 
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Entretanto, a questão da correção dos nomes 
permanece em aberto. Hermógenes, aceitando que 
sua tese foi vencida, pergunta a Sócrates em que con- 
siste essa correção natural dos nomes (391a). 

Admitido que o nome parece ter certa correção 
natural - note-se o cuidado de Platão nesse ponto 
(319a) - inicia-se uma longa seção na qual são propos- 
tas diversas etimologias para mais de uma centena de 
palavras gregas (391c-428c), visando mostrar como as 
palavras estão correlacionadas por natureza aos obje- 
tos. No final da seção introduz-se o conceito de nome 
primitivo (422b-c) como solução para explicar a corre- 
ção dos nomes, bem como as exceções. Segundo essa 
proposta, todos os nomes estariam referidos aos no- 
mes elementares ou primitivos, os quais, por sua vez, 
não poderiam estar referidos a outro nome, mas mos- 
trariam a entidade [Ousia] de cada coisa (422d). Nes- 
se ponto introduz-se uma nova questão: até então a 
pergunta era acerca da correção dos nomes, acerca 
da causa da atribuição deste ou daquele nome a um 
objeto qualquer, agora, estabelecido que a “correção 
dos nomes consiste em fazer ver a natureza de cada 
coisa”(422d), o que vale tanto para os nomes primiti- 
vos como para os derivados, questiona-se acerca da 
função mesma da linguagem, isto é, sobre a finalidade 
do ato linguístico (422e-423b). Pela primeira vez no 
diálogo, o foco do questionamento é dirigido para a 
função da linguagem, a qual, uma vez esclarecida, de- 
terminará a verdade da correção do ato de nomear 
(384b). Trata-se da questão da possibilidade, e do 
como dessa possibilidade, de alguém dizer algo a al- 
guém, ou ainda, acerca do como da “atividade de re- 
presentar as coisas um para o outro” (422e). Posta a 
questão nesses termos, Platão a responde utilizando a 
ideia de imitação [mimêma]. A representação [delô- 
ma] seria um tipo de mimetismo-imitação da natureza 
das coisas pela palavra. Desse modo, aparentemente, 
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“o nome é um tipo de imitação pela voz daquilo que 
imita e nomeia quando se se utiliza da voz para imitar 
aquilo que se imita” (423b). Entretanto, a nomeação 
não se identifica prontamente com o ato de imitar 
(423c). Hermógenes, assim, repõe a questão nos se- 
guintes termos: em que tipo de imitação consistirá o 
nome (423c), isto é, em que consiste a essência ou 
fundamento do processo de representação-imitação 
através da linguagem. A resposta é simples: a repre- 
sentação-imitação operada através da linguagem con- 
siste em “dizer a essência [ousian] de cada objeto, 
imitando-a com as letras e sílabas, fazendo ver, assim, 
cada coisa em sua realidade [ousia]” (423e). Aquele 
que é capaz de fazer isso pode muito bem ser chama- 
do, em analogia com os outros artesões, de nomeador 
[onomastikos] (424a). 

Para explicar a atribuição dos nomes, adota-se 
o seguinte procedimento:? uma vez que é com as síla- 
bas e letras que se imita a essência, deve-se distingui- 
las e classificá-las (424b-c); depois, distinguir os seres 
que receberão os nomes (424d); a seguir, faz-se neces- 
sário estabelecer as regras de coordenação por seme- 
lhança entre os dois conjuntos (424d); por último, 
deve-se tentar compor um conjunto, isto é, um discur- 
so com tais elementos (as letras e sílabas) e regras, vi- 
sando a uma descrição global, para testar assim a 
atribuição dos nomes às coisas (425a). A dificuldade, 
ou mesmo a inexequibilidade, do procedimento é 
prontamente admitida. Mesmo assim, Sócrates reco- 
nhece ser isso uma necessidade, caso se não queira 
apelar para um recurso explicativo fantástico, a saber, 
atribuir aos deuses o estabelecimento dos nomes pri- 
mitivos (425d), ou atribuir aos bárbaros, aceitando 
que estes são mais antigos que os gregos, ou ainda, 
afirmar que o exame é impossível devido à antiguida- 


2Sigo a reconstrução de J. G. T. Santos, “O Crátilo e a filosofia platônica da 
linguagem”, Rev. Análise, n. 7, p. 24, 1987. 
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de dos nomes (425e). Em se recusando tais escapató- 
rias, só resta explicar o poder expressivo das palavras 
através da correlação entre as letras e as característi- 
cas essenciais das coisas. O artesão dos nomes parece 
correlacionar tais características às letras e sílabas, 
“criando para cada um dos seres um signo e um 
nome, e a partir disso compõe o resto, por imitação, 
com esses elementos” (427c). Essa parece ser a expli- 
cação mais plausível para a verdade da correção dos 
nomes, admite Sócrates, solicitando a ajuda de Cráti- 
lo, que até então estivera em silêncio. 

Crátilo é introduzido no diálogo já aceitando 
que: 1) a correção do nome consiste em fazer ver a 
natureza da coisa nomeada (428e); e 2) os nomes têm 
a função de instruir (428e-429a). Nesse momento, 
Crátilo introduz um importante adendo à tese de que 
todos os nomes são justos: todo nome é justo apenas à 
medida que é nome (429b), reafirmando a teoria da 
correção, e concluindo que “Hermógenes” só em apa- 
rência é o nome de Hermógenes, uma vez que esse 
nada tem que ver com a raça de Hermes. O que está 
de acordo com a ideia de que algumas palavras po- 
dem ser pseudonomes. Sócrates contra-argumenta su- 
gerindo que isso levaria à aceitação de que é impossí- 
vel dizer o falso (429d). Crátilo responde ambigua- 
mente, em forma de pergunta: “dizendo o que se diz, 
como não dizer o que é? Falar falsamente não consis- 
te em não dizer o que é (429d), (portanto, dizer o 
falso seria nada dizer). Diante desse sofisticado argu- 
mento, Sócrates recua e propõe uma série de ex- 
pressões menos comprometedoras do que “dizer/fa- 
lar”, tais como “afirmar”, “enunciar”, “dirigir-se a” 
(429d-e), que comportariam a enunciação, ao menos, 
do falso. Porém, Crátilo responde que aquele que, ao 
saudá-lo, pronunciasse “Bom dia, Hermógenes” esta- 
ria, de fato, apenas emitindo sons vazios (429e). Só- 
crates insiste perguntando se seriam sons vazios ver- 
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dadeiros ou falsos. Crátilo responde que nem isso, 
mas que apenas ressoa como um vaso percutido 
(430a), recusando-se a entrar no jogo da verdade e da 
falsidade. 

B. Cassin sugere que a resistência de Crátilo, 
nesse ponto, é vitoriosa (O dedo de Crátilo, p. 12-13.), 
mas não diz como isso se explica. Podemos utilizar o 
instrumental conceitual desenvolvido pela filosofia 
contemporânea da linguagem, sobretudo os desenvol- 
vidos pela tradição da análise lógico-semântica, que 
pode nos ajudar a compreender o que está em discus- 
são. A distinção entre o sentido de um nome e o seu 
significado, ou ainda, a distinção entre a denotação e 
a conotação de uma expressão, sugerida por S. Mill. A 
palavra “Hermógenes”, atribuída como nome ao filho 
de Hipônicos, pode ser analisada com tais conceitos: 
por convenção empregada para denotar-referir o filho 
de Hipônicos, tem também conotações-sentidos que 
remetem para outros objetos, a saber, os descenden- 
tes do deus Hermes. A objeção de Crátilo de que o lo- 
cutor apenas ressoaria como um vaso ao pronunciar 
“Hermógenes” visando saudá-lo, a ele Crátilo, indica 
que ele pressupõe que a referência ou denotação seja 
a única função da linguagem. Ao falhar a referência, 
falha a linguagem, transformando-a em mero ruído. 
Mais ainda, ele pressupõe que a referência, ou, ao me- 
nos, a ligação nome-coisa, é independente das inten- 
ções do falante, de tal modo que, se a referência fa- 
lha, a fala é vazia, nem verdadeira nem falsa. Porém, 
isso não é completamente aceitável. B. Cassin aceita 
que a saudação acaba sendo uma operação estrita- 
mente física, (“O dedo de Crátilo”, em Ensaios sofisti- 
cos. São Paulo: Siciliano, 1990, p. 31.) como queria 
Crátilo. O que não é verdade. Ao pronunciar “Bom dia, 
Hermógenes” diante de Crátilo, falha-se no ato de re- 
ferir, mas a fala é, todavia, significativa. A resistência 
negativa de Crátilo convence ali onde recusa confun- 
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dir pretensões de sentido com pretensões de verdade. 
O seu argumento tácito é que não faz sentido pergun- 
tar pela verdade ou falsidade de uma não-fala, de um 
ruído, revelando-se coerente nesse ponto. Porém, a 
saudação equivocada só é um ruído para aquele que 
confunde sentido e referência, ao mesmo tempo em 
que elimina as intenções do falante (ao contrário, o 
convencionalista assume que a significância das pala- 
vras depende exclusivamente da intenção do falante). 
Nesse ponto revela-se, para o leitor contemporâneo, 
uma incomensurabilidade entre os dois interlocutores, 
o que é uma indicativa dos pressupostos comuns da 
época. Se Crátilo funde sentido e referência, Sócrates 
funde significância com valor de verdade; este acredi- 
ta que toda fala ou é verdadeira ou falsa, aquele pen- 
sa que toda fala é referencial. 

Sócrates retoma a condução do diálogo, distin- 
guindo o nome e a coisa nomeada (430a), e revisando 
a teoria da representação linguística antes esboçada. 
Ao tomar a pintura como exemplo, conclui-se por ana- 
logia que não é necessário uma reprodução-imitação 
integral de todos os aspectos e características do ob- 
jeto para que a representação o indique. Os nomes, 
então, não são semelhantes ou idênticos aos objetos 
que designam (432d). Crátilo, porém, objeta que, dife- 
rentemente de uma pintura, que pode ser bem ou mal 
feita, os nomes se transformam em outros nomes 
quando alterados (432a), assim a exatidão reinaria 
sempre nos nomes (430e). Objeção não ouvida por Só- 
crates, que repõe a questão do discurso verdadeiro e 
do discurso falso (431hb), indicando assim a distância 
que separa os interlocutores. O que é necessário é 
que o nome indique-enuncie a característica distintiva 
do objeto visado: “o nome e a frase enunciam o objeto 
à medida que nós encontramos neles a característica 
distintiva do objeto de que se fala” (4326). Apri- 
mora-se, assim, a ideia de função-finalidade da lingua- 
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gem. A função do nome consiste em identificar e dis- 
tinguir um objeto qualquer de todos os outros (388b- 
c). Porém, isso não é retomado explicitamente no de- 
correr do diálogo, permanecendo apenas uma fulgura- 
ção extemporânea. No diálogo Sofista, essa será a de- 
finição do nome (262a), mas ali este se distingue do 
verbo ou predicado, portanto, valendo só para um dos 
possíveis empregos das palavras. 

O estabelecimento do problema em termos de 
imitação da coisa pelo nome desvia a atenção. A insis- 
tência socrática na questão gnosiológica, mais ainda, 
o viés gnosiológico da abordagem platônica da lingua- 
gem, impossibilita a tematização da função efetiva da 
linguagem. Platão faz Sócrates conduzir a discussão 
com base na ideia de semelhança e da propriedade ou 
impropriedade de um nome (433b); e mostra Crátilo 
descontente com essa abordagem (433c), outro indií- 
cio de incomensurabilidade, mas não o faz apresentar 
uma alternativa. Ora, ao insistir na ideia de semelhan- 
ça, Platão está armando uma cilada para o interlocu- 
tor de Sócrates, na qual ele é levado a cair como um 
patinho. Uma vez aceita a relação de semelhança, 
tudo se segue como Platão deseja; no entanto, note- 
se, a tese de Crátilo não implica a semelhança. Para 
refutar a tese de uma relação de semelhança entre o 
nome e a coisa - a isso foi reduzida a tese de Crátilo -, 
basta mostrar que um mesmo nome ou letra designa 
características diferentes ou que uma mesma caracte- 
rística é indicada por diferentes letras (434c-d). Só- 
crates arremata, então, depois de indicar a alteração 
ou diferença de pronúncia de certas palavras: “com a 
pronúncia atual nós não nos entendemos, um e outro, 
quando dizemos 'Sklêros' e tu mesmo não sabes nes- 
te momento de que falo” (434e). Platão faz Crátilo 
responder prontamente: “sei pelo costume” (Idem), 
admitindo, assim, a validade da tese oposta à sua. 
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Não há como recusar que as letras semelhantes 
e diferentes são igualmente expressivas, uma vez ad- 
mitidas pelo uso. Mesmo que o uso não tenha nada a 
ver com convenção, “não é mais a semelhança que de- 
finirá com razão o meio de representação, mas sim o 
uso” (435a-b). Sócrates interpreta o silêncio de Cráti- 
lo como sinal de aquiescência (o que sempre poderá 
ser visto como um indício de que a tese não deveria 
ser aplicada no terreno da verdade, ademais Crátilo 
simplesmente recusava o inteiro procedimento socrá- 
tico). Volta-se a inquirição para a questão do poder ex- 
pressivo dos nomes (435d). “Instruir”, diz Crátilo. Ao 
saber os nomes, sabem-se também as coisas. Além 
disso, admite que a pesquisa e a descoberta também 
seriam mais bem realizadas se fossem orientadas pela 
investigação dos nomes (436a). Sócrates pergunta, 
então: “em descobrindo os nomes, teremos assim des- 
coberto os objetos designados pelos nomes?” (Idem). 
Crátilo não pode senão responder, em vista do viés 
adotado, positivamente. Sócrates não tem dificuldade 
em mostrar as contradições de semelhante tese. Se se 
conhecem as coisas através dos nomes, como então 
foram atribuídos os nomes primitivos, se nada se pode 
conhecer sem tais nomes (438a-b)? Platão ridiculariza 
Crátilo, ao fazê-lo, não sem ter sido prevenido, utili- 
zar-se de uma escapatória fantástica para explicar tal 
estabelecimento primitivo (438c), inutilmente. O leitor 
não pode mais senão comungar a vitória da demolido- 
ra estratégia socrática. 

Nesse ponto, a tarefa aparente do diálogo está 
finalizada. As duas teses sobre a correção dos nomes 
foram discutidas. Ambas se revelaram incapazes de 
explicar “a causa da nomeação dada às coisas” (416c). 
Segundo Platão, Hermógenes não tem razão, uma vez 
que os nomes não são atribuídos ao bel-prazer dos in- 
divíduos, mas isso não significa que Crátilo tenha ra- 
zão, uma vez que a significância dos nomes e das le- 
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tras depende do uso-costume. Platão realiza, portan- 
to, não uma negação pura e simples, dogmática, das 
duas teses iniciais. O que ele faz, antes, é uma nega- 
ção determinada de ambas, indicando a necessidade 
de uma teoria mais ampla. Tal teoria deveria assumir 
os aspectos intactos das duas teses superadas, abdi- 
cando daqueles pressupostos e aspectos contraditóri- 
os. Platão, porém, não a apresenta. Insuficiência? Ca- 
rácter negativo do diálogo? Ceticismo? Ou o interesse 
de Platão era outro, sendo a disputa sobre os nomes 
apenas um pré-texto? 

Desde o início, Platão fez Sócrates bater na 
mesma tecla, a saber, insistiu no problema da verdade 
ou no problema gnosiológico do valor epistêmico das 
palavras, indicando assim a sua real pré-ocupação. O 
final da discussão torna isso manifesto. Se através da 
análise dos nomes tanto a tese ontológica do repouso 
como a do devir universal são possíveis, faz-se neces- 
sária outra via: 


faz-se necessário procurar, para além dos nomes-palavras, 
outras luzes capazes de nos mostrar, sem a ajuda dos nomes, 
qual das duas categorias é a verdadeira, evidentemente fazendo 
ver a verdade daquilo que é (438d). 


A conclusão é clara: os nomes não são a via de 
acesso à verdade daquilo que é; os nomes apontam 
para duas naturezas opostas nas coisas; portanto, os 
nomes não foram estabelecidos a partir do conheci- 
mento da natureza efetiva das coisas. Ora, qualquer 
leitor atento pode perceber que a pergunta que pode 
ter essa conclusão como resposta não é a que deu iní- 
cio à disputa, aquela orienta as teses tanto do conven- 
cionalista como do naturalista. 

A linguagem, seja quando tem certa ligação na- 
tural-objetiva com as coisas, seja quando é puramente 
convenção e uso-subjetivo, nada mais é do que uma 
imagem, representação, cópia - conceito que Platão 
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faz Crátilo e Hermógenes aceitarem (423a-b, 433d) - 
das coisas mesmas (439a). Sendo assim, a verdade da 
imagem-cópia é sempre a sua dependência para com o 
original-real (439b). O diálogo inteiro não pretende 
desenvolver uma teoria da linguagem, antes, estabele- 
ce as bases para uma teoria do conhecimento, ao eli- 
minar as palavras como meio de acesso às coisas: 
“contentemo-nos em concordar que não é dos nomes 
que se deve partir mas se deve apreender e pesquisar 
as coisas partindo delas mesmas, mais do que dos no- 
mes” (439b). Ora, essa conclusão responde à pergun- 
ta tácita e real do diálogo, qual seja, se os nomes ser- 
vem ou não para conhecer e descobrir o que é que há. 

A não preocupação com a linguagem é eviden- 
te. Em nenhum momento, discutem-se as duas propri- 
edades da linguagem que poderiam conduzir de modo 
mais rápido, a uma solução para a disputa entre Her- 
mógenes e Crátilo: o fato de que uma mesma palavra 
designe diferentes objetos e o de que um mesmo obje- 
to seja designado por diferentes palavras, bem como o 
fato da diversidade das línguas. Platão discute as duas 
teses apenas porque elas estão associadas aos pressu- 
postos gnosiológicos. O seu objetivo no diálogo é mos- 
trar a insuficiência da linguagem para o conhecimento 
das coisas, mostrando assim que ela é um obstáculo a 
ser superado que mais afasta do que conduz à realida- 
de efetiva. Essa leitura é confirmada pela digressão fi- 
losófica da “Carta VII”. 


Entre todos os seres, distinguem-se três elementos que 
permitem a aquisição da ciência: ela mesma é o quarto; deve-se 
colocar em quinto lugar o objeto verdadeiramente real e 
conhecível. O primeiro elemento é o nome; o segundo, a 

definição; o terceiro, a imagem; o quarto, a ciência (342ab). 
Sendo assim, há cinco vias de acesso ao conhe- 
cimento, duas delas discursivas, uma imagética, outra 
noética e o próprio objeto. Logo, porém, Platão des- 
prestigia os três primeiros como instáveis e evanes- 
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centes (343bc), indicando a dependência para com o 
objeto: “quem não tem uma afinidade com o objeto 
não obterá a visão” (344a). Mesmo que seja pelo cho- 
que dos cinco elementos que se obtém o reto conheci- 
mento (343e, 344b), os elementos discursivos e ima- 
géticos são deslocados para um plano secundário e 
derivado. Os primeiros, talvez, na ordem da descober- 
ta; os últimos quanto ao valor epistêmico. As palavras, 
fracos auxiliares, são para falar, não para conhecer. 
Ao sofista, as palavras; ao filósofo, cabe coisa melhor. 

Por outro lado, Platão oferece uma resposta 
apenas sugerida no Crátilo acerca do fundamento da 
enunciação, ao afirmar várias vezes que é pela partici- 
pação dos objetos na ideia que eles recebem o nome 
que possuem. A ligação entre as palavras e as coisas 
não seria direta, nem se daria entre uma palavra iso- 
lada e um objeto, ou entre uma letra ou sílaba isolada, 
mas se daria por mediação das ideias e no contexto do 
discurso ou sentença. A relação de significação seria 
triádica, interconectando um nome, uma ideia e um 
objeto. No Sofista, além de colocar a sentença como 
primária e explicar a significação das palavras em fun- 
ção do papel exercido na sentença, mostra-se que não 
há apenas um modo de significação. As palavras não 
significam do mesmo modo. A distinção entre “nome” 
e “verbo” justamente explicita esses dois modos de 
significação. Além disso, verdade e falsidade não se 
aplicam às partes da sentença, mas à concatenação, o 
que elimina a questão da justeza dos nomes tomados 
isoladamente. Essas distinções, ao menos na apresen- 
tação platônica das teses convencionalista e naturalis- 
ta, à medida que não tinham sido ainda compreendi- 
das, estão na base das contradições em que seus de- 
fensores caem. Caso estivessem disponíveis, a pergun- 
ta mesma pela justeza dos nomes não poderia ser co- 
locada. 
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NO 


Aristóteles e o mterdito à 
eguivocidade 


Este capítulo tem a finalidade de apresentar a 
discussão provocada por Aristóteles em torno da no- 
ção de significação determinada. A solução fornecida 
permanecerá como um modelo até o início da época 
moderna. Aristóteles, ao tratar da linguagem, separa, 
logo de saída, o problema da significância do proble- 
ma da verdade, isto é, o problema do sentido do pro- 
blema da predicação.* “O nome é uma locução que 
possui um significado convencional, sem referência ao 
tempo, e de que nenhuma parte é significante separa- 
da do resto” (On interpretation, 16a19-23). As pala- 
vras em si mesmas, não obstante serem significativas, 
não são verdadeiras nem falsas: 


os nomes e verbos, sem nenhuma adição, são como noções sem 
combinação ou separação; homem e branco, enquanto termos 
isolados, não são ainda verdadeiros nem falsos. Como prova 
disso, considere-se a palavra hircocervo. Ela tem significação, 
mas não há verdade ou falsidade sobre ela (16a13-17). 


3 As citações da obra de Aristóteles serão feitas com base na edição inglesa, 
organizada por W. D. Ross, The works of Aristotle (BENTON, 1978). 
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Desse modo, é superado o modo de abordagem 
do problema dos nomes e contornadas as encruzilha- 
das sofísticas presentes no “Crátilo” de Platão. O pro- 
blema da predicação verdadeira, tantas vezes aludido 
por Sócrates, é desconectado do problema da designa- 
ção. Para Aristóteles, que leu com atenção o Sofista 
de Platão, a verdade e a falsidade advêm da composi- 
ção afirmativa ou negativa: “pois verdade e falsidade 
implicam combinação e separação” (16a12). 


Nenhum desses termos (nomes e verbos), em e por si mesmo, 
envolve uma afirmação; é pela combinação de tais termos que 
se produzem enunciados afirmativos e negativos. Todo 
enunciado deve, como é admitido, ser ou verdadeiro ou falso, 
enquanto expressões que não são de modo algum compostas, 
como homem, branco, corre, vence, não podem ser verdadeiras 
nem falsas (Categorias, 2a4-11). 


Aristóteles aprimora o discurso platônico, aper- 
feiçoando o dispositivo lógico para enfrentar a sofísti- 
ca em seu próprio terreno. 

A despotenciação da linguagem, no que diz res- 
peito ao conhecimento, operada por Platão, indicava 
já a distinção entre fazer sentido e dizer a verdade. A 
aderência completa da palavra à coisa, tal como era 
proposta por Crátilo, foi desmontada. Para Aristóteles, 
isso já nem merece atenção: “toda locução tem senti- 
do, não como realização de uma potência natural, 
mas, como dissemos, por convenção” (On interp., 
17a1-3). As palavras têm significados por convenção; 
mais ainda, significam as coisas indiretamente: “as 
palavras faladas são símbolos de afecções mentais, e 
as palavras escritas são símbolos de palavras faladas” 
(16a4-10). A pura voz não é ainda fala, locução. A fala 
é a voz articulada que tem sentido (On the soul, 
420b20.). Porém, como o sentido adere à voz articula- 
da para que ela se torne fala? A resposta é: às diferen- 
tes afecções da alma são correlacionadas diferentes 
articulações da voz — por convenção ou costume. Por 
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isso, é possível a associação de diferentes articulações 
sonoras e escritas a uma mesma afecção da alma, res- 
pectivamente, a uma mesma coisa, e vice-versa: 


Assim como todos os homens não têm a mesma escrita, assim 
os homens não têm os mesmos sons vocais, mas as afecções da 
alma que as palavras simbolizam diretamente são as mesmas 
para todos, tal como são as coisas das quais nossas afecções são 
imagens (16a5-8). 


A linguagem é apenas um signo secundário de 
uma imagem primária da coisa real. E, além disso, e 
por isso, é um signo equívoco - sofre de homonímia e 
de heteronímia. Portanto, é imprópria para o conheci- 
mento. A relação entre os símbolos, nomes e verbos, e 
as coisas é de significação; ante as afecções da alma e 
as coisas, é de semelhança. A função de significação 
da linguagem é interna - caso não se saiba de ante- 
mão a que significado ou a que coisa se refere, nós 
não podemos identificar o que está sendo dito com a 
expressão. A linguagem é signo convencional que pres- 
supõe para funcionar uma instituição-atividade anteri- 
or. Todavia, nem por isso os domínios da linguagem 
são uma terra de ninguém. 

Além da função de significação, a linguagem 
permite, através da composição, a afirmação e a nega- 
ção predicativa e existencial. Com isso, pretende-se ir 
para além da mera significação, isto é, para além da 
linguagem, visando à apreensão das coisas tal como 
são ou não são. Com o discurso em geral, com o “falar 
por falar” daqueles que falam unicamente pelo prazer 
de falar, (“O dedo de Crátilo”, p. 3; ARISTOTELES, 
Met., 1009a17.) tem-se em vista apenas a função de 
significação da linguagem. Porém, com o discurso de- 
terminado e com o juízo, entra em jogo a função pre- 
dicativa da composição e da divisão de significações e 
da posição destas no juízo existencial, o qual corres- 
ponde ou não a um estado de coisas ou fato (19333). A 


Filosofia e Linguagem 22 


pretensão de sentido é independente da pretensão de 
verdade; a pretensão de verdade, porém, vai além da 
pretensão de sentido. Uma coisa é fazer sentido atra- 
vés da palavra, outra é descrever, atribuir ou negar 
algo de algo. No entanto, sem significância não há juí- 
zo, descrição, afirmação ou negação. O preenchimen- 
to da pretensão de significância já deve estar efetiva- 
do para que a verdade ou falsidade sejam postas em 
questão. Pois, de um sem-sentido como se poderia co- 
brar verdade ou falsidade? 

O inimigo real da atividade filosófica tra- 
veste-se de filósofo, diz Aristóteles. (Met., 1004b17; 
On soph. ref, 165920, 171b27, 33.) A periculosidade 
da sofística é tanto maior quanto mais ela se parece 
com a Filosofia. O sofista argumenta e refuta teses 
como qualquer filósofo. Onde estaria a diferença, en- 
tão? Segundo P. Aubenque, (Le problême de I'être 
chez Aristote. Paris, Quadrige: PUF, 1991, cap. “Etre e 
langage”, p. 95.) o sofista não admite que a discussão 
extrapole os limites do discurso; por sua vez, para B. 
Cassin, (Ensaios sofísticos, “Introd.”, p. 14.) a diferen- 
ça está no fato de que o sofista investe no falar pelo 
prazer de falar; em qualquer dos casos, o sofista pre- 
tende se manter apenas no plano das significações, 
sem jamais passar-se para o real. Daí a dificuldade de 
rebatê-lo, uma vez que ele utiliza as possibilidades e 
falhas inelidíveis, pois constitutivas da própria lingua- 
gem, como diz Aristóteles, para produzir aparência de 
argumentos e refutações (On soph. ref, 165a5-23). 

Os sofistas fizeram uso intensivo da função de 
significação e, talvez, por isso mesmo, esta lhes esca- 
pava como objeto de análise. Antístenes afirmava que 
“todo discurso verifica; pois quem fala, diz alguma 
coisa; e quem diz algo, diz o ser, e quem diz o ser está 
com a verdade” (apud AUBENQUE, op. cit., p. 100). 
Por sua vez, Górgias afirmava que 
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o meio que possuímos para expressar é o discurso, e o discurso 
não é aquilo a que se refere, não é o ser; portanto, o que nós 
comunicamos aos outros não é o ser, mas o discurso, que é 
diferente daquilo a que se refere (Idem, p. 101-102.). 


Um identifica o discurso ao ser, o outro diz que 
o discurso é um ser entre outros. Isso se explica ape- 
nas à medida que se perceba que ambos não tomam a 
linguagem como signo, o qual sempre reenviaria para 
além dele mesmo, isto é, que teria a função de estar 
por outra coisa que não ele mesmo. Este não-ver, este 
não-querer-ver do sofista, que exige que se permane- 
ça no plano do discurso sem perceber que ele não ces- 
sa de reenviar para além dele mesmo, demonstra uma 
má compreensão do que é o discurso. A partir disso, 
Aristóteles poderá contra-argumentar e dizer do sofis- 
ta que ele “ao suprimir o discurso, cai sob o discurso” 
(Met., 1006a26). O que tanto significa que ele fica 
aquém do discurso quanto que ele é traído pelo dis- 
curso, ou seja, pela sua virtude mais própria. 

A argumentação aristotélica consistirá não em 
“solicitar que se diga que algo é ou que não é, mas em 
pedir que se signifique algo, tanto para si mesmo 
como para os outros” (1006a18-21). Desse modo, Aris- 
tóteles aceita a exigência sofística, deixando de lado o 
problema da verdade e da referência ao que é externo 
à linguagem. O que se exige é apenas a realização do 
discurso, que se diga algo significativo. “Pois, se ele 
não significa nada, tal homem não será capaz de raci- 
ocinar sozinho nem com outro” (1006a22-3). Poderia 
se objetar que tal exigência é indevida e favorece a ar- 
guição; entretanto, que as palavras tenham sentido é 
uma condição necessária para que haja discurso. Po- 
rém, não se pede nem mesmo isso, mas unicamente 
que se fale. Tal ato, não recusado pelo sofista, põe, to- 
davia, em jogo a significância, forçando-o a admitir 
certas restrições mínimas constitutivas da prática lin- 
guística que interditam os passes que estão na base 
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de suas pretensões. Ponto esse recusado pelo sofista, 
que se utiliza, mesmo assim, da linguagem para se fa- 
zer entender. 

A mais fundamental dessas restrições é a que 
exige a significação determinada ou una. 


Se não se estabelecem limites, e se pretenda que um mesmo 
termo signifique uma infinidade de coisas, obviamente o 
raciocínio seria impossível; pois, não ter um único sentido é não 
ter sentido, e, se as palavras não têm sentido nosso raciocínio 
com o outro e, também, consigo mesmo, é aniquilado (1006b5- 
10). 


Isso quer dizer que mesmo para aquele que de- 
seja apenas falar pelo prazer de falar, tratado com 
tanta reverência por B. Cassin,! tem de se submeter 
ao interdito da equivocidade, se quiser que sua voz se 
torne fala. Não que tenha que haver uma correlação 
biunívoca entre palavras e significações. Ao contrário, 
a linguagem é finita enquanto as coisas são infinitas 
(On soph. ref, 165a11-12.) e, por conseguinte, tam- 
bém as afecções. Por isso, a exigência é apenas que, 
no contexto, a palavra signifique univocamente. “Toda 
palavra deve ser inteligível e indicar algo, e não mui- 
tas coisas, mas apenas uma; e, se ela significa mais de 
uma coisa, deve ficar claro a qual delas a palavra está 
referindo” (Met. 1062a13-17). Uma coisa, então, é 
“significar muitas coisas” (On soph. ref, 16513), ou- 
tra é “ter múltiplas significações” (Met., 1028410). A 
primeira é natural e inevitável, a palavra “animal” 
aplica-se a todos os animais; a segunda, porém, quan- 
do não é tematizada, esclarecida e eliminada pelo con- 
texto, destrói o discurso. 

Como vimos no capítulo anterior, B. Cassin im- 
pressiona-se com o gesto de Crátilo, a ponto de que- 
rer ler o seu sentido. (“O dedo de Crátilo”, p. 3 e p. 7.) 


4 A expressão é repetida em pelo menos 11 passagens ao longo dos Ensaios 
sofisticos (pp. 10, 14, 18, 28, 37, 71, 252, 257, 267, 277 e 281). 
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Todavia, mesmo aquele gesto, se pretende ser um lan- 
ce no diálogo, e não o seu abandono, cai sob o impera- 
tivo da significância. Ou significa alguma coisa deter- 
minada - ou nada significa. De que Crátilo se cala não 
há dúvida! Que ele queira também, com tal gesto, sig- 
nificar que os outros se calem já é extrapolação que, 
no mínimo, para se efetivar, tem de pressupor a vali- 
dade do imperativo em questão. Assim, a tentativa de 
B. Cassin de interpretar esse silêncio e gesto como ne- 
gando a exigência posta por Aristóteles, quer nos pa- 
recer, constitui uma sofisticação da sofística, objeti- 
vando relativizar o efeito destruidor da argumentação 
aristotélica. 

Entretanto, as distinções entre “dizer” e “que- 
rer dizer”, e entre “dizer” e “fazer”, desenvolvidas na 
abordagem pragmática da linguagem, mostram que, 
embora os usos retóricos e sofísticos da linguagem, os 
quais privilegiam os efeitos sobre o ouvinte em detri- 
mento da referência objetiva e da verdade, possam 
gerar ambiguidades, é possível recuperar as exigênci- 
as aristotélicas para a significação determinada e 
para a compreensão mútua, pois a consideração da 
linguagem, dos signos e das palavras, na Filosofia, 
visa à explicitação do que é propriamente dizer, para 
além de sentir e de agir. A teoria de Aristóteles talvez 
não seja recuperável, mas os seus propósitos ainda 
são também os nossos. 
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Experiência e compreensão 
no estoicismo 


No interior do Estoicismo encontra-se uma das 
passagens do pensamento grego para o pensamento 
latino, do pensar que se perfaz em grego para um que 
se expressa em latim. Esta passagem condicionou a 
recepção da maior parte dos conceitos filosóficos, no 
medievo e nos tempos modernos. Termos ainda hoje 
correntes foram introduzidos pelos latinos na tentati- 
va de dizer o que as palavras gregas diziam. Lucrécio, 
Cícero, Epicteto, Sêneca, entre outros, não deixaram 
de expressar o desconforto com as incontornáveis 
versões em latim das palavras gregas”. Não obstante o 
descontentamento, as versões foram realizadas e, em 
muitos casos, forçaram tanto o grego como o latim. Ali 
se ganhou e também se perdeu alguma coisa. O termo 
“comprehensio”, enquanto termo filosófico, resulta 
dessa versão operada pelos estoicos romanos. A se- 
guir, tentar-se-á retraçar um momento da história do 


5 A saber: ousia/essência, to on/essere, phronesis/prudentia, logos/discurso, 
aletheia/veritas, phantasia/visum, ph. Kataleptika/compreensio, phisis/natura, 
arete/virtus, noesis/inteligere, eidos/specie, noetos/cogitabilis, pragmaton /res- 
rebus, sineidesin/conscientia, asomata/incorporal, psique/anima, axioma/propositio, 
nous/spiritus etc. 
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desenvolvimento do conceito de compreensão, através 
da análise da noção de “katalepsis” e de sua transpo- 
sição para “comprehensio”. O interesse, todavia, não 
é tanto com a tradução, mas antes com o entendimen- 
to do que desse modo se pensou e se tentou dizer 
acerca da experiência de dizer o que acontece em nós 
e ao nosso redor, de expressar o real e a experiência 
através de palavras, e de entender o que o outro diz. 


Acerca do conceito de experiência sensível 


A operação denominada “phantasia katalépti- 
ca"º, para os estoicos, está como se no meio de uma 
sequência de eventos, a qual vai do puro sentir ao 
pensar puro, envolvendo-se no inteiro processo cogni- 
tivo. Entre o distinguir um objeto, ou um aspecto de 
um objeto, e a determinação de uma noção, ou de uma 
nota de uma noção, processa-se a phantasia katalépti- 
ca. O conceito (ennoema) ou noção resulta da com- 
preensão - a compreensão mesma é o ponto máximo 
da percepção. A percepção de um objeto, enquanto 
objeto determinado assim e assim, começa com a re- 
sistência (hepereisis), a qual provoca uma alteração 
no sentir (Aesthesis). Ao processo da sensação se dá o 
nome de Contentio (sinetasis). Da sensação resulta 
uma apresentação (Phantasia, Visum)'. Entretanto, a 
apresentação pode ir além da mera impressão (tipo- 
6 Diógenes Laértios, Vidas e Doutrinas dos Filósofos Ilustres, denomina 
“hkataleptiké” a apresentação que “apreende o existente imediatamente”, 
“determinada pelo existente, de conformidade com o próprio existente, estampado, 
marcado e impresso na alma” (VII, 46) “e que jamais poderia proceder do não- 
existente” ( VIL 50). 

7 A tradução de “phantasia” e “Vsuim” por apresentação pode causar espécie. 
Entretanto, acredito ser esta a melhor opção, visto que “fantasia” e “fantasma” já 
estão sobrecarregadas de conotações que remetem para a expressão “phantastikon” 
que é uma apresentação não-conforme a algo existente, portanto, imaginária. Por 


outro lado, a tradução corrente, por representação, introduz através do prefixo lrel 
uma reduplicação ausente na palavra grega. 
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sis, aesthesis), pois, enquanto esta somente se dá a 
partir de um corpo efetivo, a apresentação pode ser 
fantasiosa (phantastike). Uma vez fixada uma apre- 
sentação, esta pode ou não ser retida. Trata-se do as- 
sentimento (sinkatabasis, assensus)*. A apresentação 
kataléptica, a compreensão, então, é a operação que 
finaliza o processo de percepção de um objeto deter- 
minado. A percepção é assim tanto uma passividade 
como uma atividade da mente (Psiquê, Hegemonikon, 
Animorum), a qual é o centro unificador e regente 
tanto da sensibilidade como do pensamento. Não há 
separação entre sensibilidade e pensamento, mas tão 
somente uma diferença de grau de abstração. As apre- 
sentações que recebem o assentimento, por estarem 
conforme e provirem do real, denominam-se com- 
preensivas (Katalépticas), pois, apreendem o real”. 
Sexto Empírico define-a assim: 


Uma apresentação compreensiva é aquela causada por um 
objeto existente (Ayparkontos), configurada e estampada na 
mente conforme o objeto existente, de tal modo que ela não 
pode ser derivada de um objeto não existente. 


A metáfora mais significativa desse processo é 
a da mão aberta que apresenta um objeto. O assenti- 
mento é o fechar a mão apreendendo-o, o que indica 
que o objeto foi enfim compreendido, isto é, distingui- 
do e determinado como tal objeto com tais e tais pro- 
priedades identificadoras. Note-se, entretanto, que 
ainda estamos no nível da apreensão sensível dos ob- 
jetos. Não chegamos ainda à ciência (episteme), pois 
esta exige um garante argumentativo (Jogismós)". 


8 Cf. ELORDUY, El estoicismo. T. 1. P. 171. 

9 CÍCERO, Sec. Acad. 1.1, XI (in: Ouvres complétes; publ. M. Nisard, vol. III. Paris, 
Firmin-Didot, 1927). 

10 Contra os Lógicos, I, 248 (edição de R. G. Bury, H.U. Press/Heinemann). 

11 LONG, A. A.; SEDLEY, D. N. The hellenistic philosophers. Cambridge UP, 
1987. Vol. I. P. 257. 
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A capacidade de perceber objetos determina- 
dos faz a ponte entre o mundo exterior e os estados 
mentais. A sensibilidade é explicada em termos de 
“impressão” (tiposis), e “alteração” (héteroiosis) do 
meio interno. Trata-se de uma afecção passiva (pa- 
thos), pela qual a mente é determinada pelo objeto ex- 
terior. O produto da sensibilidade é a apresentação 
(phantasia). Não se trata ainda de representação. 
Trata-se do próprio objeto apresentando-se no espaço 
interno da mente. A apresentação kataléptica é autoe- 
vidente: “algo que revela a si mesmo e a sua causa”. 
Os estoicos, de fato, postulavam uma apreensão ime- 
diata do objeto, tal como Epicuro. A visum é o próprio 
existente aparecendo na mente, é um sintoma do obje- 
to e não um signo dele. Não cabe dizer-se que o refle- 
xo de um objeto em um espelho seja a sua representa- 
ção, como se diz de um nome ou de uma fotografia, 
pois o reflexo é inseparável do objeto. A apresentação 
do objeto causada pelo próprio objeto, a qual pode ser 
retida pela mente, enquanto memória, e, não obstante 
não se confunde com o objeto. 

A mente enquanto sensorium, porém, não está 
presa ao mundo circundante. Nem toda apresentação 
é clara e distinta” e, além disso, algumas não provêm 
de objetos. As apresentações “a-catalépticas”, apesar 
de procederem do existente, não o apreendem imedia- 
tamente, mas sim “com pouca ou nenhuma nitidez”. 
Isto significa dizer que a experiência não foi suficiente 
para a fixação de todas as características e aspectos 
da coisa, ficando a mente apenas com uma impressão 


12 ARNIM, I. (Col.). Stoicorum Veterum Fragmenta. (Ed. Stereotypa.) Stuttgart, 
Teubner, 1978, II, 54, pp. 21-2. 

13 Os estoicos admitiam que algumas apresentações “neque claram neque distincte 
expressan”. No texto original, em grego, os termos são T povo (penetrante, claro, 
nítido) e ÉKTUITOV (talhado em relevo, modelado, marcado); Diogenis Laerti, De 
clarorum philosophorum vitis, Dogmatibus et apophthegmatibus. C. Gabr. Cobet, 
Parisiis, Firmin-didot, 1929. VII, 46, 50. 

14 LAÉRTIOS, Op. Cit., VII, p. 192. 
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incompleta ou distorcida. Quando a apresentação não 
procede do existente e, portanto, não pode ser confor- 
me o existente, denomina-se imaginação (Phantas- 
tikon, phantasma). Trata-se de uma alteração espontá- 
nea da mente: “movimento livre, afecção que se pro- 
duz na alma, sem que haja um objeto que a produza, 
como quando alguém se debate com sombras e va- 
zio"'*, 

A apresentação consiste, então, “naquilo que se 
forma na mente a partir do existente conforme o exis- 
tente”'*. Entretanto, o existente não se confunde com 
os objetos exteriores percebidos através dos sentidos. 
O existente (pragmaton, hyparkon) tanto pode ser 
sensível (corpóreo) e apresentar-se através dos senti- 
dos, como pode ser racional ou noético (incorpóreo) e 
apresentar-se através da razão (logos). Exemplos dis- 
so: uma pedra no meio do caminho e um triângulo re- 
tângulo. O critério indicador de que estamos diante de 
uma apresentação: a impotência da razão em eli- 
miná-la. Uma apresentação que não pode ser abalada 
por argumentos e raciocínios é o que os estoicos cha- 
mavam propriamente conhecimento (episteme, scien- 
tiam)'*. Tanto a pedra no meio do caminho quanto a 
soma dos ângulos internos do triângulo são assim ine- 
gáveis pela razão (mas obviamente renegáveis), isto é, 
são evidentes. O termo existente, porém, diz menos do 
que o termo grego “pragmaton”, e esta diferença 
pode desencaminhar a compreensão desta noção. O 
radical pragma tem que ver com negócio, ação, traba- 
lho, lida, aplicação. “Pragmaton” indica assim o mani- 
pulável, os instrumentos e os objetos disponíveis para 
a ação ou o que dela resulta, bem como as coisas dis- 
poníveis à manipulação do homem. Noutra acepção, 


15 Arnim, II, 54. Cf DL, Op. Cit. VII, 50: 
16 DL, Op. Cit. VII, 50. 

17 Ibidem. 

18 DL, Op. Cit. VII, 47. 
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indica aquilo de que se fala. “Hyparkoutos”, por sua 
vez, tem como raiz o adjetivo “hypar”: realidade, visão 
verdadeira, ou enquanto advérbio: na realidade, es- 
tando desperto, e tem como antônimo a expressão 
“Qnar”: visão em sonho, alucinação. O verbo “Hy- 
parko” designa o emergir, o começar, mas também o 
estar à mão, dominar sobre, mandar. Assim, tanto os 
pragmatons quanto os hyparkoutos constituem os on- 
tas disponíveis nos trabalhos e nos dias". Seguindo 
essa direção pode-se inferir que a conformidade de 
uma apresentação ao existente pode sempre ser con- 
ferida através da ação. Ou seja, a alma não é mera- 
mente contemplativa, os existentes estão à mão, dis- 
poníveis ao uso, se pode lidar com eles. Assim, se uma 
pedra se me apresenta no meio do caminho, eu posso 
verificar se esta apresentação é ou não kataléptica 
chutando aquilo que se me apresenta; se for uma ima- 
ginação, minha perna movimentar-se-á no vazio. No 
caso do triângulo, a ação é o cálculo na prancheta. 
Cabe aqui uma nota anticéptica: a partir dessa estra- 
tégia de reconstrução racional do processo de forma- 
ção das apresentações fica evidenciado a quem cabe o 
ônus da prova da possibilidade ou impossibilidade do 
conhecimento. O cético, ao concluir, a partir de certas 
experiências de engano e erro, que não é possível co- 
nhecer, postula aquilo mesmo que tem de ser provado, 
a saber, a separação intranspassável entre o meio cir- 
cundante e a mente. Que ele tenha que acrescentar, 
artificialmente, a toda evidência e convicção as pala- 
vras “me aparece que”, constitui tão somente o sinto- 
ma de que o semovente ficou preso na abstração. Jus- 
tamente o contrário do que ele pretende ser, a saber, 


19 A versão latina em geral funde os dois termos na expressão “existente”, a qual 
esconde este “estar à mão”, mantendo apenas a oposição ao sonho e, por 
conseguinte, propiciando a formação da dicotomia entre mente e objeto. O existente 
sendo agora aquilo que a mente contempla, seja uma pedra no meio do caminho seja 
a lua no meio da noite. Mas, a mente e o objeto são completamente distintos- 
separados, ao menos até meados do século vinte da era cristã. 
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alguém que vive sem opinião e teoria, o que por si só 
já é um ledo engano! 

Os estoicos, em geral, tomaram as apresenta- 
ções compreensivas como o sintoma mesmo da reali- 
dade - “kriterion einai ton pragmaton"?. E a realida- 
de, por sua vez, era concebida como aquilo que se 
apresenta de modo inegável, sensível e racionalmen- 
te. Círculo, Queritur! A esse tipo de apresentação 
também se atribuirá o papel de critério da verdade -— 
kritérion de tes aletheias”!. Com efeito, os estoicos 
constituíram-se em escola influente apenas à medida 
que não caíram nas ilusões da reflexão, elaborando 
conceitos capazes tanto de mostrar os enganos da 
consciência ingênua como de propiciar uma justifica- 
ção e uma metodologia para o conhecimento refletido. 
Como diz Epicteto: “Para que professar a razão? Para 
estabelecer verdades, para remover ilusões, para sus- 
pender o raciocínio acerca do obscuro."? Mas não 
apenas isso, uma vez que o objetivo da escola era a 
orientação da ação, o saber agir e fazer. Nesse senti- 
do, a noção de critério não pode apenas ser tomada 
teoricamente, mas antes nos seus aspectos pragmáti- 
cos. Abdicar das distinções entre correto e errado, 
verdadeiro e falso, justo e injusto; abdicar da capaci- 
dade de justificar atos e palavras, e de suspender o ju- 
ízo ali onde faltam dados e evidências - não é senão 
abdicar da razão. 

A confusão entre critério de realidade e critério 
de verdade desfaz-se quando distinguimos a ordem da 
apresentação de objetos da ordem do discurso acerca 
de objetos. Como veremos mais adiante, somente por 
analogia se pode falar de uma noção verdadeira ou de 
uma apresentação verdadeira, pois, verdade e falsida- 


20 DL, Op. Cit., VII, 46: “comprehendere quidem eam quam rerum esse criterium 
dicunt (secundum quam de rebus ipsis judicari possit). 

21 Idem, 54. 

22 Long; Sedley, v. 2, p. 187. Discursos, 1.7.2-5, 10. 
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de são atribuíveis apenas a enunciados completos 
(axiomas, enunciatum)?. As apresentações, não obs- 
tante serem a fonte de todo conhecimento, não são 
todo o conhecimento, uma vez que elas sempre esta- 
rão presas a existentes singulares. As apresentações 
katalépticas, não obstante serem critério da verdade, 
não são ainda conhecimento, mas também já superam 
o nível da imediatez. Entre as apresentações e os 
enunciados e raciocínios, interligando-os, estão os 
conceitos, os quais sim podem ser genéricos ou típi- 
cos, subsumindo uma classe de objetos. 


As apresentações contêm em si algo do existen- 
te que as provoca, mesmo aquelas produzidas pela 
mente. Nesse sentido, elas se impõem de fora à men- 
te, trazendo em si algo de singular, algo que as liga a 
uma experiência particular. O ato de conceber um 
triângulo retângulo e de explorar as suas característi- 
cas pode permanecer uma casualidade, uma singulari- 
dade, como também pode redundar em uma apresen- 
tação racional do tipo“o quadrado da hipotenusa é 
igual à soma dos quadrados dos catetos”, a qual pode- 
rá ser aplicada tanto para indicar um triângulo em 
particular, como para construir outros triângulos re- 
tângulos ou reconhecê-los. Esta apresentação racional 
tem como fonte a apresentação “triângulo retângulo”, 
mas somente pode ser constituída através de uma 
operação mental que vai além da mera apresentação, 
portanto, ela é propriamente da razão. Os estoicos de- 
nominavam este tipo de apresentação com o termo 
noção (ennoema, notio)*. As noções estão mais próxi- 
mas da imaginação do que das apresentações, visto 
que são o produto da atividade espontânea da mente. 


23 Idem, 65: “Enunciatum vero est id quod aut verum aut falsum est aut perfecta res 
quae per se sensum efficit.” 

24 FESTA, N. 1 frammenti degli stoici antichi. Ed. Nicola Festa. Hildesheim/ 
N.York: G. OLMS, 1971. Pp. 41-2. 
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Por isso, elas são “fantasma dianoias”, apresentações 
da razão, e não “fantasia”. Entretanto, as noções se 
diferenciam das imaginações à medida que estão sub- 
metidas ao “logos”, isto é, à proporção que a sua 
construção segue leis de concatenação que a cogência 
impõe. E, assim, possuem algo daquela independência 
que os existentes têm em relação à mente. Também as 
noções se impõem à mente; não por “tiposis”, mas por 
“logismos”. 

Uma noção, porém, não mais está referida a 
uma apresentação ou a um existente particular, à me- 
dida que é um esquema formal instituído a partir das 
apresentações de um objeto ou fenômeno. Entre as 
noções (ennoion), umas se produzem naturalmente 
(phisikos), segundo os modos que nós mostraremos 
(isto é, sensação, memória e experiência), e sem ela- 
boração técnica (anepitek-netos); outras se produzem 
posteriormente por ensinamento e aplicação (dia di- 
daskalias kai epimeleias); estas recebem unicamente 
o nome de “ennoiai", as outras se chamam também 
pré-noções (prolépseis).* 

Os humanos, ao findar da infância, estão provi- 
dos naturalmente com as noções comuns advindas na- 
turalmente, as quais recebem o nome de pré-noções. 
O nome indica que elas agora condicionam previa- 
mente o modo como o mundo se apresenta para cada 
um, e também que elas são provisórias, necessitando 
serem definidas e elaboradas. A esse trabalho de ela- 
boração dos conceitos a partir das noções comuns é 
que se denomina propriamente educação, investiga- 
ção e, também, o exercício da filosofia. Trata-se de 
uma hermenêutica ou explicitação das noções comuns 
(“ton ennoematikon oron, ous ouden ephamen erme- 
neuein pleon on apantes anthropoi gignoskousin"?), 


25 Cf. GOLDSCHMIDT. Le systême stoicien et ['idée de temps. Paris: J. Vrin, 1989. 
P. 160. 
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que corresponde à interpretação do que acontece”. As 
prenoções são esclarecidas e organizadas pela razão. 
Em outras palavras, o conteúdo da consciência é ex- 
presso em enunciados determinados (DL, VII, 60). A 
expressão (hermeuen) transforma as pré-noções em 
noções ou conceitos claros e distintos. Note-se que 
esta reiteração culta de algo dado naturalmente asse- 
melha-se ao que ocorre com o primeiro impulso (prot- 
te orme), a autoapropriação (oikeiosis), o qual, na sua 
forma cultivada, transforma-se em “cuidado de si” e, 
na sua forma radicalizada, em filosofia. 


A apresentação das coisas através da linguagem 


Com a teoria da apresentação e da compreen- 
são os estoicos procuraram trazer ao conceito aquelas 
experiências cotidianas de perceber e distinguir e re- 
conhecer objetos e suas propriedades. O pressuposto 
geral ali é de que o humano é corpo entre corpos e, 
por sua vez, a percepção é uma afetação do corpo que 
somos causada por outros corpos. Cada corpo, entre- 
tanto, possui uma constituição própria, sendo afetado 
segundo esta constituição e conforme a constituição 
do corpo-causa-da-afecção. Assim, no âmbito da apre- 
sentação não há propriamente representação. A apre- 
sentação de uma pedra é o acontecer da pedra para 
uma consciência. A pedra ela mesma apresenta-se no 
espaço interno, não obviamente enquanto existente, 
mas enquanto efeito de um existente. As apresenta- 
ções, sensíveis e racionais, são acontecimentos do 
corpo que somos e somente subsistem à medida que 
há corpos que as suportem. 


26 GALIEN. De diff, puls., iv, 2 (SVF, II, 229). GOLDSCHMIDT, Op. Cit. p. 161; 
DUHOT, J.-J. La conception stoicienne de la causalite. Paris: J.Vrin, 1989. P. 105. 
27 Epicteto, Disst. 1, VI. GOLDSCHMIDT, Op. Cit. p. 79. 
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No humano, a realização da sua possibilidade 
mais característica, a racionalidade, está estreitamen- 
te relacionada ao domínio da língua. Falar, escrever 
contar, responder, replicar constituem exercícios da 
racionalidade, se não forem a própria. [Mas é possível 
o exercício da linguagem para alguém que nunca teve 
uma experiência sensível, isto é, para alguém que ja- 
mais sofreu uma apresentação? A mente pura não se- 
ria a mentira pura, como afirmava Nietzsche?] Os es- 
toicos privilegiaram a linguagem enquanto expressão 
do “logos” e a sua maestria como indício da racionali- 
dade alcançada. Entretanto, acreditavam que a racio- 
nalidade era uma possibilidade apenas, e não algo que 
necessariamente chegava ao seu ápice de modo natu- 
ral. A razão, bem como o conhecimento e sabedoria 
prática, tem que ser desenvolvida primeiro pela edu- 
cação e depois pelo “cuidado de si”. Nesse sentido, 
apesar de colocarem a Etica como o fim da filosofia, 
eles concebiam o domínio da Lógica como uma virtu- 
de prévia ao exercício da “Phronesis”. A Lógica era di- 
vidida em duas partes complementares, conforme a 
função da linguagem privilegiada: uma, a Retórica, é a 
ciência do bem falar claramente sobre assuntos expos- 
tos univocamente; a outra, a Dialética, constitui a ci- 
ência do verdadeiro e do falso?. A Dialética trata tan- 
to das “coisas que significam” como das “coisas signi- 
ficadas”, quer dizer, da fala e do dito. Em suma, atra- 
vés da Dialética “distingue-se o verdadeiro do falso e 
se diferenciam o que é cogente do que é ambíguo”?. 

Os estoicos fazem da Lógica a investigação fun- 
damental ou primeira: investigação da verdadeira na- 
tureza das coisas e, simultaneamente, investigação do 
modo correto de exprimi-las”º. As coisas que signifi- 
cam são as expressões linguísticas, palavras escritas e 


28 DL, Op. Cit., VIH, 88 42, 62). 
29 Idem, 47. 
30 Idem, 83. 
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faladas. Mas, o que são as coisas significadas? Os ob- 
jetos do mundo físico, as coisas com as quais o homem 
lida? As coisas significadas então são os objetos da Fií- 
sica? Parece que não, pois a Física não faz parte da 
Lógica! As coisas significadas, em poucas palavras, 
são as “representações” das coisas reais. 


O campo das coisas significadas compreende de 
um lado a doutrina de sua apresentação e, do 
outro, a doutrina de seus elementos constituin- 
tes, as proposições enunciadas (completas ou 
simples predicados) e termos similares passivos 
e ativos, gêneros e espécies, bem como senten- 
ças, modos, silogismos e sofismas determinados 
pela linguagem ou pelo assunto”. 


O que é dito ou expresso, portanto, não são as coisas 
mesmas, mas sim as apresentações, noções, proposi- 
ções, sentenças, argumentos etc. Entretanto, como se 
passa da apresentação para o discurso? Como as pala- 
vras significam o seu significado? E como o significa- 
do se religa com o real? Como se compreende um 
enunciado? 

Se seguirmos a ordem de exposição do texto de 
D. Laêrtios, o nível dos conceitos (ennoema/notio), en- 
tendidos como qavTaopia ôtavora sucede o nível das 
apresentações katalépticas. A estrutura do texto suge- 
re, então: real efetivo, choque ou irritação, impressão 
sensível, apresentação, assentimento, apreensão, no- 
ções gerais (sensíveis e abstratas). Esta é a ordem de 
constituição dos objetos ou conteúdos mentais. A or- 
dem do discurso é outra. Esta se instaura assim: pri- 
meiro voz, depois dicção, e então discurso. O nível da 
voz, e da escrita, é o do mero sinal sonoro. A dicção, 
falada e escrita, é sempre já articulada. O discurso, 
desse modo, é voz articulada, mas não só isso. Pois, a 
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voz articulada pode vir a ser sem significância, como 
na expressão “Alulabi”. O discurso, porém, sempre é 
significante (semantike). Por isso são diferentes dizer 
(Jegein) e proferir (proferestai). O mero proferimento 
não indica sem mais que houve um discurso, isto é, 
que se disse ou significou algo. Fala-se que alguém 
proferiu um discurso, mas dizer que se discursou um 
proferimento não cabe. 

Então, como se passa do mero“grito” para o 
“proferir” e, deste, para o “dizer”? Ou, o que é que 
transforma um berro em um discurso? Os estoicos en- 
tendiam que as faculdades humanas não nascem pron- 
tas. Assim como a razão é apenas uma possibilidade, a 
linguagem também o é. O seu desenvolvimento depen- 
derá do “cuidado de si” do próprio homem, pelo qual 
unicamente este pode chegar ao que pode ser. A pri- 
meira coisa a fazer é articular o berro segundo uma 
regra, isto é, dar forma ao informe. Isto, entretanto, 
ainda é pouco. As araras também enformam, confor- 
me se lhes orienta, o seu berro natural. Assim como 
saber desenhar as letras não indica a competência na 
escritura, a mera capacidade de modular a voz segun- 
do um quadro de possibilidades sonoras não é ainda 
fala expressiva. Note-se que a fala se diferencia da 
voz por sua racionalidade: uma fala pode ser decom- 
posta em unidades claras e distintas, os assim chama- 
dos fonemas, tal como a escrita decompõe-se em gra- 
femas ou letras. O grito e o risco não têm um “logos” 
prévio e compartilhável que os enforme. 

Este modelo talvez esclareça a passagem da 
fala para o discurso. “A voz torna-se discurso quando 
se associa à razão e à consciência"*?. O que falta na 
mera voz articulada, para se tornar um discurso, é o 
“querer dizer alguma coisa e não outra” consciente- 
mente e segundo regras compartilhadas. 


32 Aécio, II, 143. 
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A subdivisão da Dialética estoica, enquanto ci- 
ência primeira, em uma parte dedicada ao estudo dos 
significados (semainómenon, prágma, lektón) e outra 
voltada para os significantes (semainon, phoné)* indi- 
ca a inteira preocupação da escola. A saber, o proble- 
ma da adequação entre o dizer e o dito. O problema 
do significado conduz as suas reflexões lógicas e lin- 
guísticas. E a lógica estoica pode ser lida como a ten- 
tativa de determinar o que pode ser dito com senti- 
do”. A célebre passagem de Sexto Empírico mostra 
bem essa distinção entre o signo, o significado e o de- 
signado: 


São três os elementos que se ligam: o significado, 
o que significa e o que existe. Aquilo que significa 
é a dicção, p. ex., Dião; o que é significado é a 
própria coisa revelada pela dicção e que 
apreendemos como algo fixado na nossa mente, 
mas que os bárbaros não compreendem, embora 
sejam capazes de ouvir o que foi pronunciado; o 
objeto é o que existe no exterior, p. ex., Dião em 
pessoa. Dois desses elementos são corporais, a 
dicção e o objeto, ao passo que um é incorporal, é 
o que é significado, o lekton, que pode ser 
verdadeiro ou falso.ºº 


Nesta passagem estão contidas as principais di- 
retrizes do pensamento estoico. A dialética se ocupa 
do significado e do que significa, a Física, do que exis- 
te. A dicção e o que existe são sensíveis, o significado, 
inteligível. Perceba-se que, diferentemente de Aristó- 
teles, os estoicos concebem o que é expresso como 
algo não-sensível, portanto, como algo distinto daquilo 
que a impressão sensível provoca na mente (fantasia). 
Além disso, não é qualquer elocução que suporta um 


33 DL, Op. Cit., VI, 43 e 62. 

34 NEVES, 4 vertente grega da gramática tradicional, p. 82. BARATIN; 
DESBORDES, L 'analyse linguistique dans lantiquité classique, p. 27. 

35 Sexto Empírico, Contra os lógicos, II, 11-12. Cf. FESTA, I, p. 38. 
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significado, como vimos antes. Apenas os 
enunciados/discursos têm um significado, ou seja, são 
“sêmainon”. Analisemos com mais cuidado essa noção 
chamada “lekton”. 

Outra coisa, porém, acontece quando o existen- 
te e suas propriedades são apanhados no conceito e 
reapresentados por meio de um “logos”, isto é, quan- 
do se trata da experiência de falar e descrever obje- 
tos, como quando alguém, que encontra uma pedra no 
meio do caminho, grita para os que lhe seguem: “Tem 
uma pedra no meio do caminho!”. A apresentação que 
os outros recebem através dos sentidos não procede 
do existente, não obstante pretender ser conforme o 
existente. Mais ainda, a apresentação que os ouvintes 
recebem não é um acontecer imediato do existente 
“pedra no meio do caminho” em suas consciências. 
Por isso, alguém pode receber a apresentação e mes- 
mo assim tropeçar na pedra, pois somente quem en- 
tende português é reenviado dos sons ao existente 
que eles pretendem reapresentar. Ou seja, a apresen- 
tação da pedra no meio do caminho, nesse caso, é me- 
diada. Enquanto a apresentação original é da ordem 
da “physis”, a apresentação linguística é da ordem da 
“dianoia” e do “lógos”. A razão porém é uma possibili- 
dade para os estoicos. Uma possibilidade que pode ou 
não ser realizada e em graus variáveis de perfectibili- 
dade: “a natureza dotou-nos com aptidão para apreen- 
der, deu-nos uma razão, imperfeita, mas capaz de 
aperfeiçoamento”. O entendimento da apresentação 
linguística irá depender se nela foram utilizados ape- 
nas as noções comuns ou noções elaboradas pelo raci- 
ocínio, as quais exigem um ensino prévio para serem 
compreendidas. 

O discurso, o que significa, é assim subdividido: 
nome comum, nome próprio, verbo, conjunção, artigo 
e advérbio. Estas subdivisões estão condicionadas e 


36 SÊNECA, L. A. Cartas a Lucílio, p. 169, Eps. 49. 
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referidas às diferentes funções sintático-semânticas 
exercidas pelas palavras no interior do discurso/enun- 
ciado. As palavras significam à medida que exercem 
uma dessas cinco funções no interior de um enuncia- 
do, determinando, assim, o que é significado. A pre- 
sença ou ausência de um deles contribui para a forma- 
ção do significado, uma vez que delas depende o que 
está sendo dito ou não. O enunciado é anterior em re- 
lação aos seus constituintes”, no que concerne ao sen- 
tido, pois é no enunciado que se realiza a união entre 
um significante e um significado. Em outras palavras, 
os estoicos abandonam a análise das palavras, tratan- 
do unicamente do “enunciado”, portanto, da lógica do 
dizer. As palavras serão compreendidas enquanto ocu- 
pam um lugar no enunciado; quando isoladas, elas, 
não obstante serem já expressão, não significam. So- 
mente o discurso é significativo, o que permite qualifi- 
car como “incompleto” e “subordinado” as partes 
componentes de um discurso. Esta maneira de conce- 
ber a linguagem parece, à primeira vista, ser contrain- 
tuitiva, pois, quando se diz “pedra”, “sol”, “anda”, pa- 
rece que se significa alguma coisa. Nesse ponto, os 
estoicos seguem Platão, o qual já havia definido o dis- 
curso significativo mínimo como a união de um termo- 
agente e um termo-ação*, e se afastam de Aristóteles, 
que concebia as palavras como significativas em si 
mesmas?. [Entretanto, não se pode traçar um parale- 
lismo perfeito entre os estoicos e Platão e Aristóteles, 
visto que as suas teorias não comportam as mesmas 
estruturas.] 

O lekton, portanto, é uma apresentação que 
subsiste racionalmente, uma apresentação lógica do 
que é o caso. Como tal, o lekton sempre vem sob uma 
expressão linguística, seja ela um discurso interior ou 


37 BARATIN; DESBORDES, Op. Cit., p. 29. 
38 Sofista, 262a. 
39 Categorias, 4, 1b. 
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exterior. Inversamente, o Jekton é algo de antemão di- 
zívelº. Podemos dizer que ele é o conteúdo ló- 
gico-racional do significante, por meio do qual se de- 
termina a referência. A referência surge, então, atra- 
vés da mediação que é o lekton. Sem este não se sabe 
de que nem o que se fala. A sua presença transforma 
uma dicção (léxis) em um discurso (lógos), enquanto 
esse é sempre significativo (semaínon). O ser signifi- 
cativo do discurso consiste sempre no remetimento 
para algo além dele mesmo, o que é o caso (tynchá- 
non). Com efeito, os estoicos entendiam por “dizer al- 
guma coisa” o proferir um som capaz de significar o 
objeto concebido*!. O que não significa que o enuncia- 
do e o “lekton”" por ele expresso sejam um nome ou 
um deítico da coisa de que se fala. O objeto concebido 
é um caso, algo que pode não existir fora do discurso 
e do pensamento, como as coisas fictícias. O lekton é, 
sob certo ponto de vista, uma apresentação inteligível 
das coisas por meio da linguagem?. Como em Aristó- 
teles, é esse remeter para além de si em direção ao 
existente exterior que determina a possibilidade do 
valor de verdade. Por isso os estoicos dirão que os va- 
lores de verdade são propriedades dos lekta comple- 
tos, as proposições (axioma). Pois, estas, além de ser 
significantes, significam algo completo e determinado, 
quer dizer cumprem adequadamente a função de sig- 
nificação. 


Os estoicos, não obstante o seu racionalismo, 
jamais caíram na tentação de hipostasiar os conceitos 
e os enunciados concebidos como verdadeiros e incon- 
tornáveis. Foram os primeiros a dizer e tentar realizar 


40 DL, VII, 57 e 63. Sexto Empírico, Contra os lógicos, II, 70: “O “lekton” é “o que 
subsiste em conformidade com uma apresentação racional”, e uma apresentação 
racional é aquela na qual o apresentado pode ser estabelecido pelo discurso (/ógos). 
41 Sexto Empírico, Idem, 80. 

42 NEVES, Op. Cit., p. 83. 
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a filosofia como sistema coerente e homogêneo: siste- 
ma de apresentações ou compreensões. Entretanto, 
no que se refere à origem e à condição dessas repre- 
sentações, como já foi antes indicado, foi concebida 
como inteiramente relativa à inteligência humana. Se- 
guindo Demócrito, e deixando de lado o desvio idealis- 
ta platônico, os estoicos entendiam que os conceitos e 
representações são acontecimentos mentais que não 
têm existência própria. Tal como as imagens são acon- 
tecimentos nos espelhos, existindo enquanto efeito 
das superfícies, da luz e das coisas. Também as repre- 
sentações existem apenas enquanto efeito da conexão 
da mente, linguagem e objetos. Porém, não se pode 
esquecer, os estoicos também conceberam o “lógico” 
como objetivo e intrínseco às coisas mesmas. Jamais 
inferiram de seu nominalismo conceptualista a tese da 
subjetividade constituidora do real. Justamente por 
conceberem as representações como efeito das coisas, 
articulado pela atividade da mente via linguagem, eles 
pensaram a ordem e a lógica das coisas como anterior 
ao ato mental. Todavia, a ordem do conhecimento e da 
justificação é inversa: é porque temos representações 
assim e assim, temos sucesso em agindo de tal e tal 
maneira, usamos com sucesso tais e tais estruturas 
linguísticas, que se infere a objetividade e a anteriori- 
dade do lógico. Se temos uma representação e um dis- 
curso que expõe a lógica da vida de uma planta em 
termos de semente, planta, flor, fruto, semente, mais 
condições ambientes etc., ela não é verdadeira porque 
nós a pensamos com convicção, mas sim porque ela 
orienta nosso lidar com e agir no mundo. Jamais os es- 
toicos adoeceram a ponto de não perceberem e consi- 
derarem o fato de que as parreiras regularmente pro- 
duzem uvas, mas nunca produzem garrafas de vinho. 
Convém, todavia, reforçar algumas distinções, 
a saber, entre apresentação natural e apresentação 
racional, e entre noções comuns e noções adquiridas 
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através do aprendizado. As primeiras resultam do 
mero deixar-se impressionar pelas coisas, pelo con- 
templar; as segundas, no entanto, são o resultado de 
um esforço de compreensão do que acontece. Como 
ensina Epicteto, os humanos, diferentemente dos ani- 
mais, não somente podem contemplar, mas também 
para interpretar*. Isto novamente se relaciona com o 
cuidado de si, o qual unicamente pode levar o indiví- 
duo à sua completude. As noções e as teses filosóficas 
são o resultado dessa exegese do que acontece. 


As análises realizadas até aqui permitem que se 
faça uma conexão entre as fantasias katalépticas e as 
proposições. Das primeiras os estoicos diziam que 
eram o “critério de realidade e de verdade”, das se- 
gundas, que eram as portadoras dos valores de verda- 
de. As apresentações compreensivas são aquelas que 
apresentam um objeto clara e distintamente; as pro- 
posições, enquanto são conforme as “apresentações 
racionais”, apresentam completa e adequadamente o 
objeto concebido, à medida que são expressas num 
discurso. Resta analisar, com mais cuidado, a doutrina 
dos signos, por um lado, e a doutrina do raciocínio 
(implicação lógica), para se ter uma visão panorâmica 
da Lógica estoica. Entretanto, o alcançado até aqui já 
é suficiente para indicar a transposição semântica da 
palavra “comprehensio”, a qual em grego designava 
apenas o acabamento do processo de apreensão de 
objetos pela mente provindos da sensibilidade ou da 
mente, e posteriormente passou a designar muito 
mais o processo de apreensão do sentido do discurso. 
Pois, na própria teoria estoica já estava implícito que 
“apreender o sentido do discurso” é “apreender o que 
está expresso pelos signos”, o qual, por sua vez, não é 
senão “apreender a apresentação racional”, que é o 
que pode ser expresso num discurso. O problema cen- 


43 Epiteto, Discursos, 1, VI, 19. 
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tral aqui, é o da sistematicidade da Lógica estoica, à 
medida que ela englobava tanto a doutrina da apre- 
sentação como a doutrina do discurso e da cogência 
lógica, mas também uma doutrina da linguagem. Isto 
exige que se tematize o “liame” que perpassa e unifica 
todos esses fatores, a saber, o nexo desse plexo de re- 
lações físicas, psíquicas, linguísticas e lógicas, que é o 
ser humano. No plano formal, todavia, basta estabele- 
cer as relações entre linguagem e realidade, entre a 
Lógica e a Ontologia, edificando um marco conceitual 
a partir do qual as experiências dos acontecimentos 
humanos e naturais sejam repostas estruturadas e 
unificadas. O mundo já se apresenta estruturado e 
unificado (logificado) naturalmente. Apenas através 
da dúvida doentia é que conseguimos experimentar o 
caos e o sem sentido. Todavia, trata-se de uma organi- 
zação irrefletida e inconsciente. A atividade investiga- 
tiva e reflexiva, filosófico-científica, enquanto estiliza- 
ção do cuidado de si, apenas retoma essa organização 
impulsiva e histórica e a logiciza através de noções 
claras e unívocas, corrigindo as ilusões e as incoerên- 
cias das representações naturais. 
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KM. 


A concepção moderna de 
linguagem 


O objetivo deste capítulo é introduzir o 
questionamento sobre a linguagem a partir de ideias 
características da filosofia moderna que tinham no 
conceito de consciência o seu fundamento. 
Brevemente, serão apresentadas as teorias de J. 
Locke, S. Mill e F. Brentano, para os quais a 
linguagem sempre é pensada como exterior ao 
pensamento e como um instrumento de comunicação. 
Em contraposição a essas concepções, surgirão no 
século XIX teorias filosóficas acerca da linguagem 
pelas quais o pensamento e a atividade filosófica 
serão vistos como dependentes e constituídos pela 
atividade linguística. 

Como foi dito na introdução, o tema e os 
problemas relacionados à linguagem estão presentes 
já nos primeiros textos reconhecidos pela 
historiografia da Filosofia. A disciplina “Filosofia da 
Linguagem”, introduzida em meados do século XX, 
nasce da percepção de que a análise da linguagem 
poderia dissolver vários problemas clássicos da 
Filosofia. Porém, essa percepção nasce de uma 
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reconcepção da ideia mesma de linguagem, 
contraposta às teorias modernas baseadas na ideia de 
consciência e representação. O ponto principal está 
em que, para essas teorias, a linguagem é exterior ao 
pensamento e forma-se tão somente como um 
instrumento de comunicação que não afeta a 
produção das ideias. A compreensão moderna da 
linguagem está presente em vários autores, com 
nuanças e especificidades, tendo como cerne a tese de 
que a linguagem é um instrumento para a 
comunicação de pensamentos e ideias, os quais são 
entendidos como internos à mente ou à consciência e 
inteiramente independentes da linguagem quanto à 
sua formação e existência. 
O cerne dessa compreensão moderna é a teoria 
do juízo e do conhecimento, que tem como núcleo o 
conceito de ideia (conceito, representação) como algo 
mental, como um estado da consciência. As ideias 
formam-se através da percepção e da própria 
atividade da mente. E as palavras são significativas à 
proporção que expressam ideias, não exercendo um 
papel na sua formação. De certo modo, essa 
concepção é herdeira da tese de Platão, segundo a 
qual as palavras são para falar e não para conhecer, 
no sentido de que o conhecimento das coisas se dá 
pelo conhecimento das ideias e estas, embora 
expressas na linguagem, são adquiridas indepen- 
dentemente da linguagem. Essa teoria está presente 
na assim chamada Lógica de Port Royal, em que se 
diz: 
Após termos concebido as coisas por meio de nossas ideias, 
comparamos essas ideias umas com as outras e, verificando que 
umas concordam entre si e outras não, conectamo-las ou 
separamo-las, e isso significa afirmar ou negar e, dito de modo 
geral, julgar. — Esse juízo chama-se também frase enunciativa e 
é fácil verificar que esta tem de possuir duas partes: uma em 
relação à qual se afirma ou se nega, a qual é chamada sujeito; e 
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a outra é afirmada ou negada, a qual é chamada de atributo ou 
predicado (ARNAULD; NICOLE, La logique ou Vart de 
penser, t. 2, cap. 3, p. 57). 


Nessa passagem fica claro o papel secundário e 
dependente da linguagem em relação à atividade de 
pensar e julgar. Segundo essa teoria, a linguagem é 
um instrumento de comunicação, e a significação das 
palavras é uma ideia ou representação mental. A 
linguagem seria algo externo e sensível, e o 
pensamento seria algo interno e não-sensível. Além 
disso, outro pressuposto é que as ideias existem antes 
do juízo, e por sua vez as palavras são significativas 
antes de comporem uma frase. A frase então seria 
duplamente secundária, em relação às palavras e em 
relação às ideias. 


O conceito de linguagem como instrumento de 
comunicação 


Na obra de John Locke, a relação de 
exterioridade das expressões linguísticas e sua 
posição como instrumentos de comunicação é 
afirmada explicitamente: 


As palavras são sinais sensíveis, necessários para a 
comunicação. Embora o homem tenha uma grande variedade de 
pensamentos, dos quais tanto outros como ele mesmo devem 
receber proveito e prazer, ainda que todos estejam no interior de 
si mesmos, invisíveis e escondidos dos outros, e nem possam se 
manifestar por si mesmos. O bem-estar e a vantagem da 
sociedade não sendo realizáveis sem comunicação de 
pensamentos, foi necessário ao homem desvendar certos sinais 
sensíveis externos, por meio dos quais estas idéias invisíveis, 
das quais seus pensamentos são formados, pudessem ser 
conhecidos dos outros (LOCKE, J. Ensaio acerca do 
entendimento humano, livro II, cap. II, “O significado das 
palavras”, 8 1, p. 223). 
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Note-se que a origem da linguagem é explicada 
por sua utilidade para as inter-relações humanas. A 
existência dos pensamentos e das ideias independe da 
linguagem, e a significação linguística depende das 
ideias e da atividade mental. Essas ideias e atividades 
são internas e invisíveis, escondidas no interior de 
cada um. Por conseguinte: 


As palavras, na sua imediata significação, são sinais sensíveis 
de suas idéias, para quem as usa. Palavras, em seu significado 
primário e imediato, nada significam senão as idéias na mente 
de quem as usa, por mais imperfeita e descuidadamente que 
estas idéias sejam apreendidas das coisas que elas supostamente 
representam. Quando um homem fala com outro, o faz para que 
possa ser entendido; e o fim da fala implica que estes sons, 
como marcas, devem tornar conhecidas suas idéias ao ouvinte. 
Estas palavras, então, são as marcas das idéias de quem fala; 
ninguém pode aplicá-las como marcas, imediatamente, a 
nenhuma outra coisa exceto às idéias que ele mesmo possui, já 
que isto as tornaria sinais de suas próprias concepções; e, ao 
contrário, aplicá-las a outras idéias faria com que elas fossem e 
não fossem, ao mesmo tempo, sinais de suas idéias, e, deste 
modo, não teriam de nenhum modo qualquer significado. Sendo 
as palavras sinais voluntários; não podem ser sinais 
voluntariamente impostos por ele acerca de coisas que não 
conhece. Isto os tornaria sinais de nada, sons sem significado 
(Idem, cap. II, 8 2, p. 223). 


Na base da formação das ideias está a 
sensação. A partir dos dados dos sentidos, formam-se 
ideias simples (como as de quente, frio, azul, pedra), e 
a partir destas formam-se as ideias complexas (como a 
de pedra azul fria), e também a partir da experiência 
com objetos particulares (como a com pedras azuis, 
verdes, brancas), por abstração e generalização, 
alcançam-se as ideias abstratas de corpo e de cor. As 
ideias não são sensíveis, não se dão na sensibilidade. 
Cada um tem as suas próprias ideias. As palavras são 
as marcas sensíveis pelas quais nós significamos e 
comunicamos as ideias. As ideias propriamente 
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falando são percebidas pela mente: trata-se aí de uma 
autopercepção. Por isso, para Locke, as ideias não 
dependem da linguagem. A linguagem é apenas o 
meio exterior pelo qual nós podemos comunicar para 
outrem as ideias que são imperceptíveis pelos 
sentidos. Por conseguinte, a relação de dependência é 
da linguagem em relação às ideias, pois a formação 
das ideias, a sua existência e a sua percepção são 
processos não-linguísticos. Apenas a expressão e a 
comunicação das ideias, ou a sua exteriorização, são 
dependentes de algum meio sensível, e esse meio são 
os sinais, os quais, para serem significativos, devem 
estar associados a alguma ideia. 

Essa teoria fornece também uma teoria da 
compreensão linguística. Compreender uma 
expressão linguística é apreender a ideia ou o 
pensamento por ela codificados: “a menos que as 
palavras de uma pessoa estimulem as mesmas idéias 
em quem as escuta, tornando-as significativas no 
discurso, não fala inteligivelmente” (Idem, cap. 11,88, 
p. 225). Para Locke, isso indica que há uma dupla 
referência suposta no uso da linguagem, a saber, a 
suposição de que “as palavras sejam marcas de idéias 
na mente de outros homens também, com as quais se 
comunicam” (Idem, Cap. II, 8 4, p. 224) e a suposição 
de que “as palavras significam também a realidade 
das coisas”. A linguagem remete ao pensamento 
(ideias) e à realidade (coisas). No entanto, adverte 
Locke, essas são apenas suposições do uso da 
linguagem, pois não há garantia de que essas duas 
referências sejam efetivas. Desse modo, coerente com 
a sua teoria, Locke termina por afirmar que as 
palavras são frequentemente usadas sem significado. 
Essa observação é dirigida, sobretudo, aos filósofos e 
contém um pedido que se revelará fatal para muitas 
teorias: dar significação determinada às próprias 
palavras. O fato é que o mais das vezes repetimos 
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sons articulados conforme a gramática, de uso 
corriqueiro e familiar, aprendidos desde a infância, 
sem pensar, por conseguinte, apenas emitindo ruídos 
sem significado. A advertência de Locke é clara: 


apesar de nem sempre tomarmos o cuidado para examinar ou 
estabelecer seus significados perfeitamente; com frequência 
ocorre que os homens, mesmo quando se aplicam 
acuradamente, a fim de estabelecer seus pensamentos, fixam-se 
mais em palavras do que em coisas. Portanto, alguns, não 
apenas crianças mas também adultos, falam várias palavras de 
maneira não diversa da dos papagaios apenas porque as 
aprenderam e foram acostumados a esses sons (Idem, cap. II, $ 
7, p. 225). 


A tese geral de Locke é que o significado 
apropriado e imediato das palavras são as ideias na 
mente de quem fala. Não importa o uso que alguém 
faça das palavras: seja qual for a consequência do 
uso, por qualquer pessoa, de palavras que sejam 
diversas, seja com respeito ao seu significado geral, 
seja em relação ao sentido particular da pessoa para 
quem ele as destina, é patente que seu significado, ao 
empregá-las, está limitado por suas ideias, e não pode 
constituir sinais de outra coisa (Idem, cap. 11, 8 8, p. 
225). Essa tese estabelece de saída um problema: 
como podemos saber que utilizamos as palavras para 
significar as mesmas ideias? Como coordenamos o uso 
das palavras e nos entendemos, se não temos acesso 
às ideias dos outros senão mediados por suas 
palavras? 

O surgimento da Filosofia da Linguagem, isto é, 
de uma disciplina que valoriza e pensa a linguagem 
por si mesma, passa pelo questionamento de duas 
consequências e de uma pressuposição dessa teoria 
de Locke, que concebe o significado linguístico como 
expressão de ideias na mente do falante. A primeira 
consequência é o solipsismo (e o ceticismo), pois em 
última análise nós nunca poderemos saber se 
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apreendemos realmente as ideias de outrem e, ao 
contrário, também nunca podemos estar seguros de 
que fomos compreendidos corretamente. Cada mente 
particular tem as suas próprias ideias, e apenas 
através dessas ideias algo pode ser objeto para ela. A 
própria comunicação não é, propriamente falando, 
uma transmissão de ideias: os signos emitidos por 
outra mente não trazem as suas ideias, mas apenas 
provocam o surgimento das próprias ideias na mente 
do ouvinte. A segunda consequência é de que o 
aprendizado da linguagem torna-se obscuro, pois nas 
cenas iniciais a criança não poderia compreender o 
que os outros dizem e, portanto, não poderia saber 
quais palavras estão associadas com quais ideias. O 
pressuposto mais problemático é a suposição de que a 
formação das ideias se dá por abstração e 
generalização, ou seja, de que as ideias gerais são 
alcançadas por isolamento do que é comum na 
percepção de muitos objetos particulares, 
independente da prática linguística comum. Assim, a 
ideia geral de cor seria alcançada pelo isolamento do 
que é comum a todos os objetos particulares coloridos 
a partir unicamente da experiência interna da cor, 
desconsiderando inteiramente a prática de associar 
palavras a objetos diretamente. O problema é que, 
assim, as ideias que não têm a ver com objetos, como 
as lógicas e muitas das ideias matemáticas, ficam sem 
explicação. 

A partir dessa teoria da linguagem, Locke pode 
explicar o significado de uma enunciação predicativa 
do tipo “Essa pedra está quente” e “O azul é uma 
cor”. Note-se que a primeira frase parece ser uma 
predicação de uma ideia simples de um objeto e a 
segunda uma predicação de uma ideia abstrata em 
relação a uma ideia simples. Para Locke, em última 
instância, na predicação sempre se estabelece uma 
relação entre duas ideias. No caso da primeira frase, 
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apenas em aparência se fala de um objeto 
diretamente. Na verdade, a expressão “Essa pedra” 
indica um dado da sensibilidade, uma ideia sensível 
ou percepção. Por meio das palavras e frases nós 
falamos do mundo, mas o fazemos porque as palavras 
e frases expressam ideias e essas ideias remetem à 
experiência com os objetos do mundo. Nesse modelo, 
os perceptos e estados da mente são os únicos 
vínculos e o meio pelo qual o mundo se dá para nós. 
Subjacente à concepção moderna está a tese 
aristotélica e agostiniana de que todas as palavras 
significam do mesmo modo, como nomes indiretos de 
algo: nomes de uma ideia que apreende um objeto. 


A teoria dos nomes de Stuart Mill 


Stuart Mill faz parte da história da formação da 
Filosofia da Linguagem por ter defendido uma tese 
que questiona diretamente o paradigma da represen- 
tação e da significação linguística exemplificado por 
Locke, ao mesmo tempo em que colocava o estudo da 
linguagem como central para a Lógica, na sua obra 
Sistema de lógica dedutiva e indutiva (1843). A impor- 
tância lógico-filosófica de sua posição foi expressa de 
modo claro e incontornável. Já no primeiro livro, deno- 
minado Dos nomes e das proposições, o primeiro capí- 
tulo diz “Da necessidade de começar por uma análise 
da linguagem” e a primeira seção diz “Teoria dos no- 
mes, parte necessária da lógica”. O qualificativo “ne- 
cessário” para a análise da linguagem e para a teoria 
dos nomes tem de ser lido como dizendo: sem isso não 
temos lógica (nem filosofia da lógica). No entanto, a 
tese que será associada ao nome de Mill é a que afir- 
ma que os nomes são nomes das coisas mesmas, e não 
de nossos conceitos ou ideias das coisas, uma vez que 
os nomes próprios “denotam os indivíduos a quem 
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dão o nome, mas não afirmam nem implicam qualquer 
atributo como pertencente a esses indivíduos” (Idem, 
livro I, cap. II, 8 5, p. 101). Essa é uma ideia revolucio- 
nária no que se refere às relações entre linguagem, 
consciência e mundo, pois admite haver uma relação 
direta entre expressões linguísticas e objetos. 

Para Mill, com efeito, “os nomes próprios estão 
vinculados aos objetos em si e não dependem da per- 
manência de qualquer atributo do objeto” (Ibidem). 
Noutras palavras, os nomes não expressam direta- 
mente ideias de objetos, e não apanham nem apreen- 
dem os objetos por codificarem algum conceito deles, 
mas antes mantêm com eles relações exteriores e con- 
tingentes, relação esta denominada por Mill de “deno- 
tação”. Essa relação é direta e não-mediada por repre- 
sentações mentais. Todavia, há outra relação entre pa- 
lavras e objetos, denominada “conotação”, que consis- 
te em reunir um plexo de notas características, as 
quais selecionam ou não um objeto. Considere-se a pa- 
lavra “retângulo”. Muitos objetos são nomeados por 
essa palavra, isto é, podem ser indicados por essa pa- 
lavra: campos de futebol, bandeira do Brasil, livros, fi- 
guras etc. Por isso, propriamente falando, essa pala- 
vra não é um nome próprio de um ou de outro objeto, 
mas um nome comum a muitos objetos. E ela nomeia 
vários objetos à medida que conota os atributos angu- 
lar, reto, quadrilateral, e denota aqueles objetos que 
possuem esses atributos conjuntamente. Vê-se que os 
nomes comuns nomeiam de maneira indireta, pela 
mediação das notas características. 

A tese de Mill é que os nomes próprios não têm 
conotação, mas apenas denotação. O que significa di- 
zer que um nome próprio não indica um atributo do 
objeto nomeado. Considere-se, para isso, a diferença 
entre as palavras “humano” e “Sócrates”. Ambas po- 
dem ser usadas para indicar um determinado objeto 
de discussão, em frases do tipo “Ele é humano”, “Ele 
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é Sócrates”. No entanto, a palavra “humano”, ao ser 
dita de algo, implica que esse algo tem vários atribu- 
tos, codificados na definição de humano, tais como 
animal, mamífero, vertebrado, sensível, falante, capaz 
de matar gratuitamente etc. Já a palavra “Sócrates” 
não implica, segundo Mill, um atributo. Embora essa 
concepção seja um pouco estranha, ela tem base 
numa percepção do uso dos nomes próprios, pois, a 
despeito de os nomes estarem associados a ideias, 
qualquer palavra pode ser um nome, mais ainda, dife- 
rentes objetos (e pessoas) podem ser nomeados por 
uma mesma expressão, sem que isso implique que 
eles tenham alguma característica em comum. A par- 
tir da tese de Mill, pode-se levantar as seguintes ques- 
tões para a teoria moderna: o que há de comum entre 
as pessoas que se chamam “José” e o que há de co- 
mum entre as pessoas denominadas “vaidosas”? Como 
as palavras do tipo “de”, “e”, “para” e “tanto” signifi- 
cam, elas são nomes próprios ou nomes comuns? 
Note-se que, para Locke, sempre há uma ideia associ- 
ada a uma palavra significativa, e, se dois objetos têm 
o mesmo nome, em princípio, a esse nome deveria es- 
tar associada a mesma ideia. 

Não é apenas a correlação entre consciência, 
linguagem e realidade que é modificada pela tese de 
Mill. Essa concepção representa também uma modifi- 
cação do conceito mesmo de julgar, afirmar e negar. 
Conforme a teoria padrão moderna, julgar é conectar 
ou separar ideias, como vimos antes. Ainda em Kant 
encontramos essa concepção de juízo: “Um juízo (Ur- 
theil) é uma representação da unidade da consciência 
de diversas representações ou a representação da re- 
lação entre elas, à medida que constituem um concei- 
to” (KANT IT. Manual dos cursos de Lógica Geral, 
20083, p. 201). 

No plano da linguagem, um juízo é expresso 
normalmente por uma frase declarativa. E uma frase 
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declarativa simples compõe-se de uma ideia-sujeito e 
de uma ideia-predicado. Se for aceita a tese de Mill, 
esse esquema deve ser modificado, pois sua tese é 
que “um nome concreto é um nome que está por uma 
coisa; um nome abstrato é um nome que está por um 
atributo de uma coisa” (Idem, livro I, cap. II, 8 4). 
Logo, numa frase do tipo “Sócrates é humano”, não 
temos mais duas ideias sendo unidas, mas antes uma 
ideia, a de humanidade, sendo atribuída a um objeto, 
Sócrates. Se Sócrates possui as determinações cono- 
tadas pela palavra “humano”, então a afirmação é ver- 
dadeira. Dito de modo diferente, se o indivíduo deno- 
tado por “Sócrates” pertence à classe de indivíduos 
selecionada pela conotação de “humano”, a afirmação 
é verdadeira, do contrário é falsa. 

Isso mostra já que se faz necessário uma revi- 
são da concepção de linguagem e do modo de funcio- 
namento das expressões linguísticas, pois a depender 
da teoria da significação linguística se pode defender 
teses lógicas muito diversas. Contudo, a despeito de 
valorizar a análise da linguagem, Mill ainda mantém a 
concepção do caráter instrumental das expressões 
linguísticas: 

A Lógica é uma parte da arte do pensar; a linguagem, de acordo 
com o testemunho de todos os filósofos, é, evidentemente, um 
dos principais instrumentos úteis ao pensamento [...] Um 
espírito que, sem estar previamente instruído sobre a 
Justificação e o justo emprego das diversas classes de palavras, 
empreendesse o estudo dos métodos de filosofar, seria como 
aquele que quisesse chegar a ser observador em astronomia sem 
ter aprendido a acomodar a distância focal dos instrumentos de 
ótica para uma visão distinta (Idem, “Introdução”, cap. 1). 


A ideia revolucionária de Mill está em eliminar 
o mediador representacional (mental e interno) como 
fundamento da significatividade dos nomes próprios. 
Nesse caso, a palavra (o signo) remete à coisa (objeto) 
diretamente. No entanto, a teoria de Mill é incomple- 
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ta, pois ela não explica como então uma palavra pode 
significar um objeto, e, sobretudo, como é que dife- 
rentes falantes podem se fazer compreender usando 
uma mesma palavra. A resposta para essas questões 
será fornecida pelas teorias do uso e do batismo (teo- 
ria da referência direta e teoria causal da referência), 
somente em meados do século XX, um século depois 
(conferir cap. 10.1 e 10.2). Outra ideia revolucionária 
de Mill é que as palavras significam de modo diferen- 
te, de que há diferentes modos de uma expressão lin- 
guística ser significativa. Essa ideia será uma das 
mais fecundas no século XX. 

Todavia, a teoria de que os nomes têm apenas 
denotação (referência) e nenhuma conotação enfrenta 
várias dificuldades. Uma delas é o uso de nomes pró- 
prios em textos de ficção. Considere-se o nome “Só- 
crates”. Segundo a teoria de Mill, esse nome é signifi- 
cativo por denotar um indivíduo, seja ele qual for, 
mesmo quando não se tem esse indivíduo dado direta- 
mente na experiência. A pergunta que surge, então, é 
quanto ao modo como podemos saber a qual indivíduo 
se está a referir quando se utiliza um nome. Se a pala- 
vra “Sócrates”, por tratar-se de um nome próprio, não 
depende de um atributo associado ao indivíduo Sócra- 
tes para nomeá-lo - de nenhuma conotação -, então, 
como se pode saber de qual Sócrates alguém fala 
quando usa esse nome, já que existe mais de uma pes- 
soa chamada “Sócrates” no mundo? Isso sugere que a 
teoria da denotação de Mill pode funcionar bem so- 
mente com números, já que só existe um “3” no mun- 
do, e nomes que nomeiam apenas um indivíduo. Além 
disso, por contraste, considere-se o nome “Diadorim” 
no texto Grande Sertão, Veredas. Embora funcione 
como nome próprio e o texto seja compreensível, não 
há propriamente falando um indivíduo que seja Diado- 
rim. Porém, se a função semântica dos nomes próprios 
é tão somente nomear um indivíduo, então, os nomes, 
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tal como “Sócrates” e “Diadorim”, embora usados da 
mesma maneira, funcionam de maneira diferente. Ou 
o nome “Diadorim” não é um nome, ou ele nomeia um 
indivíduo inexistente. Ambas essas soluções parecem 
contradizer o uso corrente. 


A teoria da intencionalidade da consciência e a 
linguagem 


Entrementes, outro autor havia proposto uma 
tese semântica que se afastava das teses modernas, a 
qual pode ser vista como o oposto exato da tese de 
Mill. Com efeito, Bernard Bolzano (1781-1848) havia 
defendido, contra Kant, que havia representações que 
não representavam uma coisa e conceitos que não se 
aplicavam a uma coisa, embora tivessem uso legítimo 
na ciência. Aplicada essa teoria às expressões linguís- 
ticas, entendidas como representações verbais, isso 
implicaria que certas expressões seriam significativas 
sem que por isso denotassem algo. Se a tese de Mill é 
de que uma expressão pode ser significativa sem a in- 
termediação de ideias ou representações, apenas por 
denotar ou referir diretamente um objeto, a tese de 
Bolzano é que uma expressão pode ser significativa 
apenas por compor uma frase significativa e expressar 
uma ideia ou representação, mas ela não se aplica ou 
representa um objeto. 

Uma reação às teses de Mill e de Bolzano, reto- 
mando a teoria de uma intermediação entre lingua- 
gem e mundo, foi desenvolvida na escola de Franz 
Brentano (1838-1917), a partir da tese da intencionali- 
dade da consciência. Segundo essa tese, todos os atos 
conscientes estão dirigidos para objetos. A cada ato 
corresponde um conteúdo, o qual tem como ingredien- 
tes uma representação e um representado. A relação 
entre consciência (mente, representação, estados psí- 
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quicos) e as coisas é direta, é da ordem da percepção, 
e a linguagem, tal como em Locke, é exterior ao pen- 
samento, o qual independe da atividade linguística 
para se formar e ocorrer. Um estado consciente, como 
um desejo, é pensado nessa escola como um ato cons- 
ciente que tem um conteúdo determinado. Assim, de- 
sejar a laranja da vitrine é diferente de desejar ser fe- 
liz. A diferença está no conteúdo do desejo, pois os di- 
ferentes objetos, no caso a laranja e a própria felicida- 
de, são pensados de certa maneira, são visados de um 
modo que pode ser diferente em diferentes indivíduos. 
Logo, deve-se diferenciar o objeto e o modo de repre- 
sentação do objeto. Assim, um desejo é um ato com 
um conteúdo, e esse conteúdo tem como ingredientes 
uma representação e um representado, no caso, uma 
laranja representada e uma felicidade representada. 

Aplicada à linguagem, a teoria da intencionali- 
dade concebe as expressões linguísticas como sinais 
de representações resultantes de atos conscientes, re- 
presentações essas que têm um conteúdo que visa ou 
está direcionado para um objeto. Diante da pergunta 
“Como compreender as representações linguísticas?”, 
Brentano responderia: toda representação tem um ob- 
jeto, logo as representações linguísticas sempre signi- 
ficam um objeto; ao invés, Bolzano diria: há represen- 
tações sem objeto, logo, as representações linguísti- 
cas podem ser significativas sem significarem um ob- 
jeto. Em relação às teses de Mill, Brentano dirá que 
todo nome nomeia um objeto ou representado, quer 
ele exista quer não; contra Bolzano, ele dirá que todo 
nome expressa um conteúdo ou representação, exista 
o objeto ou não. 

A seguinte passagem de Kasimir Twardowski, 
discípulo de Brentano, ilustra bem essa concepção 
quando aplicada à linguagem: 
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8 3. Nomes e representações. 


Mesmo se falar e pensar não estejam relacionados um com o outro 
numa relação de paralelismo completo, existe todavia uma analogia 
entre os fenômenos psíquicos e as formas da linguagem que os 
designam que pode servir para clarear as propriedades dominantes 
sobre o primeiro domínio, ao se mencionar as particularidades que são 
próprias às manifestações do outro domínio. A respeito da distinção em 
consideração entre o conteúdo de representação e o objeto de 
representação, é a consideração do nome (Namen) como o signo 
linguístico de uma representação que propiciará a tarefa. 


Uma questão seguidamente já levantada em relação aos nomes fornece 
a prova de que sobre uma representação uma tríplice distinção deve ser 
feita. Mill, ao tratar dos nomes, levantou a questão de se eles devem 
ser considerados como nomes das coisas (Dinge) ou de nossas 
representações das coisas. Por coisas ele compreende aqui o mesmo 
que nós designamos como objetos de representação; mas, com 
“representações” ele apenas pode significar os conteúdos de 
representações e não os atos de representação. A resposta que Mill dá à 
questão citada, referindo-se a Hobbes, pressupõe de maneira nada 
ambígua uma distinção entre o conteúdo e o objeto de uma 
representação. “ A palavra “sol”, pensa Mill, é o nome do sol e não o 
nome de nossa representação do sol; entretanto, ele não quer negar que 
unicamente a representação, e não a coisa (Sache) mesma, é evocada 
pelo nome ou comunicada ao ouvinte. A função (Aufgabe) do nome 
parece dupla: o nome comunica (mitteilt) ao ouvinte um conteúdo de 
representação e ao mesmo tempo nomeia (nennt) um objeto. Mas, era 
um tríplice momento, e não dúplice, que nós pensávamos dever 
distinguir em cada representação: o ato, o conteúdo e o objeto. E se o 
nome oferece uma imagem exata, na linguagem, das relações psíquicas 
que lhe correspondem, então ele também deve indicar ainda um 
correlato para o ato de representação. De fato, este está presente; e aos 
três momentos da representação, ao ato, ao conteúdo e ao objeto, 
corresponde uma tríplice função que cada nome deve cumprir. 


Compreende-se por um nome tudo o que os lógicos antigos 
denominaram um signo  categoremático. Porém, signos 
categoremáticos são todos os meios de designação da linguagem que 
não são meramente cossignificantes (como “do pai”, “em redor”, 
“enquanto isso” etc.), mas eles também não formam por si mesmos a 
expressão completa de um juízo (enunciado) ou de um sentimento e de 
uma decisão da vontade, etc. (agradecimentos, questões, ordens etc.), 


44 MILL. System der inductiven und deductiven Logik, úbersetzt von Th. 
Gomperz, Leipzig, 1884, buch I, cap. 2,8 1. 
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mas simplesmente a expressão de uma representação. “O fundador da 
ética”, “um filho que ofendeu o pai”, são nomes.“ 


Agora, qual é a função que os nomes devem cumprir? Claramente, a de 
evocar no ouvinte um conteúdo de representação determinado. Quem 
diz um nome pretende evocar no ouvinte o mesmo conteúdo psíquico 
que ele cumpre para ele mesmo; se alguém diz “sol, lua, estrelas”, 
pretende que aqueles que o escutam pensem como ele no sol, na lua, 
nas estrelas. Mas quando aquele que fala pretende evocar no ouvinte, 
pela denominação de um nome, um conteúdo psíquico determinado, 
ele lhe revela, ao mesmo tempo, que encontra nele mesmo este 
conteúdo, logo, ele se representa aquilo mesmo que ele deseja que o 
ouvinte também se represente.” Por isso, o nome cumpre já duas 
funções. Primeiro, ele informa que aquele que emprega o nome se 
representa algo; ele indica a presença de um ato psíquico naquele que 
fala. Segundo, ele evoca no ouvinte um conteúdo psíquico 
determinado. Esse conteúdo é o que se compreende pela “significação” 
(Bedeutung) do nome. 


Com isso as funções do nome não estão esgotadas. Ele cumpre uma 
terceira, a saber, a função de denominar objetos. Os nomes são nomes 
de coisas, diz Mill, e ele apela legitimamente para fundar isto ao fato 
de que nós nos servimos dos nomes para comunicar algo (etwas) sobre 
as coisas (Dinge), etc. Enquanto terceira função que um nome cumpre 
aparece a denominação de objetos. As três funções do nome são: 
primeiro, a informação dada de um ato de representação que ocorre 


45 MARTY. Ueber subjectlose Sátze etc. In der Vierteljahrsschrift fir wissens- 
chaftliche Philosophie, VIII. Jhrg., 1893, S. 293. 

46 Idem, 5. 293. 

47 Objetos, cuja representação é usada para suscitar certas representações 
junto a elas em outro ser pensante, são para esse, senão sempre, ao menos no 
mais das vezes um signo (signo característico) de que as representações 
mencionadas estão presentes no espírito do ser que produz esses sons e 
outros objetos (BOLZANO, Wissenschaftslehre, Sulzbach, 1837, 8 285). 

48 “Etymologically the meaning of a name is that, which we are caused to 
think of when the name is used” (JEVONS, Principles of Science, s. 25). Em 
todo caso, nós denominamos como significação de uma expressão o 
conteúdo da alma cuja vocação própria, o objetivo final, é de ser revelada 
naquele a quem a fala se dirige (seja por natureza seja por hábito), no caso 
em que ele tem ao mesmo tempo a capacidade de atingir em geral este fim. 
O nome é signo de uma representação que o ouvinte deve evocar nele 
mesmo, enquanto signo do representado que se trata naquele que fala. 
Apenas dando a conhecer esse fato é que ele significa essa representação 
(MARTY, 1893). 
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naquele que fala. Segundo, a evocação de um conteúdo psíquico, da 
significação do nome, naquele a quem a fala se dirige. Terceiro, a 
denominação de um objeto que é representado pela representação 
significada pelo nome. 


A remissão às três funções que cada nome cumpre confirma, então, de 
uma maneira perfeita a distinção do conteúdo em relação ao objeto de 
uma representação. E graças a consideração do signo linguístico para a 
representação nós temos um meio de distinguir um fator do outro, que, 
por causa da imperfeição da linguagem, que designa como 
“representado” o conteúdo e também o objeto, podem ser facilmente 
confundidos um com o outro ou bem considerados como uma única 
coisa (TWARDOWSKI, K. Sobre a doutrina do conteúdo e do 
objeto das representações). 


Note-se, em primeiro lugar, o primado das re- 
presentações e dos estados de consciência na consti- 
tuição da significação linguística. Além disso, note-se 
também que a linguagem é concebida como um inter- 
mediador entre diferentes consciências, as quais, 
cada uma tem as suas próprias representações, na li- 
nha sugerida por Locke. Em última instância, cada 
consciência está isolada das outras consciências e, 
também em relação ao mundo, apenas pode conside- 
rar aquelas coisas das quais tem em si mesma uma re- 
presentação ou ideia. Isso fica claro na seguinte pas- 
sagem: outra prova em favor da diferença real, e não 
simplesmente lógica, entre conteúdo e objeto de re- 
presentação, nos é dada por aquilo que se denomina 
representações intersubstituíveis (Wechsel-vorstellun- 
gen). Por estas se compreende, conforme a definição 
habitual, representações que têm a mesma extensão, 
mas um conteúdo diferente. Por exemplo, são repre- 
sentações desse tipo o lugar em que se situava a cida- 
de romana Juvavum e o lugar de nascimento de Mo- 
zart. Os dois nomes significam (bedeuten) algo dife- 
rente; mas eles nomeiam (nennen) o mesmo. Agora, 
como nós vimos, visto que a significação de um nome 
coincide com o conteúdo da representação designada 
por ele, e que aquilo que é nomeado pelo nome é o ob- 
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jeto da representação, então, as representações inter- 
substituíveis podem também ser definidas como re- 
presentações nas quais o conteúdo difere, mas pelas 
quais é o mesmo objeto que é representado. Para isso, 
porém, a diferença entre conteúdo e objeto já está 
dada. Pois, pensa-se em algo inteiramente diferente 
com o lugar em que se situava a cidade romana Juva- 
vum e com o lugar de nascimento de Mozart. Essas 
duas representações reúnem partes constitutivas mui- 
to diferentes. Na primeira aparecem como partes 
constitutivas a representação de romanos, de um lu- 
gar antigo, de uma cidade fortificada; na segunda re- 
presentação aparecem como partes constitutivas a re- 
presentação de um compositor, de uma relação que 
ele mantém com sua cidade natal, enquanto a relação 
com uma colônia antiga que se encontrava sobre este 
lugar e estava representada pela primeira representa- 
ção não aparece. A despeito dessas enormes diferen- 
ças nas partes constitutivas dos conteúdos de repre- 
sentação nomeados, os dois conteúdos se relacionam, 
entretanto a um único e mesmo objeto. As mesmas ca- 
racterísticas que cabem ao lugar de nascimento de 
Mozart aplicam-se também ao lugar que foi a localiza- 
ção da cidade romana Juvavum; este é idêntico ao lu- 
gar de nascimento de Mozart; o objeto das represen- 
tações é o mesmo; o que distingue as duas representa- 
ções é o seu conteúdo diferente. 
Fácil é aplicar o que foi dito às representações cujo objeto não existe. 
Um círculo no sentido rigorosamente geométrico não existe em algum 
lugar. Contudo, pode-se representá-lo de maneiras muito diferentes; 
seja como linha de uma curva constante, seja como formação que é 
expressa pela equação (x — a)? + (y — b)? = 7º, ou ainda enquanto linha 
cujos pontos estão todos à mesma distância de um ponto determinado. 
Todas essas representações diferentes se referem ao mesmo. O mesmo 


a que elas se referem é o seu objeto; aquilo em que elas diferem entre 
si, é o seu conteúdo ($ 6). 
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Faz-se, assim, notar a diferença em relação a 
Bolzano, pois a teoria da intencionalidade explica a 
propriedade dos atos conscientes, inclusive dos atos 
linguísticos, como sempre direcionados para um obje- 
to através de uma representação, mas esse objeto 
nem sempre é existente. Trata-se de uma diferença na 
concepção de objeto e de representação. O último pa- 
rágrafo da passagem acima afirma que o círculo geo- 
métrico não existe e, ao mesmo tempo, as suas dife- 
rentes representações, inclusive as linguísticas, têm 
um e o mesmo objeto. 

Nesse caso, Bolzano diria que se trata de uma 
representação sem objeto, que o que temos aí é ape- 
nas uma representação, a qual não precisa de um ob- 
jeto correlato para ser útil e legítima. Porém, isso con- 
tradiz a teoria da intencionalidade. Na verdade, a teo- 
ria original de Brentano era justamente essa, a da ine- 
xistência (irrealidade) do objeto intencional. Isso se 
explica pela tese de que o objeto intencional é prima- 
riamente um pensado ou representado, sendo indife- 
rente se ele é real ou não, por conseguinte, trata-se de 
um “objeto” imanente à consciência representacional. 
Ou seja, para toda representação sempre haveria um 
objeto intencional, mesmo quando não possa haver 
um objeto real. Esse primado da representação fica 
claro noutro representante dessa escola, Alexius Mei- 
nong, para quem toda expressão nominativa, designa- 
tiva ou referencial, seja um nome próprio, seja uma 
descrição definida, sempre expressa uma representa- 
ção e designa um objeto: 


Toda vivência interior, ao menos todas aquelas 
suficientemente elementares, tem tal objeto e, à medida que 
a vivência chega à expressão (Ausdruck) e logo às palavras 
e frases da linguagem, a esta expressão corresponde 
normalmente um significado (Bedeutung) e este significado 
sempre é um objeto. Por conseguinte, também todo saber 
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(Wissen) naturalmente tem que ver com os objetos 
(Meinong, Autoapresentação, 1920). 


Nessa passagem fica claro o caráter secundário 
da linguagem, no sentido de que a formação das re- 
presentações e a constituição dos objetos de conheci- 
mento independem e são anteriores ao processo de 
expressão e comunicação. Os objetos, as representa- 
ções ou ideias, os atos conscientes e as consciências 
são o que são independente das expressões e ativida- 
des linguísticas. Os sujeitos e o mundo se constituem 
previamente à linguagem. 


Justamente essa relação entre linguagem, mun- 
do e pensamento é que será modificada pelas filosofi- 
as linguisticamente orientadas que veremos a seguir. 
O comum a essas novas teorias será o fato de coloca- 
rem a linguagem como condição e meio para a forma- 
ção de representações e para a constituição de obje- 
tos. 
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õ 


A Filosofia da Linguagem 
como disciplina filosófica 
fundamental 


O objetivo deste capítulo é apresentar a tese de 
que a linguagem é constitutiva do pensamento (ideias 
e conceitos) e do mundo (fatos e objetos), e, ademais, 
por conseguinte, a análise da linguagem e do modo de 
emprego das expressões linguísticas é um método 
apropriado para a resolução de problemas filosóficos. 

As concepções apresentadas nos capítulos ante- 
riores, embora apresentem teses e conceitos diver- 
gentes, têm em comum um modo de tratamento da 
linguagem que a toma como um objeto entre outros 
objetos para a consideração filosófica e trata os pro- 
blemas relativos à linguagem como problemas exter- 
nos à própria atividade do pensamento e também 
como extrínsecos ao mundo e aos fatos. Não fora dife- 
rente o modo como Platão e Aristóteles configuraram 
o pensamento ocidental sobre a linguagem durante 
séculos. Esse modo objetificador sofreu mudanças ra- 
dicais durante o século XIX e meados do século XX. A 
essa modificação costuma-se hoje denominar de vira- 
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da ou transformação linguística da Filosofia. As obras 
de Karl O. Apel, Transformação da Filosofia, de Ri- 
chard Rorty, The Linguistic Turn: Essays in Philosop- 
hical Method, e de Ernst Tugendhat, Lições introdutó- 
rias à filosofia analítica da linguagem, apresentam e 
defendem essa nova metodologia na consideração filo- 
sófica. O cerne dessa transformação está no desloca- 
mento do lugar e do meio em que se dá a própria ati- 
vidade do pensamento e a consequente alteração me- 
todológica do exercício da filosofia. 

Para ilustrar o começo dessa transformação da 
posição da linguagem na consideração filosófica, eu 
vou apresentar muito abreviadamente as teses de três 
pensadores, provenientes de escolas bem diferentes, 
cujas teorias maduras estão na base das filosofias da 
linguagem atuais. Com efeito, Friedrich Daniel Schlei- 
ermacher Friedrich Wilhelm Nietzsche e Friedrich 
Gottlob Frege, adotando o ponto de vista crítico de 
Hume e Kant, mas se afastando desse ponto em gran- 
de medida, compreenderam que a linguagem não era 
apenas um objeto exterior ao pensar e à atividade filo- 
sófica, bem como compreenderam que esta atividade 
era, propriamente falando, uma atividade realizada na 
e pela linguagem. Eles então afirmaram que os dife- 
rentes conceitos básicos da filosofia, como os de ser, 
sujeito e consciência, propriedade e relação, valor e 
dever, eram na verdade sempre derivados das funções 
gramaticais, e as diferenças conceituais e categoriais, 
correlatas de diferenças no modo de emprego de ex- 
pressões linguísticas. 

A tese comum a esses pensadores era que as fi- 
losofias formuladas até então eram epifenômenos da 
gramática comum da língua e giravam sempre em tor- 
no das estruturas gramaticais sujeito-ação-objeto, su- 
jeito-predicado, agente-instrumento-paciente. Noutras 
palavras, eles sugeriram que a linguagem exercia um 
papel bem mais fundamental do que aquele atribuído 
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pelas filosofias tradicionais na constituição do pensa- 
mento e do mundo. 
Nas palavras de Schleiermacher, 


Tudo o que é pressuposto na hermenêutica é apenas linguagem 
e, por sua vez, o que alcançamos pela hermenêutica também é 
linguagem; o lugar a que pertencem os outros pressupostos 
objetivos e subjetivos tem de ser encontrado através e a partir 
da linguagem”. 


De acordo com essa posição, “pensar e falar são uma 
única operação”, pois a linguagem é o modo de o pen- 
samento vir à existência. Todavia, a tese de Schleier- 
macher chega ao ponto de tornar a linguagem consti- 
tutiva do pensamento, no sentido de que nós não po- 
deríamos pensar sem a linguagem: “A linguagem é o 
modo do pensamento se tornar efetivo. Pois, não há 
pensamento sem discurso. Ninguém pode pensar sem 
palavras”*º. Por conseguinte, a linguagem assim não 
seria apenas um objeto do pensamento, mas o meio e 
o modo pelo qual nós podemos pensar objetivamente. 

Essa tese é também defendida por F. Nietzsche, 
que afirmava, resumindo uma longa série de indica- 
ções sobre a linguagem ao longo de sua obra, no livro 
Crepúsculos dos ídolos: 


. à medida que o preconceito racional nos força a por a 
unidade, a identidade, a duração, a substância, a causa, a 
coisidade, o ser, vemo-nos por assim dizer enredados no 
erro, coagidos ao erro; porque, em virtude de um exame 
estrito, estamos seguros de que o erro ali se encontra. [...] 
A linguagem, segundo a sua origem, inscreve-se na época 
da mais rudimentar forma de psicologia: mergulhamos num 
feiticismo baço quando trazemos à consciência os 
pressupostos fundamentais da metafísica da linguagem, isto 
é, da razão. A consciência vê por toda a parte atores e ação: 
crê na vontade como causa em geral; crê no “Eu”, no eu 


49 SCHLEIERMACHER, F. Hermeneutik und Kritik; hrsg. M. Frank. Frankfurt, 
Suhrkamp, 1977, p. 38. 
50 Ibidem, p. 77. 
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como ser, no eu como substância e projecta a fé na 
substância do eu em todas as coisas — e assim cria o 
conceito “coisa” [...]. O ser é em toda parte pensado, 
presumido, como causa; da concepção do “Eu” segue-se, 
como derivado, o conceito de “ser”. [...] Na realidade, nada 
até agora teve uma força de convicção mais ingênua do que 
o erro do ser, tal como foi, por exemplo, formulado pelos 
eleatas: tem a seu favor cada palavra, cada frase que 
pronunciamos! — Mas também os adversários dos eleatas se 
sujeitavam à sedução do seu conceito de ser: Demócrito, 
entre outros, quando descobriu o átomo [...]. A “razão” na 
linguagem: oh, que velha mulher enganadora! Receio que 
não nos livremos de Deus, porque ainda cremos na 
gramática (Nietzsche, F. Crepúsculos dos ídolos). 


Para Nietzsche, a linguagem se interpõe entre 
o pensamento e o real, configurando o modo como nós 
pensamos tanto o pensamento quanto o pensado. Lon- 
ge de ser um mero objeto a ser considerado de fora, a 
linguagem instaura um esquematismo que conforma 
previamente o modo como os objetos nos são dados e 
o modo como os pensamentos são articulados. 

Nas palavras de Frege, no Diálogo com Pinjer 
sobre a existência, falando do modo como a história 
da formação da linguagem não segue necessariamen- 
te a lógica do conceito, essa tese é dita assim: 


A linguagem valeu-se de outros meios. Para a construção de 
um conceito sem conteúdo serve-se ela da cópula, isto é, a 
simples forma do enunciado sem conteúdo. Na sentença “O céu 
é azul” o enunciado é “é azul”, mas o conteúdo real do 
enunciado está na palavra “azul”. Se esta é eliminada, então, 
obtém-se um enunciado sem conteúdo: o “O céu é” restante. 
Desse modo constrói-se um quase-conceito “ser” (Seiendes) sem 
conteúdo, porque de extensão infinita. Agora pode-se dizer: 
Homem = homem sendo; “Há homens” é o mesmo que “* Alguns 
homens são” ou * Alguns entes são homens”. O conteúdo real do 
enunciado não está aqui na palavra “ser”, mas na forma dos 
enunciados particulares. A palavra “ser” é apenas um expediente 
da linguagem para poder tornar empregável a forma dos 
enunciados particulares. Quando os filósofos falam do “ser 
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absoluto” trata-se aí propriamente de um endeusamento da 
cópula (“Dialog mit Pinjer úber Existenz”. In: FREGE, G. 
Schriften zur Logik und Sprachphilosophie). 


Essas duas últimas passagens são críticas: am- 
bas denunciam uma ilusão. Nelas os filósofos estão 
nos advertindo para um perigo, qual seja, o de confun- 
dirmos necessidades linguísticas (de dicto) com neces- 
sidades reais (de re), e nisso eles apenas retomam a 
acuidade de Aristóteles na sua crítica aos sofismas 
dos sofistas. 

Nietzsche foi claro na sua posição crítica em re- 
lação ao papel da linguagem: “A crença na gramática, 
no sujeito e no objeto linguístico, e nas palavras de 
atividade, subjugou até agora os metafísicos: esta 
crença eu ensino a abjurar" (KSA, XL 35 [35], p. 226). 
Todavia, para Nietzsche ainda a linguagem era exteri- 
or ao pensamento, constituindo apenas um empecilho: 
a não ser ilusoriamente “se pensa em palavras”, pois 
“quem pensa em palavras [...] não pensa as coisas, os 
objetos, não pensa objetivamente” (Genealogia da mo- 
ral, HI, 8 8, p. 122). Nesse sentido, pensar seria lutar 
contra “as armadilhas da linguagem” (XI, 35-84), “a 
luta contra a linguagem” (XI, 25-337), visto que 


estamos habituados, onde as palavras nos faltam, a não observar 
com rigor, porque é penoso continuar a pensar com rigor: e 
outras vezes conclui-se automaticamente que onde termina o 
reino das palavras aí termina o reino da existência (Aurora, $ 
115, p. 107). 


Desse modo, o liame intrínseco entre linguagem e 
pensamento, afirmado por Schleiermacher, ainda não 
era assumido na sua radical dificuldade. O filósofo 
ainda podia se reservar um lugar fora da linguagem. 

Por sua vez, também para Frege, a análise da 
linguagem funcionava como um esforço para livrar-se 
de falsas concepções induzidas pela linguagem. Dizia 
Frege, com efeito, 
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Vê-se aqui como se é induzido facilmente pela linguagem a 
falsas concepções, e qual valor deve ter para a Filosofia livrar- 
se do domínio da linguagem. Quando se tenta construir um 
sistema de sinais com fundamentos e meios inteiramente 
diferentes, como eu tentei com a construção de minha 
Conceitografia, por assim dizer, bate-se com o nariz em falsas 
analogias da linguagem (“Diálogo com Piinjer sobre a 
existência”, p. 22). 


Nesse sentido foi que Frege lutou para que a estrutu- 
ra sujeito-predicado-objeto não fosse sobreposta so- 
bre a estrutura do real-pensamento: 


Um pensamento pode ser decomposto de múltiplos modos e por 
isso, algumas vezes aparece uma coisa, noutras, outra como 
sujeito ou como predicado. O pensamento mesmo não 
determina o que deve ser considerado como sujeito. [...] A 
linguagem possui meios para fazer que apareça como sujeito 
algumas vezes uma parte do pensamento, outras vezes, outra 
(KS, s. 173). 


Desse modo, Frege pretendia distinguir o que é neces- 
sidade linguística e o que é necessidade lógica, ou na- 
tural, ou psicológica. Por isso, 


Em vez de seguir cegamente a gramática, o lógico deveria antes 
ver a sua tarefa como a de libertar-nos dos grilhões da 
linguagem. Porque embora seja verdade que o pensamento, pelo 
menos nas suas formas mais elevadas, só é possível por meio da 
linguagem, temos de ter muito cuidado para não nos tornarmos 
dependentes da linguagem; muitos dos erros que ocorrem no 
raciocínio têm a sua fonte nas imperfeições lógicas da 
linguagem (Logik, NS, p. 155). 


Diante disso, Frege tem de concluir que: “[...] não se 
pode confiar na linguagem no que tange a problemas 
lógicos. De fato, não é a menor das tarefas do lógico 
indicar que ciladas a linguagem prepara ao pensador” 
(Investigações lógicas, 2002, “A negação”, p. 53). 
Nessas passagens fica clara a posição de Frege, seme- 
lhante àquela pretendida por Nietzsche, de poder se 
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colocar fora dos liames da linguagem e a partir daí 
julgar e assim escapar dos limites impostos pela gra- 
mática. 

Todavia, a história posterior da filosofia seguiu 
outra direção, pois isso que Frege e Nietzsche aponta- 
ram como uma fonte de ilusão para a razão, condensa- 
da no refrão comum a ambos, “livrar-se das malhas da 
linguagem", foi três ou quatro décadas depois posto 
como tese positiva e como condição incontornável, e 
hoje é tida como uma das pressuposições metódicas 
mais confiáveis para o exercício filosófico. Essa proxi- 
midade poderia esconder uma diferença fundamental 
das concepções de Nietzsche e Frege em relação à lin- 
guagem em geral, diferença essa que está na raiz das 
querelas e oposições que estão na origem da separa- 
ção entre Filosofia hermenéutica e Filosofia analítica 
(ou Filosofia da análise lógico-semântica). Diante do 
diagnóstico de que as linguagens históricas contêm 
concepções, esquemas e conceitos que podem levar a 
erro e a enganos, além de não serem unívocas e suas 
regras gramaticais não estarem fundadas nas leis lógi- 
cas, Frege se propõe a construir uma nova linguagem 
na qual esses “problemas” seriam evitados. Nietzsche, 
ao contrário, simplesmente admite o problema, mas 
entende que não há como corrigir isso, pois de qual- 
quer modo a nova linguagem estaria sujeita aos efei- 
tos da história e da diversidade humana. 

O problema pode ser posto de maneira neutra: 
seria possível uma linguagem inteiramente transpa- 
rente, sem ambiguidades, com regras gramaticais lo- 
gicamente corretas e inteiramente adequadas para ex- 
pressar as coisas e os fatos? A aposta de Frege é que 
sim, embora as línguas históricas e linguagens exis- 
tentes não o sejam, seria possível construir (Autbau- 
en) uma linguagem artificial e estipulada, inteiramen- 
te transparente quanto ao sentido de suas expressões 
e quanto aos vínculos com o mundo. De certo modo, 
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desde então os lógicos e filósofos analíticos têm perse- 
guido esse ideal e, em grande parte, têm sido bem- 
sucedidos. A resposta de Nietzsche, no que ele é 
acompanhado por todos os hermeneutas, é que a his- 
toricidade, a criatividade e a variedade dos interesses 
humanos implicam que sempre haverá um resto de 
equivocidade e de opacidade na linguagem, o que exi- 
giria um trabalho de interpretação, um esforço de 
exegese, até mesmo para as linguagens artificiais, de 
modo que a linguagem restaria sempre intransparente 
em algum sentido. Há algo de válido nessa tese de Ni- 
etzsche, que se mostra justamente no fato de que a 
própria linguagem artificial, proposta por Frege, hoje 
apareça como um enigma obscuro de difícil com- 
preensão, e, sobretudo, no fato de que as linguagens 
artificiais sempre dependam de uma linguagem natu- 
ral para serem introduzidas e explanadas. 

A contraposição pode ser formulada de modo 
claro em termos de relação entre duas linguagens. Ad- 
mitido o caráter intrínseco da linguisticidade na cons- 
tituição da realidade e do pensamento, e admitido o 
fato da multiplicidade das linguagens, o problema 
pode ser posto em termos da traduzibilidade de um 
fragmento de uma linguagem num fragmento de ou- 
tra. Como veremos, Frege admite, e nisso é seguido 
pela maioria dos filósofos analíticos, lógicos e mate- 
máticos, que é possível expressar o mesmo conteúdo 
com expressões linguísticas diferentes. A tradição 
hermenêutica, na qual se abrigam Schleiermacher, Ni- 
etzsche e Heidegger, entendem que as diferenças lin- 
guísticas são incontornáveis, bem como que elas de- 
terminam o conteúdo, de tal modo que não é possível 
dizer a mesma coisa com palavras diferentes. O cerne 
do debate está, primeiro, na separabilidade e na inde- 
pendência, ou não, entre pensamento, mundo e lin- 
guagem; segundo, na possibilidade de uma linguagem 
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universal omniabrangente na qual tudo poderia ser 
expresso. 

Ainda assim, há uma tese de fundo aceita pelas 
diferentes correntes, a saber, que toda e qualquer de- 
terminação e estruturação da realidade tenha como 
fonte a linguagem, mais precisamente a gramática, 
para tal tese tanto a consciência do mundo quanto a 
consciência de si apenas se perfazem por meio e atra- 
vés das formas e esquematismos linguísticos. O que 
está sendo assim dito é claro: o real experimentado, 
enfrentado e vivido no curso da existência humana, 
individual e coletiva, é ele mesmo estruturado pela 
consciência, que sempre já é perpassada e constituída 
pela linguagem. A partir dessa compreensão, a lingua- 
gem foi posta como o indicador do lugar, e a análise 
da linguagem, como o único modo de se filosofar. Com 
relação ao conhecimento e ao mundo, a descrição 
semântica das expressões e a análise da linguagem 
seriam os únicos meios pelos quais se poderia consi- 
derá-los e esclarecê-los. Com efeito, essas teses po- 
dem ser resumidas na afirmação de Ludwig Wittgens- 
tein de que “Os limites de minha linguagem signifi- 
cam os limites de meu mundo. [...] os limites da lin- 
guagem (a linguagem que, só ela, eu entendo) signifi- 
cam os limites de meu mundo"*!, a qual, bem entendi- 
da, permite inferir-se que a pergunta mesma acerca 
da essência de um objeto é codificada pela gramática: 
“Que espécie de objeto algo é é dito pela gramáti- 
ca”.*2 Desse modo, as duas disciplinas fundamentais, a 
epistemologia e a ontologia, ficavam subsumidas na 
análise da linguagem. 

Esse postulado metódico foi estendido para to- 
das as ciências por Rudolf Carnap* ao estabelecer o 
teorema segundo o qual 


51 WITTGENSTEIN, L. Tractatus Logico-Philosophicus. São Paulo: EDUSP, 1993. 
52 WITTGENSTEIN, L. Investigações filosóficas. São Paulo: Victor Civita, 1984. 8 
373. 
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a indicação da essência de um objeto ou, o que é o mesmo, a 
indicação do nominatum de um signo de objeto, consiste na 
indicação dos critérios de verdade para as sentenças nas quais o 
signo desse objeto pode ocorrer, 


levando a corrente da filosofia analítica à tese de que 
“ser é ser o valor de uma variável de uma linguagem 
regimentada” (W. O. Quine). Por seu lado, a tradição 
da filosofia hermenêutica, partindo da tese da univer- 
salidade da linguagem de Schleiermacher, alcançou a 
tese de que “é na palavra, é na linguagem, que as coi- 
sas chegam a ser e são” (M. Heidegger). No livro A 
caminho da linguagem, Heidegger arrematou esse 
movimento comentando o verso “Nenhuma coisa seja 
onde a palavra faltar” do poeta Stefan George: “O po- 
der da palavra raia como a condição da coisa como 
coisa” de tal modo que “a saga do dizer, num mostrar 
deixa o ente aparecer em seu “é” “há” “dá-se” (p. 
188). O ponto mais elevado desse movimento foi atin- 
gido por um filósofo que sabia muito bem o que estava 
dizendo, o qual pretendia fazer ressoar na sua palavra 
os ditos de Schleiermacher, Nietzsche, Wittgenstein e 
Heidegger, ao enunciar com segurança e clareza que 
“ser que pode ser compreendido, é linguagem” (GA- 
DAMER, Verdade e método). Desse modo, reafirma-se 
a tese da expressabilidade universal, enquanto tese 
que retoma a equação de Parmênides entre ser, pen- 
sar e dizer (Cf. L. B. Puntel, Estrutura e Ser), ao mes- 
mo tempo em que se impossibilita de antemão qual- 
quer sentido para um colocar-se fora da linguagem. O 
que é um dado para o filósofo sempre já é perpassado 
pela linguagem; os problemas filosóficos são proble- 
mas de linguagem; e as considerações e soluções filo- 
sóficas são linguísticas. 

Nos próximos três capítulos serão apresenta- 
das três abordagens metodológicas dessa tese, com o 


53 CARNAP, R. The Logical Structure of the World & Pseudoproblems in 
Philosophy. Transl. R. A. George. Berkeley: University of California Pr, 1969. 
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propósito explícito de mostrar que a filosofia da lin- 
guagem estabelece-se e perfaz-se a partir do final sé- 
culo XIX por meio de metodologias muito distintas. 
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O) 


A concepção hermenêutica 
de linguagem 


Neste capítulo será apresentada a concepção 
hermenêutica de linguagem, tendo como base o pen- 
samento do fundador moderno dessa tradição, F. Sch- 
leiermacher. O ponto principal dessa abordagem é a 
noção de que a significação linguística é dependente 
da situação de proferimento e do contexto discursivo, 
os quais entrelaçam o que é dito por um discurso com 
a vida do falante e a história do mundo. 

As teorias filosóficas da linguagem abordadas 
até aqui estavam orientadas para a resolução de pro- 
blemas relativos à lógica e ao conhecimento, e em ge- 
ral tinham por objetivo resolver os problemas do con- 
ceito de representação adequada da realidade. Toda- 
via, um dos problemas mais antigos em relação à lin- 
guagem é o da compreensão do discurso do outro e o 
da interpretação de textos. Em torno dessa problemá- 
tica surgiu a concepção hermenêutica, que tem como 
foco a linguagem pensada prioritariamente como uma 
expressão do pensamento humano. O pensador que 
inaugura a forma moderna dessa forma de pensar é 
Friedrich D. E. Schleiermacher (1768-1834), cuja 
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obra, a partir de uma sequência ininterrupta de traba- 
lhos e discussões, instaurou-se como o ponto inicial de 
uma das mais fecundas correntes filosóficas ainda 
hoje atuantes. 


O ponto de partida das teorias hermenêuticas 
da linguagem é o problema da compreensão e incom- 
preensão do que é dito ou significado nas manifesta- 
ções linguísticas, sígnicas e simbólicas. A tradição 
hermenêutica se constituiu, sobretudo, a partir da ex- 
periência de interpretação de textos, códigos, discur- 
sos e símbolos cujos autores não estão mais presen- 
tes, ou seja, a experiência da compreensão de mani- 
festações linguísticas fixadas em alguma forma de es- 
crita, as quais agora exigem o esforço de interpreta- 
ção para serem compreendidas. A partir de Schleier- 
macher, generaliza-se esse problema para toda e qual- 
quer manifestação simbólica cujo sentido esteja em 
causa, tomando-se o modelo do diálogo e da conversa 
como o paradigma da ocorrência de linguagem, no 
sentido preciso de que toda enunciação deveria ser 
compreendida como uma resposta ou como um pedido 
de resposta por parte de um autor dirigida a um inter- 
locutor. Todavia, o próprio diálogo direto será com- 


54 Destacam-se as seguintes obras: F. D. E. Schleiermacher, Hermenêutica e crítica 
(1838); J. G. Droysen, Historik (1858); W. Dilthey, Einleitung in die 
Geisteswissenschaften (1860); Grundlegung der Wissenschaften vom Menschen (ca. 
1870-1895); M. Heidegger, Ontologie: Hermeneutik der Faktizitit (1923), Ser e 
tempo (1926), 4 caminho da linguagem (1959); E. Betti, Teoria geral da 
interpretação (1955); H. G. Gadamer, Verdade e método: elementos de uma 
hermenêutica filosófica (1960); P. Ricoeur, O conflito das interpretações: ensaios de 
hermenêutica (1969), Do texto à ação: ensaios de hermenêutica II (1986); K.-O. 
Apel, 4 transformação da filosofia (1973); L. Pareyson, Os problemas da estética 
(1966), Verdade e interpretação (1971); G. Vattimo, O fim da modernidade (1985), 
As aventuras da diferença (1985); Manfred Frank, O universal individual (1977), A 
pergunta pelo sujeito (1988), O estilo em filosofia (1990), Autoconsciência e 
autoconhecimento (1991); Ernildo J. Stein, 4 questão do método na filosofia (1973), 
Seminário sobre a verdade (1993), Diferença e metafisica (2000); Hans Ineichen, 
Philosophische Hermeneutik (1991), Verstehen und Rationalitát (1999). 
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preendido como demandando um esforço de com- 
preensão e de mediação para eliminar as intranspa- 
rências e os mal-entendidos. O ponto principal dessa 
teorização é a abdicação do princípio da transparên- 
cia do signo linguístico e a generalização da experiên- 
cia da interpretação. 

A tese principal é a atenção ao diferente ou ao 
que é outro, nas palavras de Gadamer, de que a her- 
menêutica é “Die Kunst sich etwas sagen zu lassen”: a 
arte de deixar que algo lhe seja dito. A arte de ouvir 
de prestar e dar atenção ao outro, o deixar vir à fala o 
que o outro diz, seja um texto ou um discurso. Nesse 
sentido, a hermenêutica é uma atividade prática cuja 
finalidade é o perceber corretamente o que é dito: 
apreensão do que se dá na linguagem e pela lingua- 
gem. Todavia, o acento será posto no fato da alterida- 
de ineliminável, a ser compreendida, como frisou Sch- 
leiermacher: sempre resta “[...] para cada um o es- 
tranho (Fremdes) nos pensamentos (Gedanken) e 
expressões (Ausdriúcken) do outro” (1999, p. 33). 

Outro ponto principal da corrente hermenêuti- 
ca é a historicidade da compreensão e da significação, 
no sentido de que a linguagem sempre antecede a 
subjetividade e o eu individual, pois participar da lin- 
guagem é sempre adentrar numa tradição que nos an- 
tecede, que sempre já é uma herança, o que indica 
que a língua que usamos vai além de nós, está aí an- 
tes de nós e permanece aí depois do nosso fim. Trata- 
se de tomar a linguagem e as línguas como entidades 
ou processos históricos: “trata-se de um modo de ser não da 
natureza, mas do ser histórico” (Gadamer, 1999, p. 281). Em 
termos semânticos, as teorias hermenêuticas serão 
sempre contextualistas ao tomarem cada língua como 
uma singularidade e como um acontecimento mais 
amplo que os atos dos falantes individuais. Daí o pro- 
blema: como compreender a compreensão do discurso 
em outra língua, sem submeter o que está dito na ou- 
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tra língua às estruturas da própria língua. Trata-se do 
problema da apreensão de sentido do discurso estra- 
nho e, em última instância, da compreensão de como 
se pode compreender o outro. Note-se, contudo, que a 
questão hermenêutica não é sobre a estrutura e as 
condições objetivas e subjetivas da linguagem, focali- 
zadas na linguística e nas análises lógico-semânticas e 
estruturalistas, nem tanto o ato levado à realização 
pela fala, privilegiado pelos pragmatistas. O foco dos 
hermeneutas está naquilo que vem à fala, que é dito e 
apreendido, a coisa mesma, o assunto sobre o que e 
de que se diz, o de que se fala, aquilo sobre o que di- 
ferentes pessoas se entendem, que é abordado como 
um feito e um efeito de linguagem, aquilo que faz com 
que uma palavra não seja uma “palavra vazia”. Uma 
palavra que não é vazia é uma forma significativa que 
remete tanto ao pensamento e às intenções efetivas 
do falante quanto ao mundo e aos acontecimentos, fa- 
zendo assim sentido para o interlocutor, leitor ou ou- 
vinte. Daí que a filosofia hermenêutica da linguagem 
considere a linguagem como um meio universal onde 
mundo e pensamento, objetos e ideias, fatos e institui- 
ções vêm a ser e são, * e fora desse meio nada seja 
para nós. 

Trata-se de uma tese profunda sobre a relação 
entre linguagem e mundo. Nas palavras de Gadamer, 
o fenômeno da compreensão e da linguagem não po- 
deria ser objetificado, pois está na base da constitui- 
ção da objetividade: 


Ambas não devem ser tomadas apenas como um fato que se 
pode investigar empiricamente. Ambas jamais podem ser um 
simples objeto, abrangem, antes, tudo o que, de um modo ou de 
outro, pode chegar a ser objeto (GADAMER, Verdade e 
método, p. 523). 


55 HEIDEGGER, M. 4 caminho da linguagem. Petrópolis: Vozes, 2003. 
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Filosofia e linguagem 83 


O que significa dizer que “o mundo é mundo somente 
à medida que se exprima em uma língua” e também 
que “a língua não tem existência verdadeira senão no 
fato de que o mundo nela se apresenta” (Idem, p. 
523). Desse modo, pode-se perceber a transposição 
para a linguagem da função atribuída pelos modernos 
à consciência e às representações. A primariedade da 
linguagem é radicalizada a ponto de tudo o que pode 
ser dado para nós ser já linguístico: 


Na linguagem é o próprio mundo que se apresenta. A 
experiência de mundo feita na linguagem é “absoluta”. 
Ultrapassa todas as relatividades referentes ao pôr-o-ser 
(Seinsetzung) porque abrange todo o ser em si, sejam quais 
forem as relações (relatividades em que se mostra). A 
linguisticidade (Sprachlichkeit) em que acontece a nossa 
experiência de mundo precede a tudo quanto pode ser 
reconhecido e interpelado como ente. 4 relação fundamental de 
linguagem e mundo não significa, portanto, que o mundo se 
torne objeto da linguagem. Antes, aquilo que é objeto do 
conhecimento e do enunciado já se encontra sempre contido no 
horizonte global da linguagem. A linguisticidade da experiência 
humana de mundo como tal não visa a objetivação do mundo 
(Idem, p. 581). 


Como se pode ver, no cerne das discussões her- 
menêuticas está uma tese que se contrapõe tanto ao 
paradigma ideacional moderno (Locke) quanto ao mo- 
delo de análise lógico-semântica (Frege). Embora 
compartilhem com esse último a noção de sentido, os 
hermeneutas em geral recusam a separabilidade en- 
tre forma linguística e sentido, de tal modo que o pos- 
tulado de Frege de que se pode dizer o mesmo com 
palavras diferentes é explicitamente recusado. A pres- 
suposição dos hermeneutas é antes que a diferença 
no plano do signo implica uma diferença no plano do 
sentido. Além disso, em contraste com as abordagens 
lógicas, os hermeneutas privilegiam as linguagens vi- 
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vas e históricas, recusando as explicações baseadas 
em linguagens artificiais, com base no argumento de 
que as linguagens artificiais dependem sempre de 
uma linguagem natural para serem introduzidas e 
compreendidas; e, também, no fato de que as lingua- 
gens artificiais sejam estipuladas quanto à gramática 
e ao léxico, por conseguinte, dependentes de uma rea- 
lidade linguística que não se perfaz desse modo, a 
qual antes está dada e perpassa a situação e a experi- 
ência humana. 


Schleiermacher e as bases da concepção 
hermenêutica 


A hermenêutica tem uma longa história, como 
arte e técnica de interpretação de textos, porém é re- 
cente enquanto corrente filosófica propriamente dita. 
Como toda tradição de pesquisa, ela é o resultado de 
uma história de continuidades e deslocamentos con- 
ceituais. A história da formação do pensamento filosó- 
fico ocidental, costuma-se dizer, é apenas um longo 
comentário da obra de Platão. Todavia, na verdade 
quem pressagiara essa história foi bem outro, contra o 
qual Platão já lutava: o pensador denominado Górgias 
de Leontinos. Com efeito, atribui-se a Górgias, o Retó- 
rico, as seguintes teses: primeira, “não há o ser [...] 
nem o não-ser, [...] nem tão-pouco o ser e o não-ser”; 
segunda, “ainda que algo pudesse existir não seria 
reconhecível nem concebível pelos homens”; e tercei- 
ra, “E ainda que se pudesse conhecer não seria comu- 
nicável a outrem” (GORGIAS, 1993, p. 31-35). Essas 
teses do sofista Górgias são renegadas pelos filósofos, 
desde Platão. E, na tentativa de refutá-las, pode-se di- 
zer com Apel e Tugendhat que os filósofos produziram 
três grandes tipos de filosofias. Filosofias que se fun- 
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damentam em uma Ontologia, filosofias que se funda- 
mentam em uma Teoria do conhecimento e, por fim, 
filosofias que se fundamentam em uma Teoria da lin- 
guagem. Com efeito, desde Platão busca-se fundar a 
filosofia e o saber recorrendo-se a algum con- 
ceito-chave que fundaria todos os demais. Primeiro, o 
conceito de “ser” e suas variações; depois, a partir de 
Descartes, o que se buscou foi legitimar um conceito 
de conhecimento e assim justificar a introdução do 
conceito de ser como objeto; ultimamente, deixou-se o 
ser e o conhecimento de lado e foi-se em busca de um 
conceito garantido de linguagem e de sentido, como 
um porto seguro a partir do qual o ser e o conheci- 
mento do mundo podem ser pensados. Historicamen- 
te, o que se sucedeu foi uma concessão cada vez mai- 
or a Górgias. Não por acaso após a virada linguística, 
fora do âmbito da linguagem a única maneira ainda 
possível de sobrevivência filosófica é, precisamente, o 
ceticismo, que é a suprema e última concessão ao re- 
tórico. 

A hermenêutica pertence já ao último tipo. Ela 
quer falar da verdade e da racionalidade e, para isso, 
parte do fato da linguagem. A tese fundamental da 
hermenêutica é tanto uma réplica como uma conces- 
são à terceira tese de Górgias, pois afirma que é pos- 
sível a comunicação e o entendimento através da lin- 
guagem, mas concede que essa comunicabilidade não 
é natural nem automática, nem transparente, ao con- 
trário, deve ser buscada metodicamente e sempre res- 
ta problemática. A experiência das falhas na com- 
preensão é o ponto de partida da hermenêutica. Como 
tal, a hermenêutica não é ainda uma filosofia. Pelo 
contrário, durante séculos ela foi apenas uma técnica 
auxiliar, pela qual era feita a interpretação de textos 
considerados canônicos. Foi somente quando se pôs a 
questão da possibilidade da compreensão e da exis- 
tência de estruturas formais condicionantes da inter- 
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pretação que, propriamente, a hermenêutica tor- 
nou-se filosófica. Isto só aconteceu no início do século 
XIX, e somente foi plenamente desenvolvida nos últi- 
mos 100 anos. 

Com Friedrich Schleiermacher, no início do 
século XIX, a hermenêutica recebe uma reformulação 
pela qual ela definitivamente entra para o âmbito da 
Filosofia. Em seus projetos de hermenêutica coloca-se 
uma exigência significativa: a exigência de se 
estabelecer uma hermenêutica geral compreendida 
como uma teoria geral da compreensão. A 
hermenêutica geral deveria ser capaz de estabelecer 
os princípios gerais de toda e qualquer compreensão e 
interpretação de manifestações linguísticas. Onde 
houvesse linguagem ali se aplicaria sempre a 
interpretação; e tudo o que é objeto da compreensão 
seria já linguagem. Essa afirmação, entretanto, 
mostra todas as suas implicações quando se lhe 
acrescenta esta outra tese de Schleiermacher: “A 
linguagem é o modo do pensamento se tornar efetivo. 
Pois, não há pensamento sem discurso. [...] Ninguém 
pode pensar sem palavras” (2005. p. 49). Ao postular a 
“unidade de pensamento e linguagem”, a tarefa da 
hermenêutica se torna universal e abarca a totalidade 
do que importa ao humano. A hermenêutica, então, é 
uma análise da compreensão, mas “a partir da 
natureza da linguagem e das condições basilares da 
relação entre o falante e o ouvinte” (1999, p. 64). 

Todavia, Schleiermacher inverte o procedimen- 
to de investigação. Em vez de partir das diversas téc- 
nicas de interpretação, ele coloca a questão formal — o 
que significa “compreender corretamente o discurso 
de outro”? (Die Kunst, die Rede eines andern richtig 
zu verstehen)(2005, p. 91). Somente após responder à 
questão geral da compreensão é que se poderia pen- 
sar em normas para interpretações particulares (jurí- 
dicas, teológicas, estéticas, literárias etc.). A herme- 
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nêutica de Schleiermacher parte do pressuposto geral 
de que “a compreensão tem que ser buscada a cada 
momento”, isto é, que a compreensão resulta de um 
esforço, enquanto a má compreensão seria natural e 
espontânea. O ponto central está na suposição da alte- 
ridade do que há para ser compreendido. Isso de tal 
modo que já haveria aí uma universalidade da tarefa 
hermenêutica: a possibilidade da efetivação da com- 
preensão sempre está por ser realizada, enquanto o 
mal-entendido é geral. Em outras palavras, não há 
manifestações discursivas que não precisam de inter- 
pretação, mas tão somente diferentes graus de com- 
plexidade interpretativa. Assim, estabelece-se uma 
primeira definição de hermenêutica em sentido gené- 
rico: “A hermenêutica é a arte de evitar a má com- 
preensão” (2005, p. 113). Evitar a má compreensão, 
“todas as tarefas estão contidas nesta expressão ne- 
gativa” (Idem, p. 114). Note-se que essa atitude con- 
siste em justificar uma determinada proposição de 
sentido (interpretação) para um dado evento (expres- 
são) a partir do zero de pressuposição quanto à sua 
significatividade prévia. A atitude natural consiste jus- 
tamente no contrário, pois o tempo todo pressupomos 
a significatividade, a compreensibilidade e a doação 
espontânea e transparente do sentido das expressões 
do outro. 

Essa definição tem como esteios os termos 
“arte” e “má compreensão”, os quais solicitam um es- 
clarecimento mais detalhado. A expressão “arte”, no 
original “Kunst”, aponta para um aspecto que será de- 
terminante para o estabelecimento de uma identidade 
da corrente hermenêutica em contraste com outras 
correntes filosóficas, tais como o kantismo e o hegelia- 
nismo, qual seja, que na base da inteligibilidade e da 
compreensão subjaz algo indeterminado e não apreen- 
sível em sua totalidade; sobretudo, que a compreen- 
são é uma construção resultante de uma ação. “A in- 
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terpretação é arte [...] Pois em geral é construção de 
um determinado finito a partir de um indeterminado 
infinito” (Idem, p. 99). Essa indeterminação infinita é 
atribuída aos dois polos constitutivos do sentido de 
uma manifestação discursiva, a saber, o polo linguísti- 
co e o polo psicológico, dos quais resulta a dupla tare- 
fa da hermenêutica: compreender a linguagem e com- 
preender o falante. Para se atingir a completude na 
interpretação, dever-se-ia ter um conhecimento com- 
pleto da linguagem utilizada e, também, um conheci- 
mento completo do homem (Idem, p. 100). 

A determinação do sentido de uma manifesta- 
ção discursiva, desse modo, seria realizada através de 
dois procedimentos complementares, a saber, por uma 
interpretação gramatical conjugada com uma inter- 
pretação psicológica. Schleiermacher justifica assim 
essa duplicidade metódica: 


Objetivando para nós a linguagem, descobrimos que todos 
os atos de fala são apenas uma maneira como a linguagem 
vem à tona em sua natureza peculiar e que cada indivíduo é 
apenas um lugar onde se dá a linguagem, como em 
escritores importantes voltamos nossa atenção para sua 
linguagem e vemos neles uma diversidade de estilo. Da 
mesma forma, todo discurso somente pode ser 
compreendido a partir da vida total à qual está ligado. Isso 
quer dizer que somente é reconhecível enquanto um 
momento de vida do falante, condicionado por todos os 
seus momentos de vida, e isso somente a partir da 
totalidade de suas circunstâncias [...] (2005, p. 96). 


Uma determinada manifestação discursiva tem 
que ser considerada tanto como uma manifestação 
particular ou um uso individual de uma linguagem ge- 
ral, quanto como um ato ou momento da vida de seu 
autor: “toda compreensão tem dois momentos, com- 
preender a fala como um produto da linguagem, e 
compreendê-la como um ato do pensador" (Idem, p. 
95). A fórmula positiva, que exprime a tarefa completa 


Filosofia e linguagem 89 


da hermenêutica, foi assim resumida por Schleierma- 
cher: 


A arte pode desenvolver as suas regras apenas por meio de uma 
forma positiva e esta é “reconstruir objetiva e subjetivamente, 
histórica e divinatoriamente' (profética) um dado discurso 
(Idem, p. 114). 


Nessa fórmula, 'subjetivo' corresponde à inter- 
pretação psicológica, que apreende a manifestação 
discursiva como um ato do pensamento do autor, e 
“objetivo' corresponde à interpretação gramatical, que 
apreende o discurso a partir da totalidade da lingua- 
gem da qual ele é uma manifestação. Por outro lado, 
essas duas tarefas realizam-se por meio de dois modos 
complementares, apreensão histórica e divinatória. 
Divinatório significa a tentativa de “transpor-se no ou- 
tro, de tentar apreender imediatamente o individual” 
(Idem, p. 202). Porém, esse apreender o outro de 
modo imediato jamais pode ser o fundamento da her- 
menêutica, como sugerem as leituras feitas por Dil- 
they e Gadamer. Para Schleiermacher, o divinatório 
somente pode ser assegurado em sua certeza através 
da comparação histórica, pois o divinatório “alcança a 
sua certeza apenas através da comparação, sem a 
qual ele sempre poderá ser fantasioso” (Idem, p. 203). 
Por isso, infere-se que, para o hermeneuta, a com- 
preensão então é o resultado de um procedimento in- 
terpretativo. A palavra exata para nomear esse proce- 
dimento seria “construção” de um sentido pressupos- 
to. 

Disso podemos inferir duas teses gerais sobre o 
sentido de um discurso qualquer na teoria da lingua- 
gem de Schleiermacher. Primeiro, “Todo discurso so- 
mente pode ser apreendido sob a pressuposição do 
entendimento da totalidade da linguagem” (Idem, p. 
95); segundo, “todo discurso somente pode ser com- 
preendido através do conhecimento da inteira vida 
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histórica a qual ele pertence, ou através do conheci- 
mento da história de seu começo” (Ibidem). Esses dois 
momentos de determinação do sentido de uma expres- 
são fundamentam-se na dicotomia entre linguagem, o 
momento da identidade, e falante, o momento da dife- 
rença. Então, poder-se-ia pensar, para essa teoria num 
discurso entrecruzam-se o universal e o individual. To- 
davia, Schleiermacher já libertou-se da rigidez da dia- 
lética simples, pois para ele também a linguagem está 
por um particular singular. Como nenhum dos dois 
pode ser alcançado completamente, então, deve-se ir 
de um ao outro, e, para se fazer isso, nenhuma regra 
se deixa estabelecer. O que significa dizer que não se 
pode calcular, deduzir. Por um lado, a inteira lingua- 
gem não pode ser inferida de um discurso particular 
e, por outro, a individualidade desse discurso não 
pode ser deduzida da linguagem em geral. Noutras 
palavras, o juízo hermenêutico é sempre reflexionan- 
te, nunca determinante, isto é, a regra geral é estabe- 
lecida a partir de cada individualidade a ser com- 
preendida e, por conseguinte, não vale senão para 
essa mesma individualidade, de tal modo que a última 
palavra nunca poderá ser a palavra final. O hermeneu- 
ta não pode ocupar um lugar que lhe permitiria ver de 
fora e subsumir os particulares num conceito univer- 
sal. A sua tarefa é antes deixar aparecer a especifici- 
dade, a singularidade do dar-se de sentido que é aque- 
le texto ou aquele discurso. 

O aspecto mais significativo dessa teoria é a 
tese de que o signo linguístico não tem um sentido de- 
terminado fora da frase e, por sua vez, a frase mesma 
só adquire um sentido definido no contexto de um in- 
teiro discurso. Um discurso, porém, apenas pode ser 
compreendido quando referido à totalidade da lingua- 
gem (léxico + gramática) em uso. O discurso seria de- 
terminado e compreendido apenas a partir da prática 
de uma comunidade linguística, de tal modo que, dada 
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uma expressão individual, seja ela formal ou material, 
o seu sentido determinado tem de ser construído a 
partir do contexto e da situação de proferimento. O 
que significa dizer que a determinação completa é in- 
finita e somente pode ser realizada por aproximações, 
e sempre resta incerta. 

A unidade do sentido de uma palavra, portanto, 
é algo histórico, ou, dito mais enfaticamente, a unida- 
de do sentido não existe propriamente, mas apenas 
pode ser inferida dos usos particulares, os quais são 
infinitos e históricos. Em si mesma, “cada parte de um 
discurso é indeterminada” (2005, p. 124: “Jeder Theil 
der Rede, materieller sowol als formeller ist an sich 
unbestimmt”), tal como as ideias kantianas, a unidade 
do sentido é apenas regulativa, no sentido de que é 
apenas um postulado, não um fato. Tudo isso conduz 
ao estabelecimento da regra geral da determinação 
do sentido de uma expressão pelo contexto e, por con- 
seguinte, que a unidade mínima de sentido para a her- 
menêutica é a frase ou sentença proferida. Pois é nela 
e com ela que se pode alcançar um mínimo de deter- 
minação de sentido. O sentido, portanto, não está nos 
elementos, mas na sua concatenação linguística e ex- 
tralinguística. 

Essas considerações nos permitem esboçar 
uma teoria geral da significação linguística, em Sch- 
leiermacher. O objeto da interpretação vai das partí- 
culas e palavras isoladas até o inteiro domínio da lín- 
gua, o qual por sua vez é parte do mundo histórico. A 
determinação de sentido de um elemento, em última 
instância, pressupõe o conhecimento da inteira histó- 
ria ou mundo do escritor e do leitor. Não obstante, a 
tarefa do intérprete tem como objetivo-guia o estabe- 
lecimento da “unidade completa da palavra”. Mais 
ainda, a primeira regra do intérprete exige que o sen- 
tido seja determinado a partir do domínio linguístico 
original comum ao escritor e a seus leitores históri- 
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cos. Essa regra, longe de desconsiderar a condição 
histórica de todo intérprete, como Gadamer a inter- 
pretou, indica a historicidade da compreensão, uma 
vez que o ato de compreender pode ser entendido 
como a inversão do ato de falar. Schleiermacher, não 
obstante afirmar que é a má compreensão a experiên- 
cia originária da hermenêutica, coloca como fim regu- 
lador a compreensão e a identificação do sentido in- 
tentado pelo autor. Esse objetivo, porém, somente se- 
ria alcançado por aproximação e exigiria uma opera- 
ção infindável. Em suma, a linguagem em sentido ge- 
nérico é intransparente. Todavia, essa intransparência 
não impede o entendimento. O fato da má compreen- 
são adquire seu sentido unicamente à medida que há 
compreensão, pois de onde adquirimos a noção de má 
compreensão senão do fato de sabermos o que é com- 
preender corretamente? 

Com essa exposição sumária das posições her- 
menêuticas de Schleiermacher, procurei ilustrar os 
postulados fundamentais de uma filosofia hermeneuti- 
camente orientada. Nesse sentido, o projeto de uma 
hermenêutica geral que Schleiermacher esboçou nos 
seus cursos seria a base iniciadora de uma tradição de 
pensamento e de pesquisa. Essa tradição poderia ser 
minimamente identificada citando alguns nomes de 
pensadores e suas obras, tais como Schleiermacher 
Boeck, Droysen, Nietzsche, Dilthey, Heidegger Rico- 
eur, Gadamer, Frank e Ineichen. Entretanto, filosofica- 
mente isso seria irrelevante, por isso passo a destilar 
alguns princípios gerais que determinariam o carácter 
hermenêutico de uma filosofia, tendo como guia as 
ideias de Schleiermacher que também podem ser 
reencontrados nas obras desses autores. 

A tese básica afirma a irredutível linguisticida- 
de do pensamento. O indivíduo é condicionado em seu 
pensamento através da linguagem comum e pode ape- 
nas pensar os pensamentos que possuem designação 
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em sua linguagem. Aqui encontramos o ponto de vira- 
gem de uma filosofia transcendental baseada na apri- 
oricidade necessária de certos conceitos e formas 
não-linguísticas em direção a uma filosofia hermeneu- 
ticamente orientada. Ao deslocar o lugar da produção 
de racionalidade do pensamento ou mente para a lín- 
gua, Schleiermacher afasta-se do purismo da razão vi- 
gente de Platão a Kant. Esse afastamento já havia sido 
defendido por Hamman e Herder. Não obstante, nes- 
ses autores a linguagem passa a ocupar propriamente 
o lugar do transcendental kantiano, cumprindo a mes- 
ma função. 

Em Schleiermacher, trata-se sempre não da lin- 
guagem, mas sempre e a cada vez de uma língua his- 
tórica particular, de tal modo que não se tem as mes- 
mas propriedades do transcendental apriori kantiano. 
Primeiro, porque a língua é variável e histórica; se- 
gundo, porque a língua é afetada pelo modo como 
cada indivíduo a usa, pois a língua é tanto sistema 
[sprachgesetz] virtual como uso [sprachgebrauch] 
atual dos indivíduos. De tal modo que o sentido de 
uma elocução ou texto jamais se deixa deduzir a partir 
do sistema da linguagem usada e do uso passado. As- 
sim como a elocução ou texto é uma produção em que 
se envolvem um dado universal e um particular, a in- 
terpretação é uma reprodução não passível de cálculo 
ou dedução. Tanto a elocução quanto a compreensão 
são tarefas abertas e não-dedutivas, de arte que, em 
última instância, funda-se na intuição, pois é um sin- 
gular. O sistema linguístico nunca se forma como um 
interpretante final para o emprego atual. Isso se infe- 
re do fato de que com as regras não se dá ainda o uso 
e a aplicação. Enfim, a língua é tanto o comum, sem 
ser propriamente um universal, como também o parti- 
cular. Mais ainda, somente pela união desse elemento 
comum ao gesto particular é que se realiza a língua. O 
geral envolve-se no particular, e vice-versa; não se al- 
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cança um sem o outro. Temos aqui o assim chamado 
“círculo hermenêutico” na sua mais radical formula- 
ção, que não diz outra coisa senão isso, que não há 
um universal a priori separado dos atos particulares. 

Com isso está dado o outro elemento central da 
hermenêutica: o princípio da efetividade do tempo em 
relação ao pensamento e à racionalidade. Trata-se, en- 
tão, de considerar filosoficamente as condições histó- 
ricas do trabalho do pensamento. Pela primeira vez na 
história do pensamento ocidental a racionalidade será 
pensada a partir das condições temporais, isto é, sem 
referência ao eterno, ao imutável, ao divino. Schleier- 
macher, não obstante a sua filiação teórica à filosofia 
transcendental kantiana, ao radicalizá-la historicizan- 
do a compreensão, opera uma “transcendentalização 
do histórico” que implica uma “historicização do 
transcendental” e da razão (SCHNADELBACH, 19883, 
p. 143). A inserção do pensamento na história mani- 
festa outra pretensão, qual seja, a de retroceder o mo- 
mento de constituição do sentido e da racionalidade 
ao âmbito da ação. Trata-se da afirmação radical do 
carácter prático da razão humana, desvinculando-a 
em relação a qualquer a priori ideal, mas também em 
relação à subjetividade e à sensibilidade. Não apenas 
que a racionalidade tem um aspecto prático, mas an- 
tes que a prática é constitutiva da razão, isto é, que os 
fatores práticos constituem a base sobre a qual a ra- 
zão se constrói. Com isso é reforçado o sentido ético- 
político originário do pensamento, o que permite ver 
toda formação discursiva e toda armação conceitual 
como expressão de uma tomada de posição prática 
epocal que inclui tanto uma determinada atitude ma- 
nipulatória para com o entorno físico como uma deter- 
minada atitude ético-política relativa à organização e 
condução da vida em comum. 

Linguisticidade, temporalidade e pragmaticida- 
de da razão implicam uma revalorização da experiên- 
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cia, visto que agora o acontecer efetivo e histórico da 
razão, a experiência, constitui e modifica a própria ra- 
zão. Talvez a hermenêutica seja a única filosofia expe- 
rimental par excellence. Experiência aqui tem um sen- 
tido mais amplo que o conceito de experiência positi- 
vista, no sentido de mero confronto com os dados dos 
sentidos. A experiência hermenêutica é pensada tanto 
nos seus aspectos que apontam para a regularidade e 
a repetibilidade, como para os aspectos que apontam 
para a singularidade e a novidade irrepetível. Com 
isso se pretende apanhar a experiência fundadora do 
conhecimento científico e também a experiência esté- 
tica, histórica e social de um grupo de falantes. No 
conceito de experiência, tornado obrigatório pelo pen- 
samento cientificista, apenas a quantificação do sen- 
tir, a repetibilidade e a generalização possível são con- 
sideradas. Essa concepção obviamente elimina de saí- 
da a experiência artística, poética, mas também a ex- 
periência social e as vivências humanas mais típicas. 
Para não abdicar do humano, a hermenêutica preten- 
de recuperar e trazer para o conceito, em sua teoria 
da compreensão, justamente aqueles aspectos consti- 
tutivos da experiência, a saber, a acumulação, a inova- 
ção e a contextualização. Para a hermenêutica, assim, 
fazer ou sofrer uma experiência não é apenas fazer ou 
sofrer algo de novo, mas fazer e sofrer algo novo, iné- 
dito, significativo para si e para outrem. 

Esses fatores, como determinantes da racionali- 
dade mesma, apontam para o aspecto mais assustador 
da proposta hermenêutica, a saber, a aposta na radi- 
cal e inelidível finitude do humano. Cada pessoa exis- 
te somente desde o seu nascimento até sua morte; ela 
apenas pode apreender e viver uma parcela limitada 
da experiência humana à proporção que interagir com 
outros humanos particulares em situações concretas e 
particulares. Desse modo, a filosofia hermenêutica in- 
sere-se na tradição crítica do pensamento filosófico, 
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pois quer mostrar os limites da compreensão humana, 
ao fazer depender esta da incontornável condição hu- 
mana. O que é destruído por esse movimento crítico é 
a pretensão ao eterno, ao incondicionado, ao divino e, 
portanto, ao a-histórico presente nos conceitos maio- 
res da filosofia ocidental. No “logos” de Heráclito, no 
“ser” de Parmênides, nas “ideias” de Platão, na “es- 
sência” de Aristóteles, na “razão” dos estoicos, no 
“deus” dos cristãos, na “razão” e na “natureza” dos 
modernos - de Leibniz a Hegel -, sempre esteve pre- 
sente um quê de transcendência, de eterno e de divi- 
no, ou seja, um quê de não-histórico, de não-mundano, 
de não-terrestre, portanto, não advindo da experiência 
fática e, por conseguinte, não revisável a partir dessa 
experiência. A filosofia hermenêutica reduz o humano 
e sua razão à história horizontal dos hominídeos, cor- 
tando e anulando a relação vertical para cima com o 
divino e para baixo com a animalidade, e é nesse as- 
pecto que a linguagem e os sistemas simbólicos histó- 
ricos ganham preeminência, pois é nesse meio que 
nós podemos ser e nos reconhecer como aquilo mes- 
mo que somos. 

Essas considerações nos levam ao ponto central 
da hermenêutica filosófica, a saber, a afirmação do ca- 
rácter autopoiético da razão, da cultura, do conheci- 
mento e, por conseguinte, do humano. Caracterizar 
algo como resultado de um processo autopoiético sig- 
nifica lhe atribuir duas propriedades: primeiro, a sua 
forma de existência não é referida a outro ser; segun- 
do, as características atuais dessa entidade resultam 
de uma acumulação e transformação de característi- 
cas anteriores por meio de atos dessa mesma entida- 
de em confronto com o estranho. Assim, o humano é 
reconduzido à sua origem terrena, no pleno sentido 
dessa palavra, e, além disso, é reconduzido à sua his- 
tória passada. Todavia, desse modo são excluídas as 
explicações teológicas e transcendentes do humano e, 
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simultaneamente, as explicações naturalistas e bioló- 
gicas. O humano nem é um deus decaído nem um ani- 
mal superior. A razão humana, assim, não pode ser re- 
duzida ao bioquímico-fisiológico, mas também não 
pode ser divinizada. A partir dessa perspectiva se ex- 
plicita novamente a força heurística do “círculo her- 
menêutico”: a razão não é algo desde sempre já feito 
fora da história terrena dos homens, mas se fez em 
sua história autorreferida. Falar de humano, de razão 
e de linguagem, sem considerar a história de sua for- 
mação e sem a experiência histórica humana, seria 
então sem sentido. 

Esse passo, contudo, conduz a algo pouco acei- 
tável para o nosso gosto positivista e lógico-analítico, 
tecnologicista e artificialista. Schleiermacher, aceitan- 
do plenamente o romantismo, coloca na base da razão 
e da linguagem a capacidade de “produção livre” ou 
ato originário criador. A linguagem teria a sua origem 
nessa faculdade espontânea e livre, nessa força poéti- 
ca, de tal modo que se poderia distinguir duas forças 
complementares na linguagem: a força lógica e a for- 
ça poética. Assim, Lógica e Poesia seriam a plena rea- 
lização da capacidade linguística. Porém, a força poé- 
tica seria mais originária e, simultaneamente, a culmi- 
nação da capacidade linguística. Assim, Filosofia e Po- 
esia seriam as manifestações dessas duas forças origi- 
nárias e estariam em relação de complementaridade, 
tendo como fundamento a linguagem como o âmbito 
no qual se abre a dimensão de sentido em que aquelas 
operam. 

A hermenêutica, assim, quer se instituir como o 
modo racional de se filosofar sem renegar a finitude 
da compreensão humana. Essa é a sua pretensão posi- 
tiva, quer dizer, a hermenêutica mesma, como saber 
ou filosofia, desde sempre já abdicou da eternidade e 
da justificação absoluta. E, por outro lado, a herme- 
nêutica pretende mostrar que o humano, não obstante 
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a sua origem terrena, não pode ser reduzido à mera 
atividade bioquímico-física, justamente no sentido de 
que o humano apenas pode ser explicado por uma re- 
corrência à dimensão de sentido que se explicita na 
prática linguística fundada nos atos individuais de in- 
teração ativa com outros indivíduos. O ponto principal 
a ser retido dessa lição sobre a concepção hermenêu- 
tica é a ideia de que a significação precede os nossos 
atos conscientes e está ancorada nas relações mais 
primárias de constituição interativa e cooperativa do 
mundo objetivo e subjetivo. Não é o significado lin- 
guístico que é explicado em termos de verdade, co- 
nhecimento e realidade, mas, ao contrário, são esses 
conceitos que são produtos da instauração da dizibili- 
dade por meio de uma comunidade linguística históri- 
ca. 
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4 


Linguagem e análise 
lógico-semântica 


O objetivo deste capítulo é apresentar a con- 
cepção da análise lógico-semântica do conceito de lin- 
guagem. Para isso, faremos uma exposição das princi- 
pais teorias de Gottlob Frege (1848-1925), bem como 
dos fundamentos do procedimento de análise ló- 
gico-semântica. A partir dos trabalhos revolucionári- 
os de fundamentação da Lógica e das Matemáticas no 
século XIX, uma série ininterrupta de discussão e teo- 
rias se desenvolveu, em grande parte sob a rubrica de 
“Filosofia Analítica da Linguagem”, com a contribui- 
ção decisiva dos trabalhos de Bertrand Russell (1872- 
1970) e Ludwig Wittgenstein (1889-1951) nas primei- 
ras décadas do século XX. 


56 Algumas das principais obras dessa corrente são: F. G. Frege, Os fundamentos da 
aritmética (1884), As leis básicas da aritmética (1893), Investigações lógicas (1918- 
21); B. Russell, Sobre a denotação (1905), Logic and Knowledge (1956); L. 
Wittgenstein, Tractatus logico-philosophicus (1921), Investigações filosóficas 
(1953); R. Carnap, Logical Syntax of Language (1935), Meaning and Necessity 
(1947); A. Tarski, A concepção semântica da verdade e os fundamentos da 
semântica (1936); P. Strawson, “Sobre o referir”, Individuals (1959); W. Quine, De 
um ponto de vista lógico (1953), Word and Object (1960), Filosofia da lógica 
(1970); J. Austin, Quando dizer é fazer (1962); P. Grice, Studies in the Way of Words 
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As teses gerais sobre a linguagem 


A teoria da linguagem de Frege tem como cer- 
ne uma recusa bem dirigida da tese moderna sobre a 
significação linguística, mas também pode ser vista 
como uma recusa da solução de Mill, embora compar- 
tilhe com este vários pontos. Frege tanto irá negar o 
papel central das ideias ou representações mentais 
quanto o papel das coisas ou objetos na constituição 
da significação linguística. A estratégia teórica central 
de Frege consiste em distinguir diferentes ingredien- 
tes da significação de uma expressão em seu emprego 
ou uso para se fazer uma enunciação que possa entrar 
em relação de pressuposição e consequência com ou- 
tras enunciações. Invertendo completamente a ordem 
de prioridade, Frege irá tomar como unidade semânti- 
ca a frase, e não as palavras que a compõem. Além 
disso, ele se posicionará ao lado de Bolzano, na defesa 
da tese de que o pensamento expresso por certas sen- 
tenças independe dos estados mentais do falante e 
pode ser apreendido como o mesmo por várias consci- 
ências, e também ao lado de Mill, quando este diz que 
usamos expressões linguísticas para falar das coisas 
mesmas e não dos nossos estados subjetivos. 

A intuição de Frege era de que uma mesma ex- 
pressão pode ser usada por diferentes falantes, ou 
seja, pode ser usada em diferentes ocasiões e diferen- 
tes enunciações, com representações mentais diferen- 
tes para indicar o mesmo objeto e com representações 
mentais idênticas para indicar objetos diferentes em 
cada caso, e assim mesmo ser significativa e com- 
preensível. Isso indica que talvez haja outro fator na 
composição do conteúdo semântico das expressões. 
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Frege reservou a palavra alemã “Sinn”, sentido, para 
designar o ingrediente objetivo da significação, objeti- 
vo à medida que esse elemento seria o responsável 
pela possibilidade de dois ou mais falantes compreen- 
derem que estão falando da mesma coisa no mesmo 
sentido e, também, o responsável pela relação objeti- 
va entre os sinais e aquilo de que se fala por meio de- 
les. O sentido faria a ponte entre as visadas subjetivas 
instaurando uma dimensão intersubjetiva em que dife- 
rentes pontos de vistas poderiam ser comensurados e 
avaliados. Em termos práticos, o sentido é o que habi- 
litaria diferentes pessoas (primeira, segunda, terceira) 
a instituírem-se em um nós, enfim, numa comunidade 
linguística. 

Decisivo é a distinção entre o sinal (e suas pro- 
priedades), o sentido (e suas propriedades) e o signifi- 
cado (e suas propriedades), sobretudo no que se refe- 
re às sentenças. Uma coisa é o que uma sentença diz, 
outra é o seu significado ou valor. Embora essa seja 
uma distinção corrente, a sua fixação conceitual foi 
muito demorada. Frege a estabelece como um princi- 
pio metodológico. Note-se que essa distinção é essen- 
cial para a prática da discussão objetiva. Primeiro, 
uma coisa é a frase ou sinal, outra coisa o que se diz 
com o seu proferimento, outra ainda o seu valor de 
verdade. Ora, essa separação está subjacente às práti- 
cas de discussão racional: poder dizer o mesmo com 
uma frase diferente, poder compreender o sentido de 
uma frase e discordar do valor de verdade que o falan- 
te atribui a ela, atribuir um sentido diferente a uma 
expressão e ainda assim se referir ao mesmo significa- 
do, todas essas práticas pressupõem a separabilidade 
entre o sinal, o seu sentido e o valor ou significado. 
Frege transforma isso em um postulado metodológico: 
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Ao que parece, atualmente tende-se a exagerar o alcance do 
princípio de que diferentes expressões linguísticas nunca 
são totalmente equivalentes e de que uma palavra nunca 
pode traduzir-se exatamente em outra língua. Talvez se 
poderia ir mais além, todavia, e afirmar que nem sequer a 
mesma palavra é concebida de maneira idêntica por todos 
os que falam a mesma língua. Não vou investigar o que há 
de verdade nestas afirmações, mas apenas quero dizer que, 
contudo, não poucas vezes há algo de comum nas diferentes 
expressões; isto é o que eu chamo o sentido e, para os 
enunciados em particular, o pensamento; com outras 
palavras: não se deve desconhecer que se pode expressar de 
maneira diferente o mesmo sentido, o mesmo pensamento, 
com o que, pois, a diferença não é do sentido, mas apenas 
da concepção, a ilustração, a matização do sentido, e esta 
não entra em consideração para a lógica. É possível que um 
enunciado não forneça nem mais nem menos informação 
que outro; e, apesar de toda a diversidade das línguas, a 
humanidade tem um tesouro comum de pensamentos. Se se 
quisesse proibir qualquer transformação da expressão, sob o 
pretexto de que assim se modificaria também o conteúdo, a 
lógica ficaria totalmente paralisada; pois a sua tarefa é 
certamente insolúvel se não se faz o esforço para 
redescobrir o pensamento em suas diversas roupagens. 
Também qualquer definição deveria ser rechaçada como 
falsa (FREGE, F. G. “Sobre o conceito e o objeto”, em 
Lógica e filosofia da linguagem. Nota 7, p. 93. 


Esse ponto é retomado na sua obra principal, 
As leis básicas da aritmética, agora justamente apon- 
tando para a necessidade de haver algo comum, dis- 
tinto dos estados mentais e das representações subje- 
tivas, particulares a cada falante, para poder haver 
discordância entre os falantes: 


O número um, por exemplo, não é facilmente considerado 
como efetivo (wirklich), se não se é seguidor de J. S. Mill. 
Por outra parte, é impossível atribuir a cada homem o seu 
próprio um; pois, primeiro haveria que se investigar até que 
ponto coincidem as propriedades destes uns. E se alguém 
dissesse “um vezes um é um” e outro dissesse “um vezes um 
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é dois”, apenas se poderia constatar a diferença e dizer: o 
teu um tem esta propriedade, o meu esta outra. Não teria 
um sentido uma discussão acerca de quem tem razão nem 
também a tentativa de ensinar; pois, para isto faltaria uma 
comunidade de objeto. Evidentemente, isto é totalmente 
contrário ao sentido da palavra “um” e ao sentido do 
enunciado “um vezes um é um”. Dado que o um, enquanto é 
o mesmo para todos, apresenta-se a todos do mesmo modo, 
é tão impossível investigá-lo por meio da observação 
psicológica quanto a Lua. Se bem que existem 
representações do um nas mentes individuais, estas devem 
ser distinguidas do um, do mesmo modo que as 
representações da Lua devem ser distinguidas da Lua 
mesma (FREGE, F. G. “Prólogo”, As leis básicas da 
aritmética, p. V-XXvi). 


A pressuposição é de que se pode distinguir os 
ingredientes subjetivos, as representações e os esta- 
dos psicológicos particulares a um falante dos ingredi- 
entes objetivos da significação, aqueles ingredientes 
que podem ser compartilhados e comunicados para 
vários falantes. Além disso, Frege distinguia os ingre- 
dientes da significação (ou conteúdo semântico) em 
relação ao modo como a expressão é usada, ou força 
da enunciação: asserir, pedir, perguntar, ordenar e ex- 
clamar são exemplos de modos de emprego de uma 
expressão. Assim, em português coloquial se pode em- 
pregar a expressão “Fogo” para realizar diferentes 
atos linguísticos: “Fogo!”, para alertar sobre um in- 
cêndio; “Fogo?”, para perguntar se alguém quer que 
se lhe acenda o cigarro; “Fogo.”, para ordenar um ba- 
talhão a atirar; “Fogo.”, para responder afirmativa- 
mente que se trata de fogo mesmo. Embora o conteú- 
do dessa expressão, do ponto de vista da representa- 
ção subjetiva e objetiva, possa ser o mesmo em todos 
esses usos, as condições de verdade e de veracidade 
são muito diferentes. Frege mesmo não explorou es- 
ses aspectos, os quais são analisados nas teorias prag- 
máticas da linguagem. 
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Frege é considerado o inaugurador da “Filoso- 
fia da Linguagem”. Isso se deve a duas teses funda- 
mentais presentes na sua obra mais conhecida, Os 
fundamentos da aritmética, de 1884. A primeira é a 
identificação entre pensamento e sentido de uma fra- 
se. A segunda é a ideia de que certos objetos apenas 
podem se dar por meio da linguagem. Entretanto, es- 
sas teses ainda hoje são discutíveis e foram expostas 
em meio à introdução de vários conceitos e distinções 
com o objetivo de fornecer uma fundamentação rigo- 
rosa para as verdades matemáticas. Com relação à 
significação de uma frase, Frege distinguiu vários as- 
pectos: 

- O significado ou aquilo que é referido ou aqui- 
lo de que se fala por meio da frase; 

- a força ou o modo com que a frase é usada; 

- O tom ou a tonalidade emocional com que a 
frase é proferida; 

- o contexto linguístico e a situação de proferi- 
mento; 

- a representação subjetiva ou as ideias que um 
falante particular associa à frase. 

- o sentido ou modo como se fala ou pensa aqui- 
lo de que se fala. 


Considere-se, para exemplificar, a frase “Floria- 
nópolis fica numa ilha”. Essa frase pode significar 
muitas coisas, a depender do contexto e da situação 
em que é proferida. Ela pode ser usada para informar 
a localização geográfica da capital do estado de Santa 
Catariana ou para dizer para alguém que ele deverá 
atravessar uma ponte ou pegar um barco para chegar 
até Florianópolis, etc. Essa frase pode ser usada com 
a força assertórica de uma afirmação, ou então de 
uma descoberta, ou ainda de pergunta. Além disso, 
uma pessoa pode dizer essa frase com surpresa, com 
medo, com satisfação, com entusiasmo ou com triste- 


Filosofia e linguagem 105 


za. Por sua vez, há diferentes imagens mentais de Flo- 
rianópolis e de ilha e diferentes pessoas podem asso- 
ciar diferentes ideias ou representações subjetivas a 
essa frase. Todos esses aspectos são variáveis e po- 
dem se alterar de um uso para outro. Frege, entretan- 
to, defendeu que, em qualquer dos casos, um sentido 
objetivo deve ser expresso por essa frase nos seus 
usos efetivos. Esse elemento da significação seria o 
responsável pela compreensão intersubjetiva e aquilo 
que permitirá a diferentes falantes concordarem ou 
discordarem acerca do que foi dito. Note-se que, para 
Frege, uma mesma expressão linguística pode ser 
usada em diferentes sentidos e, por conseguinte, ter 
diferentes significados. A sua alegação é de que, se a 
expressão é compreensível, então, deve poder ser ex- 
plicitado em qual sentido ela foi usada em determina- 
da ocasião. 

Distanciando-se de Kant, Frege determina os 
conceitos de subjetivo, objetivo e efetivo apenas como 
aspectos do sentido de uma expressão numa frase se- 
manticamente determinada (isto é, com sentido e com 
valor de verdade), e não mais como provindos da in- 
ter-relação das faculdades mentais. Além disso, ele 
operou uma desobstrução da objetividade em relação 
ao espaço temporal, isto é, em relação às formas da 
sensibilidade, admitindo objetos não-sensíveis, não- 
espaciais e não-temporais. Isso significa que a noção 
de objeto, e de objetividade, é diferenciada e tornada 
independente em relação à noção de dados da sensibi- 
lidade. Desse modo, Frege abandona o empirismo e o 
idealismo, por meio de um único gesto, a considera- 
ção da linguagem como constitutiva da objetivação. 
Nesse ponto, Frege segue Bolzano, ao admitir que a 
objetividade de uma proposição, isto é, o ser sobre 
algo determinado e o ter um significado e um valor de 
verdade determinados, independe dos estados subjeti- 
vos do falante e da remissão à sensibilidade. 
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A crítica ao empirismo e ao idealismo é feita 
com um único lance: a significatividade das ex- 
pressões de uma linguagem nem é mera remissão às 
sensações nem é mera codificação de ideias e repre- 
sentações mentais. A significatividade das expressões 
linguísticas é pensada, em vez disso, como relacional, 
e na descrição do conteúdo ou significação de uma ex- 
pressão procura-se isolar os ingredientes objetivos, 
passíveis de compartilhamento e de ajuizamento inter- 
subjetivo. A teoria padrão contestada por essa corren- 
te provém de Aristóteles e, sobretudo, de Locke, para 
quem as palavras significam por codificarem ideias; e 
as ideias são pensadas como estados mentais ou re- 
presentações de uma consciência. Além disso, está em 
questão a teoria do juízo de Kant, segundo a qual a 
forma do juízo é pensada como uma concatenação de 
representações (impressões, conceitos e ideias) e os 
juízos básicos como constituídos por afirmações ou 
negações da inclusão de uma representação (o predi- 
cado) em outra (o sujeito). 

A primeira ruptura com esse modelo moderno 
foi realizada por S. Mill, ao defender que algumas pa- 
lavras, ao menos, não significam por expressarem 
ideias ou representações, mas antes por significarem 
as coisas ou objetos em si mesmos. A sua tese era de 
que os nomes nomeiam as coisas mesmas, e não as re- 
presentações ou ideias. Ainda assim, a linguagem era 
vista como um instrumento exterior ao pensamento. A 
posição de Frege era diferente. Ele revolucionou a ló- 
gica, mas também transformou a tarefa, o método e o 
objeto da Filosofia. O objetivo da análise filosófica se- 
ria a análise da estrutura do pensamento (Analyse der 
Struktur des Denkens), mas exigia a distinção metódi- 
ca do pensamento em relação à atividade psicológica 
do pensar. Para isso, ele propunha como um novo mé- 
todo de análise do pensamento, não mais a introspec- 
ção moderna, mas a análise da linguagem (Analyse 
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der Sprache), à medida que a estruturação de um de- 
terminado conteúdo seria obra da linguagem. Tam- 
bém os conceitos são agora derivados da atividade lin- 
guística: 
Sem sinais nós dificilmente nos elevaríamos ao pensamento 
conceitual. Atribuindo o mesmo sinal a coisas semelhantes, 
designamos propriamente falando não a coisa singular, mas 
o que é comum, o conceito. E apenas obtemos este conceito 
ao designá-lo; pois sendo em si mesmo não-intuitivo, 
carece de um representante intuitivo para que possa 
aparecer para nós. Desse modo o sensível abre-nos o mundo 
do não-sensível (Unsinnlichen) (Sobre a justificação 
científica de uma conceitografia, 1882. São Paulo: Abril 
Cultural, 1980. P. 189-90). 


O pensamento, atividade essencialmente con- 
ceitual, por conseguinte, não é mais concebido como 
um estado ou representação mental, mas antes como 
o sentido de uma sentença (“Der Gedanke ist der Sinn 
des Satzes”). O conceito de sentido, por sua vez, con- 
trapõe-se aos conceitos de conceito (Begriff) e objeto 
(Gegenstand), os quais constituem os elementos obje- 
tivos do conteúdo semântico, e ao conceito de repre- 
sentação (Vorstellung, idea), que indica o elemento 
subjetivo ou mental da significação. Objeto, conceito e 
representação são os fatores reais, concretos e abstra- 
tos, enquanto o sentido é o modo de dar-se (Gegebe- 
nheitsweise) desses fatores. Para um mesmo objeto, 
conceito, verdade ou falsidade, Frege defendeu que 
haveria inumeráveis sentidos ou modos de apresenta- 
ção. Todavia, essas noções todas são introduzidas 
para a explicitação do que é dito pela enunciação de 
uma frase com pretensões de verdade, de modo que o 
âmbito em que tais fatores devem ser avaliados, e no 
qual opera a Filosofia, é o âmbito aberto pelo discurso 
onde enunciações se contrapõem, são avaliadas e jul- 
gadas, no espaço público onde a regra é a explicitação 
completa. 
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O método da análise lógico-semântica significa 
tomar a ideia de linguagem e de papéis e funções 
semânticas como forma de explicitar e introduzir os 
conceitos de pensamento, conhecimento, mundo, obje- 
to, fato, ficção etc., ou seja, os conceitos com os quais 
o filósofo explica, critica ou refuta são agora conceitos 
lógicos ou semânticos, isto é, ou conceitos formais (es- 
truturais), sem conteúdo, ou conceitos que explicitam 
as funções semânticas das expressões usadas para se 
dizer um determinado conteúdo. 

O ponto principal do método é o mapeamento 
dos aspectos inferenciais e de implicação verofuncio- 
nais das enunciações e dos discursos. O conteúdo 
semântico de uma expressão “X” é fixado ao se esta- 
belecerem as relações de implicação entre as frases 
em que ela ocorre, tomadas como verdades, e outras 
frases. O ponto de partida são os conceitos de atribui- 
ção de sentido, de verdade e falsidade, a enunciações. 
A introdução e a definição dos conceitos de pensa- 
mento, mundo, objeto, propriedade, relação, existên- 
cia, ser, conhecimento, realidade, irrealidade, ficção 
etc. são agora apenas permitidas a partir da análise 
lógico-semântica da prática de tomar como significati- 
vos e de atribuição de valores de verdade para propo- 
sições, isto é, para explanação das relações de impli- 
cação e consequência entre proposições. 

Entretanto, um ponto central dessa metodolo- 
gia é que a linguagem natural, pela sua livre produti- 
vidade e arbitrariedade, não fornece uma garantia 
para a correção do pensamento e dos raciocínios. O 
argumento de Frege é de que as palavras significati- 
vas e as estruturas gramaticalmente corretas podem 
não ter um único sentido e nem uma referência objeti- 
va, ou seja, de que a linguagem natural permite a 
construção de frases gramaticalmente corretas sem 
sentido ou com sentido mas impossíveis de serem ava- 
liadas ou compreendidas, seja porque não há como 
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apreender os seus vínculos com o que está dado no 
mundo, seja porque o seu sentido é relativo ao falante 
particular que a pronunciou. Então, falta um significa- 
do intersubjetivo a essa frase. Todavia, ao mesmo tem- 
po, parte-se da ideia de que não há outro meio ou âm- 
bito de evidências e de doações que não seja o linguís- 
tico. Nesse sentido, Frege aceita a tese de Occam: 


Você dirá: eu não quero falar das palavras mas apenas das 
coisas; eu responderei que, embora você só queira falar das 
coisas, isso só será possível com a mediação das palavras ou de 
outros signos (OCKHAM. Escritos sobre o primeiro livro de 
sentenças, 1973). 


Além disso, Frege aceita e tira todas as conse- 
quências da tese geral da arbitrariedade do signo lin- 
guístico. O vocabulário é decorrente do uso (gebrau- 
chen), tanto quanto a associação com esse ou aquele 
sentido com cada item do léxico. As regras gramati- 
cais também são decorrentes do uso, de modo que 
nem o vocabulário nem as regras são fixos, mas todo 
usuário pode modificá-los em certa medida, ou seja, 
nem as regras de uso nem o léxico fixam a linguagem. 
O que Frege quer dizer é que não há a priori gramati- 
cal, mas apenas o interesse em fazer-se entender. Por 
isso, Frege pode dizer que: 


A linguagem mostra-se deficiente quando se trata de 
prevenir os erros de pensamento. (1) [...] ela já não satisfaz 
a primeira exigência [...], a de univocidade. [...] A mesma 
palavra serve para designar um conceito e um objeto 
individual que cai sob ele. De modo geral não se imprime 
uma diferença entre conceitos e indivíduos. (2) A 
linguagem não é regida por leis lógicas, de modo que a 
obediência à gramática já garantisse a correção formal do 
curso do pensamento. (3) Não existe na linguagem um 
conjunto rigorosamente delimitado de formas de raciocínio, 
de modo a não se poder distinguir, pela forma lingiiística, 
uma passagem sem lacunas de uma que omite membros 
intermediários. 
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Embora isso possa ser visto como uma deficiência, na 
verdade por trás dessa situação está em uma certa 
maleabilidade e mutabilidade da linguagem, que é, por sua 
vez, a condição de sua capacidade de desenvolvimento e de 
sua aplicabilidade variada. Sob este aspecto, a linguagem 
pode comparar-se à mão, que, apesar de sua capacidade de 
se acomodar às mais diferentes tarefas, não nos basta 
(Sobre a justificação científica de uma conceitografia, 
1980, p. 190-191). 


A origem da linguagem é a prática da enuncia- 
ção, da ação da fala e da comunicação. Por isso mes- 
mo a frase enunciativa é anterior à significação das 
palavras isoladas. Um sinal ou palavra tem sentido ou 
é significativo à medida que pode ser usado no jogo 
ou na prática comunicativa e expressiva entre falan- 
tes, sobretudo como parte de uma frase enunciativa, 
isto é, à proporção que pode exercer uma função 
semântica e, assim, ter um valor semântico determi- 
nado, no contexto de uma interação discursiva. 

O modelo teórico de Frege, que lhe permitia di- 
zer isso das línguas naturais e ao mesmo tempo pro- 
por a construção de linguagens artificiais capazes de 
evitar os mal-entendidos e os erros de raciocínio, tem 
como núcleo as seguintes distinções e suposições: pri- 
meiro, uma expressão significativa sempre resulta de 
um ato, o qual pode ser realizado de diferentes manei- 
ras. Frege chamava essas maneiras de força do profe- 
rimento: asserir, perguntar, ordenar, convidar etc. As 
diferentes expressões linguísticas são significativas 
apenas quando usadas (gebrauchen) para realizar um 
ato semântico completo, ou seja, como partes de uma 
frase usada como declaração, pergunta, ordem, convi- 
te. Uma mesma expressão pode ter significados dife- 
rentes, a depender da função semântica com que ela é 
agenciada num determinado ato. Considere-se o meu 
exemplo favorito: “Quem casa quer casa”. A expressão 
“casa” deve necessariamente ter dois sentidos dife- 
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rentes nessa frase, mas apenas se essa frase tem sen- 
tido, ou seja, se com ela alguém realiza um ato semân- 
tico determinado. 

Um ato semântico, com uma determinada força, 
sempre teria um conteúdo. O conteúdo ou significa- 
ção, porém, tem diferentes ingredientes. Frege intro- 
duziu os conceitos de conteúdo judicável (ou conceitu- 
al) e de representação para separar os ingredientes 
objetivos dos ingredientes subjetivos. O conteúdo de 
uma frase declarativa 


é analisado no que eu chamo pensamento (Gedanken) e 
valor de verdade (Wahrheistwerth). Isso é consegiiência da 
distinção entre sentido (Sinn) e significado (Bedeutung) de 
um sinal (Zeichen). Nesse caso, o sentido do enunciado 
(Satzes) é o pensamento e seu significado o valor de 
verdade. A isto se soma ainda o reconhecimento de que o 
valor de verdade é o verdadeiro. Com efeito, eu distingo 
dois valores de verdade: o verdadeiro e o falso (Prólogo, As 
leis básicas da aritmética, 1962; p. v-xxvi). 


Todavia, não há uma correlação imediata e di- 
reta entre as partes da estrutura frasal (as palavras) e 
as partes lógicas da estrutura do conteúdo expresso. 
Frege formulou essa tese como um princípio semânti- 
co: “apenas no contexto de uma frase uma palavra 
tem um sentido determinado”. Considere-se a palavri- 
nha “é” nas seguintes frases: (1) “João é um profes- 
sor”; (2) “João é o professor de teoria dos solos”; e (3) 
“João é calvo”. Embora a função gramatical seja a 
mesma, o sentido de “é” em (1) difere do sentido em 
(2) e (3); no primeiro caso essa palavra expressa a re- 
lação de inclusão de classe, no segundo ela expressa a 
relação de identidade e no terceiro, a de instanciação 
de uma propriedade. Em termos da teoria de Frege, 
em cada um desses contextos, embora a função gra- 
matical seja a mesma (verbo de ligação), o “é” signifi- 
ca em cada um deles um conceito diferente, portanto, 
é usado com diferentes sentidos. Como alguém pode 
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ter um conceito sem ter o outro, e ainda como um 
conceito pode ser apreendido de diferentes maneiras? 
Frege defendeu que o “é” tem vários sentidos, e isso 
para ele valia para qualquer palavra. Daí que a atri- 
buição de um sentido determinado a uma palavra ape- 
nas possa ser feito no contexto de uma frase determi- 
nada. 

A suposição de Frege é de que a prática linguís- 
tica implica que as frases enunciativas codifiguem 
conteúdos ou significações que podem ser apreendi- 
dos pelos interlocutores e julgados intersubjetivamen- 
te. Esse conteúdo, porém, nem sempre está completa- 
mente determinado pela frase (pela estrutura grama- 
tical), pois há casos de frases cujo conteúdo é contex- 
tual e noutros que é subjetivo. Isso quer dizer que, 
para se apreender o seu conteúdo semântico e poder 
julgar a sua verdade ou falsidade, ou seja a sua beleza 
estética, ou a sua adequação retórica, tem-se que ex- 
plicitar o contexto de proferimento e/ou o falante em 
pessoa. Exemplos de frases desse tipo são as frases 
“Hoje está chovendo” e “Eu estou cansado”. Para sa- 
bermos o que foi efetivamente dito com o proferimen- 
to de uma dessas frases, não basta analisarmos a fra- 
se e seus componentes, precisamos saber em que dia 
a primeira foi proferida e em que local, e também 
quem proferiu a segunda e o que ela entende por 
“cansado”. Note-se que, no seu uso cotidiano, a primei- 
ra independe do falante, e a segunda independe da si- 
tuação (todavia, essa independência será questionada 
pelas teorias hermenêuticas e pragmáticas da lingua- 
gem). 

O que Frege queria defender, porém, era que a 
prática linguística implica que, em alguns casos, ao 
menos, haja um conteúdo objetivo determinado passí- 
vel de ser considerado e julgado pelos interlocutores. 
Para ele, esse é o caso dos enunciados científicos, ló- 
gicos, matemáticos, jurídicos e práticos. A objetivida- 
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de semântica de um enunciado implica que se pode 
determinar e explicitar o conteúdo posto para ser ava- 
liado, sobretudo, aquilo de que se fala e o que se diz 
disso de que se fala, de modo que diferentes interlocu- 
tores possam julgar o mesmo conteúdo. As noções de 
formas e operações lógicas, de objeto e de conceito, 
seriam aquelas com as quais se explicitaria a estrutu- 
ra do conteúdo asserido. Contudo, Frege entendia que 
muitos usos da linguagem apenas pressupõem que as 
expressões tenham sentido, mas não significado, isto 
é, tais usos não implicam nem requerem que as ex- 
pressões designem objetos ou expressem conceitos 
determinados, nem que as frases assertóricas tenham 
um valor de verdade. Esse seria o caso da poesia e da 
literatura. Ainda para vastos âmbitos da prática dis- 
cursiva nem sequer um sentido objetivo pode ser fixa- 
do, como no caso da ética, da religião e da estética. 
Nesses âmbitos da experiência humana seria impossí- 
vel alcançar a objetividade, embora isso não implique 
que não sejam importantes e compreensíveis, sendo 
significativos no sentido de terem valor humano. 

Para Frege, o mundo e o pensamento apenas 
podem ser acessados intersubjetivamente por meio de 
uma linguagem. A verdade, o conhecimento, os fatos 
etc., para ele, esses conceitos indicam tão somente 
frases significativas validadas por uma comunidade. O 
problema está no fato de que o uso natural e as gra- 
máticas das línguas naturais não permitem distinguir 
claramente e explicitamente, sempre e em todos os 
casos, em que sentido uma determinada expressão 
está sendo usada. A compreensão linguística no mais 
das vezes depende da empatia com o falante, do co- 
nhecimento do contexto e da situação de proferimen- 
to, dos hábitos e costumes de uma determinada comu- 
nidade histórica, etc. Tanto os pensamentos do falante 
quanto aquilo de que e aquilo que ele fala, embora co- 
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dificados nas suas palavras, podem ser mal-entendi- 
dos. 

Para garantir a clareza no dizer e no raciocinar, 
e a explicitação completa dos conteúdos asseridos, a 
proposta de Frege foi a de criar uma linguagem artifi- 
cial, para uso nas ciências, com o objetivo de propici- 
ar uma linguagem capaz de refletir e explicitar na sua 
própria forma os pensamentos, de modo que não se 
precisasse recorrer seja ao falante, seja ao contexto 
de proferimento, bastando apenas a expressão linguís- 
tica. Essa linguagem, por suas próprias regras e uso, 
deveria mostrar na própria forma o seu conteúdo. 
Esse modelo tornou-se o paradigma das linguagens ló- 
gicas e matemáticas. Para isso, porém, é necessário o 
mapeamento das formas básicas do pensamento ou ao 
menos de um número de formas básicas com as quais 
fosse possível expressar a maior parte dos nossos pen- 
samentos. Frege propôs já na sua primeira obra uma 
tal linguagem artificial que ele denominou Conceito- 
grafia (Begriffsschrift). A partir dessa proposta, inicia- 
se a longa discussão ainda inacabada acerca das fun- 
ções semânticas básicas que compõem o conteúdo 
semântico das diferentes frases. As teorias que expli- 
citam e explicam conceitualmente esse conteúdo são 
chamadas de teorias do significado ou teorias semâán- 
ticas. 

O cerne do argumento para a prioridade e a 
primariedade da linguagem é do tipo condição-condi- 
cionado. Frege argumenta a partir daquilo que não 
pode ser recusado pelo interlocutor, ou seja, a dimen- 
são de sentido que permite o jogo de afirmações e ne- 
gações, de proposições e contraproposições. Por isso, 
a evidência última que ele utiliza para introduzir ou 
eliminar um conceito ou uma proposição não é a in- 
trospecção, nem a experiência sensível e as relações 
causais, nem o ser ou a essência, nem a autoridade de 
uma deusa, mas sempre a noção de sentido/sem senti- 
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do que se dá na interação linguística. A força desse 
argumento está no fato de que, por um lado, a argu- 
mentação realiza-se, ela mesma, a partir daquilo que 
o interlocutor pode, por ele mesmo, compreender e 
testar e, por outro, a argumentação não pode ser re- 
cusada, senão por um gesto, ele mesmo, linguístico, 
de modo que nos dois casos pressupõe-se uma intera- 
ção com sentido. 

Esse ponto se mostra inclusive na própria for- 
ma de argumentação de Frege. Na sua teoria, o con- 
ceito de sentido é central. Agora, no uso direto de 
uma frase expressa-se um pensamento, o sentido da 
frase, e refere-se a um valor de verdade. Quando Zelig 
pronuncia a frase “A Lua orbita ao redor da Terra”, 
essas palavras expressam um pensamento, isto é, um 
estado de coisas que pode ser verdadeiro ou falso, ou 
seja, ao dizer essa frase, Zelig se compromete com o 
interlocutor e ele pode julgar esse compromisso, pois 
ou ele diz uma verdade ou diz uma falsidade. Todavia, 
quando Lunice diz “Zelig disse que a Lua orbita ao re- 
dor da Terra”, essa frase tem outro sentido e outra re- 
ferência, pois, ao dizer isso e usar a frase “a Lua orbi- 
ta ao redor da Terra”, ela não se compromete com a 
sua verdade ou falsidade, mas tão somente a usa para 
se referir ao pensamento de Zelig, ou seja, ao sentido 
que ele expressou ao pronunciar essa frase. Note-se 
que Lunice poderia indicar o pensamento de Zelig 
usando outra frase, por exemplo, uma em japonês. 
Manifesta-se aqui novamente o princípio de que o sig- 
nificado de uma expressão linguística depende do con- 
texto, pois a mesma frase tem significados diferentes 
quando Zelig a pronuncia e quando Lunice a pronun- 
cia. A frase é a mesma, mas o seu uso é diferente. 

Isso mostra duas características fundamentais 
da noção de sentido (e pensamento) fregeanas. Pri- 
meira, o sentido apenas pode ser expresso e apreendi- 
do por meio de uma linguagem. Segunda, diferentes 
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expressões linguísticas, até mesmo de diferentes lin- 
guagens, podem ser usadas para expressar o mesmo 
sentido. Essas características são determinantes para 
a necessidade de introduzir e distinguir dois tipos de 
linguagem: a linguagem usada pelo filósofo para fazer 
a sua análise e a linguagem analisada. Frege clara- 
mente distinguiu entre a linguagem usada por ele, o 
alemão, e a linguagem por ele criada, a Begriffsschrift 
(Conceitografia). No entanto, para Frege, esse fenô- 
meno apenas indicava que nós não podemos sair da 
linguagem. Mais tarde, Tarski vai distinguir explicita- 
mente entre linguagem objeto e metalinguagem, com 
outros propósitos. 


Sinal, sentido e significado 


O núcleo da teoria fregeana está nas distinções 
semânticas, postas como fundamentais para se evita- 
rem confusões lógicas. A base dessas distinções é a di- 
ferenciação entre o sinal e o sentido em que esse sinal 
é usado, e ainda o significado, aquilo designado por 
ele, que pode ser um objeto concreto, um objeto abs- 
trato ou um conceito. O ponto de partida é a distinção 
clara entre o nome e a coisa nomeada. Pela teoria de 
Locke, um sinal é significativo se expressa uma ideia; 
para Mill, um sinal pode ser significativo se nomear 
um objeto. Em contraste com a teoria de Mill, Frege, 
no texto “Sobre o sentido e a referência”, de 1892, de- 
fendeu que os nomes vinculam-se aos objetos pela me- 
diação de um sentido, e este sentido tem que ver com 
os atributos do objeto nomeado, pois no sentido está 
um modo de apresentação daquilo mesmo que é no- 
meado. Porém, diferentemente de Locke, Frege não 
concebia esse elemento intermediador como uma 
ideia ou representação mental. Além disso, foi Frege 
quem salientou o aspecto lógico dos nomes, a saber, 
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de poderem ladear um sinal de identidade, o que indi- 
ca sua função semântica como termo singular. Esse 
artigo começa justamente perguntando como se deve 
entender um enunciado de identidade. Considere-se o 
seguinte enunciado: 


(1) Florianópolis é a capital de Santa Catarina. 


Se compreendermos a palavra “é” como signifi- 
cando a relação de identidade e abreviarmos a expres- 
são “Florianópolis” para “F” e “a capital de Santa Ca- 
tariana” para “C”, obtemos o enunciado: 


1)F=C. 


Esse enunciado pode ser interpretado como sig- 
nificando três pensamentos diferentes: a relação de 
identidade entre duas ideias, como sugere a teoria de 
Locke; a relação de identidade entre dois objetos, 
como sugere a teoria de Mill; ou simplesmente a rela- 
ção de identidade entre dois sinais (ou expressões). 
Para Frege, nenhuma dessas respostas apreende o 
sentido da frase (1). Primeiro, quem faz essa afirma- 
ção em geral não quer falar de suas ideias ou repre- 
sentações, mas sim quer falar algo objetivo. E se qui- 
sesse falar das ideias indicadas pela expressão sujeito 
e pela expressão predicado, essas ideias seriam clara- 
mente diferentes, logo o enunciado seria falso. Por 
sua vez, dizer, como Mill, que esse enunciado é sobre 
os objetos nomeados por essas expressões gera uma 
dificuldade, pois, se o enunciado é verdadeiro, se tra- 
ta do mesmo objeto, mas quem sabe que Florianópolis 
é Florianópolis pode não saber que Florianópolis é a 
capital de Santa Catarina. Logo, há uma diferença 
cognitiva que se perderia. A explicação em termos de 
identidade entre os sinais também não é satisfatória, 
pois em geral não é isso que se quer dizer quando se 
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usa esse tipo de frase. E, por outro, se fosse esse o 
caso, o enunciado seria claramente falso, para não di- 
zer sem sentido. 

A estratégia de Frege pede que consideremos 
dois tipos de enunciados, do seguinte modo: 


(1) Florianópolis é a capital de Santa Catarina. 
(2) Florianópolis é Florianópolis. 


O segundo é um enunciado de identidade do 
tipo “x = x”, já o primeiro é do tipo “x = y”. Note-se 
que esses dois enunciados têm condições cognitivas 
bem distintas: pode-se saber que (2) é verdadeiro, o 
que se segue do princípio de identidade, sem que se 
saiba se o primeiro é ou não verdadeiro. Em outras 
palavras, o segundo enunciado é analítico, necessaria- 
mente verdadeiro sob qualquer condição; já o primei- 
ro pode ora ser ora não ser verdadeiro, e o conheci- 
mento de sua verdade ou falsidade depende de algo 
que não está dado no próprio enunciado. 

Para explicar essa diferença, Frege introduziu a 
distinção entre sentido e significado. Além do sinal (o 
nome ou a expressão Zeichen) e daquilo que é signifi- 
cado (Bedeutung) por ele, haveria um terceiro ele- 
mento, o sentido (Sinn), que seria o modo de apresen- 
tação (Art von Gegebenseins), o modo de dar-se do 
significado. No caso de nosso exemplo, nós temos dois 
sinais (“Florianópolis” e “a capital de Santa Catari- 
na”), um significado (uma cidade), o qual é apresenta- 
do de dois modos diferentes. Isso pode parecer estra- 
nho, mas imagine alguém que não conhece a cidade 
de que estamos falando. Há várias maneiras de apre- 
sentá-la ou introduzi-la. Podemos lhe dizer: “Essa ci- 
dade é Florianópolis”, ou “Essa cidade é a capital de 
Santa Catarina”, ou “Essa cidade é a cidade onde fica 
a sede da UFSC”, ou “Essa cidade é a cidade que fica 
numa ilha com 27 praias”, ou ainda “Essa cidade é 
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aquela em que estamos agora”. Todos esses são mo- 
dos pelos quais alguém pode indicar e direcionar, dar 
um sentido que, se seguido, levaria a encontrar a ci- 
dade acerca da qual se está falando; ou seja, um senti- 
do é um modo de apresentação de algo, ou ainda um 
modo de identificação que permite determinar do que 
se fala. Daí que, embora seja um enunciado de identi- 
dade, “Florianópolis é a capital de Santa Catarina” é 
informativo, pois nos informa que há dois sentidos di- 
ferentes que levam ao mesmo objeto, ou, dito ao con- 
trário, que um mesmo objeto se apresenta e identifica- 
se por meio de dois modos diferentes. Note-se que, 
para Frege, os nomes próprios também têm sentido. 
Agora, qual é o sentido com que alguém emprega um 
nome como “Florianópolis” irá depender justamente 
desse modo de emprego. O ideal, para efeitos de com- 
preensão e raciocínio, seria que todos o utilizassem 
com o mesmo sentido. 

A tese de Frege é de que o sentido é um ingre- 
diente da significação e é esse ingrediente que possi- 
bilita a compreensão mútua, ou seja, a comunicação 
objetiva. Por isso ele insiste que o sentido de uma ex- 
pressão é totalmente diferente das representações ou 
dos estados subjetivos associados a ela. O sentido é 
aquele aspecto da significação que é (1) passível de 
expressão numa linguagem e, por isso, (2) comparti- 
lhável por diferentes sujeitos. Isso fica claro no exem- 
plo usado por Frege. No transcorrer dos dias e das 
noites, há um corpo celeste que é o primeiro corpo ce- 
leste luminoso a aparecer no início da noite e há um 
que é o último a desaparecer no início do dia. Esses 
são dois modos objetivos, no sentido de serem inter- 
subjetivamente constatáveis, qualquer pessoa pode 
compreender e verificar esses fenômenos. Os nomes 
“Estrela Vespertina” e “Estrela Matutina” indicam es- 
ses corpos celestes. Em algum momento da história, 
descobriu-se que essas duas estrelas eram, na verda- 
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de, a mesma estrela, que, na verdade, não é uma es- 
trela, mas sim um planeta, o planeta Vênus. Assim, 
quando alguém enuncia “A estrela vespertina é a es- 
trela matutina”, há um conteúdo semântico que pode 
ser apreendido pelo interlocutor e julgado. Frege de- 
nominava isso de conteúdo judicável ou pensamento 
(Gedanken). Agora, qual é esse conteúdo? 

Representemos o conteúdo judicável entre col- 
chetes para diferenciar das expressões. Pela teoria de 
Locke, Hume e Kant, o conteúdo judicável de “A estre- 
la vespertina é a estrela matutina” seria um complexo 
resultante da síntese de duas ideias ou representa- 
ções, [Ideia 1 = Ideia 2]; pela teoria de Mill, são os 
próprios objetos que compõem o significado; ora, se 
se trata do mesmo objeto, logo o conteúdo teria essa 
estrutura: [Objeto = Objeto]. Para Frege, nenhum des- 
ses esquemas representa adequadamente o sentido do 
enunciado, isto é, o que é posto para ser julgado pelo 
enunciado “A estrela vespertina é a estrela matutina”, 
pois argumenta que não se trata apenas de julgar uma 
relação entre ideias e também de dizer que o objeto é 
o mesmo objeto. O que se quer dizer é que o mesmo 
objeto é apreensível de duas maneiras diferentes, que 
há duas maneiras de identificar Vênus: como a última 
estrela a desaparecer no fim da noite e a primeira es- 
trela a aparecer no início da noite. 

Frege postulou que todas as expressões desig- 
nadoras de objetos, os termos singulares da lógica, 
tais como os nomes próprios, as descrições definidas e 
os pronomes, expressariam um sentido e designariam 
um objeto. E isso valeria também para as expressões 
predicativas, os verbos, os nomes comuns e as descri- 
ções indefinidas, os termos gerais. Essas expressões 
também expressariam um sentido, mas designariam 
conceitos. Muitas vezes a mesma palavra é usada para 
indicar o objeto e o conceito, como é o caso da palavra 
“planeta”, que tanto pode ocupar a posição de sujeito 
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quanto de predicado. Nas frases “O planeta é ..." e“... 
é um planeta”, a diferença gramatical está no uso do 
artigo definido (o) e do artigo indefinido (um), indica- 
dores de que ora se designa um objeto, ora um concei- 
to. Desse modo, na frase “Vênus é um planeta”, usa-se 
o nome “Vênus” para indicar o objeto de que se fala, e 
predica-se dele o conceito designado pela palavra 
“planeta”. Além disso, Frege argumentou que a intei- 
ra frase também tem um sentido, o pensamento ex- 
presso, e um significado, que seria o seu valor de ver- 
dade. Porém, nessa parte da teoria fregeana devemos 
ter claro que os conceitos de sinal, sentido, significa- 
do, conceito e objeto são todos eles conceitos introdu- 
zidos para a descrição e a explicitação dos conteúdos 
judicáveis ou pensamentos expressos por frases com- 
pletas. 


O princípio do contexto 


Com efeito, a principal tese de Frege sobre a 
linguagem é a que afirma que as palavras isoladas não 
têm sentido determinado e, por conseguinte, não se 
pode saber o que elas significam. Contrariando as te- 
ses clássicas de Platão, Aristóteles, Agostinho, Locke 
e Mill, e retomando uma tese cara aos hermeneutas 
(conferir Cap. 3), Frege enuncia inicialmente essa 
tese como uma exigência metodológica: “deve-se per- 
guntar pelo significado das palavras no contexto da 
frase, e não isoladamente” (Os fundamentos da arit- 
mética, p. 202, p. 246-247 e p. 274). Porém, depois, 
ela se torna um princípio semântico: “apenas no con- 
texto de uma frase as palavras têm significado”, o as- 
sim chamado “Princípio do contexto”. 

Esse princípio indica que as palavras e os sinais 
(o léxico) são agenciados por um modo de emprego e 
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somente assim adquirem propriedades semânticas. 
Trata-se de uma consequência da tese da arbitrarieda- 
de do signo linguístico, no sentido de que a significati- 
vidade não é uma propriedade natural ou causal dos 
sinais eles mesmos, mas antes uma propriedade ad- 
quirida pela sua subsunção no sistema de regras e 
usos que instaura a linguagem. Além disso, o princípio 
do contexto pretende solucionar o problema da expli- 
cação da multiplicidade de significações e usos de um 
mesmo sinal, como é o caso das palavras “de”, “casa”, 
“banco” etc., ao indicar que a significação particular e 
determinada de uma palavra depende do contexto de 
emprego. Em termos mais técnicos, o que o princípio 
do contexto diz é que a função, o conteúdo e o valor 
semântico de uma palavra são determinados pelo lu- 
gar que a palavra ocupa na estrutura frasal, não fa- 
zendo sentido perguntar pelo significado de uma pala- 
vra isoladamente, como sugerem os dicionários. Além 
disso, o ponto principal do princípio do contexto é o 
estabelecimento de um domínio de objetividade intei- 
ramente constituído pela linguagem e unicamente 
acessável pela compreensão do sentido de frases, 
como é o caso dos objetos da aritmética. O argumento 
de Frege é que a verdade de juízos de identidade e de 
frases quantificadas e predicativas é suficiente para a 
identificação de entidades ou objetos, por exemplo, os 
números. 

Todavia, a teoria fregeana da linguagem tem 
outro princípio que parece dizer exatamente o contrá- 
rio do que diz o princípio do contexto, trata-se da tese 
de que o sentido e o significado de uma expressão 
composta são uma função do sentido e do significado 
de suas partes componentes. Esse princípio está na 
base das linguagens artificiais, pois em geral elas fi- 
xam de antemão um vocabulário, uma interpretação e 
regras de construção de frases, e assim permitem 
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sempre a explicitação do que foi dito por uma das fra- 
ses geradas nessa linguagem. 

O princípio da composicionalidade e o princípio 
do contexto têm suas formulações nos trabalhos de 
Frege. A exigência de que se deve perguntar pelo sig- 
nificado das palavras no contexto da frase, e não iso- 
ladamente está colocada explicitamente como regra 
para a análise, visando à elisão de concepções físicas 
e psicológicas do objeto número, ou seja, como argu- 
mento em favor de uma posição ontológica. A noção 
de composicionalidade, por sua vez, encontra-se em 
seus escritos mais tardios (Lógica e Filosofia da Lin- 
guagem, p. 77; Investigações lógicas, p. 114-144.), 
mas de certo modo estava implícita no seu modelo sin- 
tático, pelo qual se supõe que “os pensamentos sejam 
compostos de partes simples e a estas se as faz cor- 
responder, por sua vez, com partes simples da senten- 
ça” (Idem, p. 114.). 

Esse tópico é central na ideia mesma de análi- 
se. Por análise em geral se entende um processo que 
através de distinções de partes de um complexo se 
chega a elementos simples não mais decomponíveis, 
os primitivos ou átomos, e à forma de composição. A 
tradição analítica, por influência de Russell e Witt- 
genstein, identifica-se pelo ideal de análise que leva- 
ria à exposição da forma lógica e dos elementos sim- 
ples do pensamento. Esse ideal foi denominado de 
atomismo lógico, e tinha como princípio a ideia de que 
um pensamento, e uma frase com sentido determina- 
do, deveria poder ser analisado em sua forma lógica e 
seus componentes simples, e isso apenas de uma úni- 
ca maneira. 

Embora Frege seja considerado o iniciador des- 
sa forma de pensar e tenha proposto um modelo de 
análise e uma linguagem em que se cumprem esses 
desideratos, na sua obra principal, As leis básicas da 
aritmética, ele sempre trabalhou com a ideia de que 
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um pensamento poderia ser analisado de múltiplas 
formas, com base na tese contextualista: “Eu não 
creio que para todo conteúdo judicável haja apenas 
uma maneira de o decompor ou que uma das manei- 
ras possíveis de decompor possa pretender uma prio- 
ridade real”. Recusando explicitamente o atomismo no 
plano do pensamento, descartando como ilusória a 
analogia com as frases, que sempre são decomponií- 
veis em palavras e estas em letras, ele insistiu que o 
pensamento não é estruturado, uma vez que a estrutu- 
ra provém da forma de expressão, “de acordo com a 
análise, tal ou tal elemento é o sujeito ou predicado. O 
pensamento não determina ele mesmo o que se deve 
tomar como sujeito”. A sua tese era de que o pensa- 
mento e o domínio conceitual não são constituídos de 
partes isoláveis e atômicas. Por isso, diz ele: 


em vez de obter o juízo unindo um indivíduo como sujeito 
com um conceito já formado como predicado, eu, ao 
contrário, decomponho o conteúdo judicável para obter o 
conceito. Sem dúvida que a expressão de um conteúdo 
Judicável, para poder ser assim decomposta, tem de ser ela 
mesma articulada. Pode-se inferir que as propriedades e 
relações que não podem ser mais decompostas devem ter 
uma designação elementar própria. Mas, não se segue que 
as representações destas propriedades e relações são 
formadas independentemente das coisas; ao contrário, elas 
nascem ao mesmo tempo em que o primeiro julgamento 
pelo qual elas são atribuídas às coisas. Por consequência, a 
sua designação não é apresentada separadamente na 
conceitografia, mas sempre nas combinações que exprimem 
conteúdos judicáveis (FREGE, G. Schriften zur Logik und 
Sprachphilosophie, p. 18). 


O principal, relativamente à relação entre lin- 
guagem e o plano do pensamento e dos conceitos, é 
que esses não são pensados como existindo previa- 
mente ao ato de frasear e asserir. A sua tese era de 
que a formação dos conceitos não pode preceder a 
dos juízos, pois isso pressuporia uma existência inde- 
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pendente dos conceitos (selbstândiges Bestehen). Ao 
contrário, Frege defendia que os conceitos formam-se 
por meio da análise do conteúdo judicável, por conse- 
guinte, pressupõem a existência de juízos (frases afir- 
mativas e negativas). Em última instância, está a ope- 
ração linguística, e os conceitos e esquemas teóricos 
aplicam-se sempre e unicamente a sequências de fra- 
ses encadeadas sob alguma forma de implicação, pois 
o objetivo da teoria fregeana, não se pode esquecer, é 
a explicitação do encadeamento lógico de frases e juí- 
ZOS. 


O mapeamento das diferentes funções 
semânticas 


Um dos principais objetivos da abordagem ló- 
gico-semântica inaugurada por Frege é o mapeamento 
e a explicitação das funções e operações lógicas sobre 
conteúdos ou pensamentos. Implícito nessa forma de 
abordar a linguagem está o princípio da analisabilida- 
de do conteúdo semântico em termos de diferentes 
funções semânticas de cuja conjugação uma frase é 
formada e um conteúdo judicável é composto. Ber- 
trand Russell acentua, como justificação principal 
para a diversidade de funções semânticas, que 


não há (apenas) uma relação de significação entre as palavras e 
o que elas representam, mas existem tantas relações de 
significação, cada uma de um tipo lógico diferente, quantos são 
os tipos lógicos entre os objetos para os quais existem palavras 
(Logik and Knowledge, pp. 232-233). 


Daí a ideia de que significar se perfaz de múlti- 
plos modos e o plano de investigação incide sobre a 
questão de quais são as funções semânticas básicas. 
Em lógica, geralmente são utilizadas expressões mar- 
cadas como fazendo o papel semântico de quantifica- 
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dores, determinantes, designadores, predicadores, 
descritores, conectores gramaticais (preposições), co- 
nectivos lógicos (proposicional), operadores, indexa- 
dores (dêiticos), indexadores (anafórico), demonstrati- 
vos etc. O principal do método das análises ló- 
gico-semânticas, nas suas diferentes tendências, con- 
siste na proposta de (i) uma explicitação das funções 
lógicas e semânticas (objetivas e controláveis) do con- 
teúdo expresso por uma expressão (palavra ou frase). 
O objetivo é alcançar (ii) uma clareza tal que permita 
o cálculo ou raciocínio controlado e explícito em todos 
os seus passos e operações. Para isso, faz-se necessá- 
ria (iii) a construção de uma linguagem formal (regi- 
mentada) com um vocabulário de expressões unívo- 
cas, com uma gramática finita e estipulada, bem como 
de uma relação de interpretação em relação a um do- 
mínio de referência determinado (Cf. MORTARI, Cezar 
A. Introdução à lógica, 2001). 

A explicitação das funções semânticas atribuí- 
das às expressões da linguagem formal e a explicita- 
ção da estrutura do domínio de referência desse modo 
poderiam ser realizadas de modo explícito, em geral 
em outra linguagem (uma linguagem conceitual ou fi- 
losófica, ou na linguagem natural) que permitiria uma 
tradução entre diferentes linguagens. O ideal inicial 
dessa corrente filosófica era a exclusão de todo e 
qualquer elemento subjetivo (psicológico, mental) na 
explanação do pensamento e raciocínio discursivo, 
restando apenas conceitos lógicos, semânticos e con- 
textuais (objetivos). Ao final, restam apenas três ele- 
mentos: as palavras, as coisas e as regras de concate- 
nação. 

Uma teoria analítica composicional, caracteri- 
zadora das concepções lógico-semânticas da lingua- 
gem, tem como objetivo especificar uma série de fun- 
ções e operações semânticas que seriam associadas a 
determinadas expressões e fórmulas. O propósito é o 
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estabelecimento de um algoritmo ou cálculo que per- 
mita a expressão exata de conteúdos e a completa ex- 
plicitação das relações entre diferentes expressões 
linguísticas, sobretudo as relações de pressuposição e 
consequência lógica entre sentenças de uma dada lin- 
guagem em relação a um dado domínio de referência. 
Pode-se elencar os seguintes postulados dessas teori- 
as: 


1. Há fatos semânticos: palavras e sentenças são significativas e 
têm referência, e as pessoas realizam atos semânticos (referir, 
predicar, asserir, perguntar, ordenar) proferindo tais expressões. 


2. Sentenças (declarativas) codificam peças de informação, 
denominadas proposições. A proposição veiculada por uma 
sentença, com respeito a um dado contexto, é o seu conteúdo 
semântico com respeito aquele contexto. 


3. O conteúdo semântico de uma sentença, com respeito a um dado 
contexto, é uma entidade complexa e ordenada (algo como uma 
sequencia) cujos constituintes são semanticamente correlacionados 
sistematicamente com expressões componentes da sentença, 
tipicamente as expressões simples (não compostas). Exceções 
acontecem em conexão com marcas de citação e dispositivos 
similares. 


4. O valor semântico (a contribuição para o conteúdo informativo), 
com respeito a um dado contexto c, de todo termo singular simples 
é o seu referente com respeito a c (e o tempo de c e o mundo de c). 


5. Toda expressão pode ser pensada como referindo, com respeito 
a um dado contexto, tempo, e mundo possível, a sua extensão com 
respeito a um dado contexto, tempo e mundo possível. 


6. O valor semântico, com respeito a um dado contexto c, de um 
predicado simples de n-lugares de primeira ordem é um atributo de 
n-lugares (uma propriedade se n=1, uma n-enária relação se n>1) — 
ordinariamente um atributo atribuído aos referentes do termo 
singular acoplado. Exceções para marcas de citação e similares. 


7. O valor semântico, relativo a um contexto, de um conectivo 
sentencial de n-lugares é um atributo, comumente do tipo de coisas 
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que serve como referente para sentenças compostas (valor de 
verdade). 


8. O valor semântico de um quantificador de n-lugares ou 
predicado de segunda ordem é um n-enário atributo, comumente 
do tipo de coisas que serve de referente para predicados de 
primeira ordem compostos. 


9. O valor semântico, com respeito a um dado contexto, de uma 
expressão composta típica, se houver, é uma entidade complexa e 
ordenada (algo como uma sequencia) cujos constituintes são 
semanticamente correlacionados sistematicamente com expressões 
componentes da expressão composta, tipicamente expressões 
simples (não compostas). Exceções para marcas de citação e 
similares. 


10. O valor semântico, relativo a um dado contexto, de uma 
sentença assertórica é o seu conteúdo informativo, a proposição 
veiculada/codificada, a qual determina uma extensão, isto é, um 
conjunto de mundos possíveis ou situações em que ela é 
verdadeira. 


Desse modo, pode-se interpretar diferentes fra- 
ses e encadeamentos de frases de uma dada lingua- 
gem artificial e, até mesmo, mapear as suas traduções 
em outra linguagem. Além disso, em geral se trabalha 
com princípios semânticos que orientam a construção 
e a interpretação das linguagens artificiais: 


11. O conteúdo semântico de uma sentença é uma função do 
conteúdo semântico de suas partes componentes. 


12. Para quaisquer sentenças S e P, se S é verdadeira e P falsa, S e 
P têm de diferir quanto à significação. (Diferenças nas condições 
de verdade implicam diferenças de significatividade.) 


13. Para quaisquer sentenças S e P, se S e P têm o mesmo valor de 
verdade em todas as circunstâncias de avaliação, então, S e P têm a 
mesma significação. (A identidade de valor de verdade implica a 
identidade de condições de verdade, e esta implica a identidade de 
significação.) 
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14. O conteúdo semântico de uma expressão (entendido como sua 
intensão) determina o seu valor semântico (entendido como sua 
extensão). (O sentido determina o significado.) 


15. Para duas expressões a e b, “a=b” expressa uma proposição 
verdadeira somente se a substituição de b por a preserva o valor de 
verdade do inteiro contexto. 


Na base opera-se com as seguintes pressuposi- 
ções: tanto os sinais linguísticos quanto os significa- 
dos são isoláveis em unidades atômicas, e para cada 
parte de um sinal complexo deve-se encontrar um ou 
uma parte no plano do significado. Os significados po- 
dem ser: coisas, dados sensoriais, ações, intenções, 
conjuntos, subconjuntos, informações, valores de ver- 
dade etc. Fica claro, assim, que a concepção ló- 
gico-semântica estabelece uma conexão estreita entre 
significado, verdade e referência, no sentido de que a 
explanação do significado de uma sentença consiste 
em explicitar as condições sob as quais essa sentença 
seria verdadeira e falsa, e o valor de verdade, verda- 
deiro ou falso, determina-se somente a partir da fixa- 
ção da referência. Em outras palavras, a referenciali- 
dade (ou objetividade) da sentença lhe habilita a ter 
um valor de verdade, e essa condição seria o cerne de 
seu significado. Justamente esse postulado será ques- 
tionado no século XX por diferentes caminhos. 
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A concepção pragmática e 
mtencional da linguagem 


Neste capítulo é apresentada a teoria pragmáti- 
ca da linguagem. Para isso, são expostos as teorias e 
os conceitos de Austin, Grice e Searle, com o objetivo 
de mostrar que a linguagem pode ser pensada a partir 
dos conceitos de ação e interação, e não somente a 
partir dos conceitos de representação e conhecimen- 
to. O ponto principal é a distinção semântica entre o 
que se disse e o que se quis dizer ao se pronunciar 
uma frase, a qual está fundada na distinção entre o 
que se disse e o que se faz ao dizer. 

Até aqui se trabalhou a noção de linguagem em 
relação ao pensamento e à realidade, e a ideia de con- 
teúdo semântico de uma expressão linguística em ter- 
mos de representação, seja de estados de coisas, seja 
de conteúdo conceitual. Todavia, no mais das vezes, O 
proferimento de uma frase não visa, propriamente fa- 
lando, representar o mundo nem expressar pensamen- 
tos e ideias, mas antes interagir com e orientar o in- 
terlocutor no plano do agir. As teorias da linguagem 
ditas pragmáticas tomam essa função como primitiva 
e dela derivam todas as demais funções semânticas. 
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Com efeito, o ponto principal da concepção pragmáti- 
ca da linguagem é a tese de que a significação linguís- 
tica tem como ingrediente principal e fundante o agir, 
e não o sentir e o pensar, no sentido de que o proferi- 
mento de uma expressão significativa é prioritaria- 
mente um ato que visa realizar uma ação, e não repre- 
sentar um objeto ou expressar uma ideia, ato diante 
do qual a resposta exigida também é uma ação e cujas 
condições de realização não têm a ver com condições 
de verdade, mas sim com condições de sucesso e efi- 
cácia. A teoria dos nomes próprios de Stuart Mill já 
havia proposto a eliminação dos intermediários repre- 
sentacionais e mentais, e Frege já havia chamado a 
atenção para os aspectos pragmáticos da força asser- 
tórica e da determinação do conteúdo semântico para 
muitas expressões, mas nenhum deles desenvolveu 
uma teoria compreensiva da linguagem capaz de ex- 
plicá-la em termos puramente não representacionais. 
Essa concepção é creditada a vários autores im- 
portantes, em parte às teses do pragmatismo america- 
no, nas teorias seminais de Charles S. Peirce, William 
James e John Dewey, e principalmente a Ludwig Witt- 
genstein, na fase das Investigações filosóficas. No en- 
tanto, foram as obras de John L. Austin, Quando dizer 
é fazer, palavras e ações, publicada em 1962, e de 
John R. Searle, Atos de fala, publicada em 1969, que 
estabeleceram o paradigma teórico da análise prag- 
mática da linguagem. Hoje a sua melhor expressão 
encontra-se nas obras de Robert Brandom, Making it 
Explicit (1994) e Between Saying and Doing (2008). 
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Dizer é fazer 


Alguns dos principais conceitos dessa corrente 
foram estabelecidos por John L. Austin (1911-1960) na 
obra Quando dizer é fazer, palavras e ação, publicada 
postumamente em 1962. A tese principal de Austin é 
de que a linguagem é uma forma de ação, e não de re- 
presentação da realidade. Por isso, a análise da lin- 
guagem deve explicitar as condições de uso da ex- 
pressão que determinam o seu significado. A primeira 
distinção que assim se estabelece é entre frases ou 
enunciados constativos, enunciados de relato, avalia- 
dos quanto à verdade ou falsidade, e performativos, os 
quais não podem ser analisados quanto à verdade ou 
falsidade, mas quanto às condições de sucesso. Desse 
modo, opera-se uma separação no tratamento semân- 
tico de frases como as exemplificadas nos enunciados 
(1) e (2): 


(1) Um litro de água pesa um quilograma ao nível do mar. 
(2) Aposto cem reais como vai chover amanhã. 


Se é adequado analisar o primeiro em termos 
de representação adequada da realidade e de condi- 
ções em que seria verdadeiro ou falso, não parece ser 
o caso para o segundo, pois quem profere uma tal fra- 
se não está descrevendo ou representando o modo 
como o mundo é, mas sim fazendo algo, a saber, fa- 
zendo uma aposta. Em outras palavras, o enunciado 
(2) não pode ser analisado em termos de verdade e 
falsidade. Com efeito, por meio de proferimentos nós 
fazemos várias coisas: prometemos, pedimos, ordena- 
mos etc. Austin denominou este tipo de enunciado de 
“performativo” e justificou assim: “Evidentemente que 
este nome é derivado do verbo inglês to perform, ver- 
bo correlato do substantivo “ação”, e indica que ao se 
emitir o proferimento está-se realizando uma ação, 
não sendo, consequentemente, considerado um mero 
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equivalente a dizer algo” (AUSTIN, J. L. Quando dizer 
é fazer. Porto Alegre: Artes Médicas, 1990. P. 25). 

A partir da ideia óbvia, mas pouco explorada 
antes, de que ao dizer algo estamos fazendo algo, de 
que por dizer fazemos algo, de fato, os aspectos per- 
formativos da linguagem sempre foram reconhecidos, 
mas relegados sempre ou como extrínseco ou como 
algo a ser teorizado no plano do uso retórico. Isso fica 
evidente nesse comentário de Ammonio ao Da inter- 
pretação, de Aristóteles: 


Posto que o discurso mantém uma dupla relação, como 
mostrou o filósofo Teofrasto, uma com o ouvinte, para o 
qual tem significado, e outra com as coisas, das quais o 
falante pretende convencer o ouvinte, a partir da relação 
com os ouvintes surgem a Poética e a Retórica [...], e com 
respeito à relação do discurso com as coisas, o filósofo 
cuidará preferencialmente de refutar o falso e demonstrar o 
verdadeiro (ARISTOTELIS. De Interpretatione 
Commentarius. Ed. de. A. Busse. Berlin, 1887. P. 65, Z. 31- 
66, Z. 10). 


Nessa perspectiva, Austin distinguiu diferentes 
tipos de enunciados quanto à sua força ilocucionária 
(ação realizada), chegando a três tipos de ações lin- 
guísticas: 


Em primeiro lugar distinguimos um conjunto de coisas que 
fazemos ao dizer algo, que sintetizamos dizendo que 
realizamos um ato locucionário, o que equivale, a grosso 
modo, a proferir determinada sentença com determinado 
sentido e referência, o que, por sua vez, equivale, a grosso 
modo, a “significado” no sentido tradicional do termo. Em 
segundo lugar, dissemos que também realizamos atos 
ilocucionários tais como informar, ordenar, prevenir, 
avisar, comprometer-se, etc., isto é, proferimentos que têm 
certa força (convencional). Em terceiro lugar, também 
podemos realizar atos perlocucionários, os quais 
produzimos porque dizemos algo, tais como convencer, 
persuadir, impedir ou, mesmo surpreender ou confundir. 
Aqui temos três sentidos ou dimensões diferentes, senão 
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mais até, da frase “o uso de uma sentença” ou “o uso da 
linguagem” (e, naturalmente, há outras também). Todas 
essas três classes de “ações” estão sujeitas, simplesmente 
por serem ações, às dificuldades e reservas costumeiras que 
consistem em distinguir uma tentativa de um ato 
consumado, um ato intencional de um não-intencional, e 
coisas semelhantes (Quando dizer é fazer, 1990, p. 95). 


Desse modo, podemos fixar a distinção entre di- 
ferentes atos associados ao uso de uma expressão lin- 
guística: o ato de dizer algo, o ato que se realiza no di- 
zer algo, e o ato que se realiza porque se disse algo, 
respectivamente: 


Ato locucionário — enunciado com pretensão de 
sentido ou referência. 


Ato ilocucionário — enunciado em que o falante 
atribui ao conteúdo proposicional uma determinada 
força: de realização de uma afirmação, de 
oferecimento, de promessa, de ordem etc., num 
determinado contexto. 


Ato perlocucionário — enunciado por meio do qual o 
falante exerce certos efeitos sobre o ouvinte. 


Note-se que em grande medida Austin seguia 
de perto as análises de Frege, mas, ao priorizar os as- 
pectos performativos e intencionais da linguagem, ele 
subsumiu o aspecto referencial conteudístico, privile- 
giado por Frege, a uma forma de ação linguística en- 
tre outras. Além disso, a noção de “ter significação” 
para uma expressão linguística é alargada para dar 
conta daqueles usos em que propriamente os falantes 
não estão representando ou dizendo como o mundo 
está ou não. Esse alargamento implicou que a signifi- 
cação não poderia mais ser reduzida à codificação de 
condições e cláusulas para a verdade ou a falsidade, e 
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menos ainda tão somente para a adequada represen- 
tação das coisas. 

Seguindo a proposta de Austin, John Searle, 
nas obras Os atos de fala e Significação e expressão, 
propôs a seguinte classificação das condições de su- 
cesso dos atos de fala: 


1. Condição preparatória: o ouvinte (O) é capaz 
de fazer A. 

2. Condição de sinceridade: O falante (F) quer que 
o ouvinte (O) faça A (ato). 

3. Conteúdo proposicional: O falante (F) pressupõe 
um futuro ato A por parte do ouvinte (O). 


4. Condição essencial: Contar como uma tentativa 
do falante (F) fazer com que o ouvinte (O) faça A. 


A partir disso, Searle ampliou a classificação 
dos diferentes tipos de atos de fala, ou seja, dos dife- 
rentes tipos de significação ou uso de uma sentença: 


1. Representativo: compromete o falante com a 
verdade da proposição expressa (dizer, asseverar). 


2. Diretivo: tenta levar o interlocutor a fazer algo 
(pedir, mandar, ordenar). 


3. Compromissivo: compromete o falante como 
uma ação futura (prometer, ameaçar). 


4. Expressivo: expressa um estado psicológico 
(agradecer, congratular). 


5. Declarativo: muda o estado institucional, tende 
a se apoiar em instituições extralinguísticas 
(excomungar, declarar guerra, condenar, demitir). 


Note-se que o ponto desse tipo de análise cen- 
tra-se sempre no que o falante faz ao proferir uma de- 
terminada sentença. A ênfase é no aspecto da lingua- 
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gem que a coloca no plano do agir, e não tanto no pla- 
no do sentir e do pensar. 

A abordagem pragmática da linguagem inaugu- 
rou um tipo de teorização que modificou substancial- 
mente a estratégia de argumentação filosófica em 
muitos campos, ao deslocar o foco da análise do âmbi- 
to do conhecimento e da verdade para o âmbito da 
ação e da correção e pertinência das ações. Esse tipo 
de abordagem permite uma reconsideração de vários 
temas e problemas nos planos da ética e da política, 
como atestam os trabalhos de Karl-Otto Apel, sobretu- 
do o texto “O a priori da comunidade de comunicação 
e os fundamentos da Etica”, de 1972, e os trabalhos 
de Júrgen Habermas, sobretudo a obra Consciência 
moral e agir comunicativo, de 1988. 

Para Habermas, alguém que faz um proferimen- 
to presume que o que foi dito pode ser justificado em 
quatro planos de validações. Primeiro, que o que foi 
dito é inteligível, quer dizer, que foram utilizadas re- 
gras semânticas inteligíveis pelos outros; segundo, 
que o conteúdo do que foi dito é verdadeiro; terceiro, 
que o falante pode garantir em termos sociais e nor- 
mativos, correntes no uso do idioma, estar autorizado 
a dizer o que diz; e, quarto, que o falante é sincero no 
que diz, não engana o receptor. Uma situação de fala 
em que se cumprem esses quatro quesitos seria o que 
Habermas denominou de comunicação não distorcida. 
A partir disso se pode falar de condições pragmáticas 
e normativas para o discurso, de uma ética da comuni- 
cação que estaria na base de todas as inter-relações 
humanas. Essa teoria do agir comunicativo deu ori- 
gem a várias novas teorias, inclusive uma nova defini- 
ção de verdade de caráter universal e ao estabeleci- 
mento das bases para uma teoria ética e política. 
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As implicações do dizer 


Em grande parte, esse novo tipo de abordagem 
da linguagem se deve também aos trabalhos do filóso- 
fo inglês Henry Paul Grice (1913-1988), sobretudo os 
textos “Meaning” (1948) e “Logic and conversation” 
(1967), que estabeleceram a distinção entre o signifi- 
cado do falante (speaker 's meaning) e a significação 
literal (literal meaning), bem como a teoria das impli- 
caturas conversacionais. Nesses textos, Grice propôs 
um modelo de análise das manifestações linguísticas e 
das práticas de conversação que se tornou paradigmá- 
tico. O ponto de partida da análise de Grice é que nos- 
sas interações linguísticas são, principalmente, em 
certa medida, esforços cooperativos em que cada in- 
terlocutor reconhece em si e nos demais um propósito 
ou conjunto de propósitos comuns, em que cada ato 
linguístico é concebido como uma contribuição nesse 
esforço cooperativo. Torna-se evidente nessa aborda- 
gem a ênfase no pensamento, e no querer dizer, em 
detrimento da ênfase na linguagem. Grice aborda a 
linguagem como veículo de expressão das intenções 
do falante, retomando o sentido do verbo inglês “to 
mean” (significar, dar a entender, querer dizer, pre- 
tender). 

A partir dessa ideia, pode-se explicitar regras 
ou máximas que regulam a prática da interação lin- 
guística. A “significação” ou conteúdo de um proferi- 
mento dependerá das regras implícitas que regem o 
tipo de cooperação em andamento, assim como da in- 
tenção ou propósito que o falante tem ao proferir uma 
frase. No cerne dessa abordagem está a ideia de que 
a interação e a cooperação linguística possuem graus 
de eficiência e condições de realização. Grice sugere 
que há regras derivadas justamente da finalidade da 
interação, nas suas diferentes formas: fornecer infor- 
mações, interrogar, ordenar, avisar etc. A partir dessa 
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ideia, ele sugeriu máximas da prática de conversação, 
máximas essas que ao não serem seguidas prejudica- 
riam ou até inviabilizariam o processo comunicacio- 
nal. A regra mais geral pode ser assim formulada: 
faça sua contribuição do modo que se espera que ela 
aconteça, no momento em que ela deva ocorrer e de 
acordo com o objetivo ou direção da interação em an- 
damento. 

Em outras palavras, bem comuns no vernáculo, 
“não fale sem propósito”, “espere sua vez de falar” e 
“preste atenção ao assunto da conversa”! Deixando o 
gracejo de lado, a teoria de Grice isola quatro princí- 
pios da cooperação: de qualidade, de quantidade, de 
relação e de modo, a partir dos quais se estabelecem 
quatro máximas conversacionais: 


1. Qualidade: Não diga o que acredita ser falso. 
Não diga aquilo para o que você não pode fornecer 
evidência adequada. 


2. Quantidade: Faça com que sua contribuição 
seja tão informativa quanto requerida. Não faça sua 
contribuição mais informativa do que é requerida. 


3. Relação: Seja relevante, seja pertinente. 


4. Modo ou Maneira: Seja claro, evite 
obscuridade, evite ambiguidade, seja breve, seja 
ordenado. 


A última máxima deveria ser a regra de ouro 
dos escritos filosóficos e científicos. Ela envolve quesi- 
tos como: evite obscuridade de expressão, não utili- 
zando termos que não expõem o sentido da mensagem 
para o leitor; evite ambiguidade, usando palavras e 
expressões com sentido definido e bem delimitado, 
para que se possa obter uma interpretação unívoca; 
evite prolixidade desnecessária, produzindo uma men- 
sagem com o máximo de informação e o mínimo de 
palavras; e evite a desordem, organizando as informa- 
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ções num encadeamento temporal, espacial e lógico. 
Obviamente, essas máximas valem para as interações 
discursivas com propósitos práticos, sendo desneces- 
sário dizer que elas não valem para a maior parte dos 
nossos discursos (note-se que ao usar essa frase eu já 
não me adéquo às máximas). 

Como exemplo da análise que esse modelo pro- 
picia, usando a máxima da relação, podemos com- 
preender o significado da expressão “Que calor!”, pro- 
ferida em determinado contexto: 


Si e S2 conversam em ambiente fechado. 
S1 diz a S2: “Que calor, não!” 
S2 diz: “Espere ...” (e abre as janelas). 


A teoria de Grice explica qual foi o raciocínio 
implícito ou a compreensão de S2 que o levou a dar 
essa resposta e, sobretudo, a fazer o que fez, ao mes- 
mo tempo em que explicita a significação das ex- 
pressões linguísticas utilizadas. Implícita e tacitamen- 
te S2 pensou: 

Eu sei que está quente aqui e ambos sabemos dis- 
so. Então, a frase não é apenas informativa. Janelas e por- 
tas fechadas aumentam o calor da sala. Então, o propósito 
da frase é o pedido para abrirmos as janelas e portas. Logo, 
a resposta adequada não é 'Sim, está muito quente aqui!”, 
mas a ação de abrir as janelas”. 


Note-se que essa análise combina de modo mui- 
to apropriado a abordagem pragmática e a aborda- 
gem intencional dos atos linguísticos. A compreensão 
de um proferimento, mesmo quando se trata explicita- 
mente de uma sentença afirmativa, considerando a si- 
tuação em que o que se disse e as máximas conversa- 
cionais, desloca a resposta do plano da representação 
e do conhecimento para o plano da ação e das práti- 
cas. Isso revela que a resposta adequada para um 
enunciado é um revelador do seu conteúdo semântico. 


Filosofia e linguagem 141 


Como no caso da frase “Você tem horas?”, a resposta 
adequada não é “Sim!”, mas a informação das horas, o 
que revela que a frase não tinha um propósito cogniti- 
vo, mas prático. Isso sugere que o significado ou con- 
teúdo de uma expressão nem sempre seja uma repre- 
sentação ou descrição da realidade, bem como que 
com a linguagem se pode fazer outras coisas do que 
expressar ideias e representações. 

No bojo da abordagem de Grice está uma teoria 
da significação linguística inovadora, pois essa con- 
junção de conteúdo informativo e interação prática 
implica uma remodelação da noção mesma de signifi- 
cado a partir das ideias de implicitar (implicate), im- 
plicatura (implicature) e implicitado (implicatum). O 
significado linguístico será então analisado como uma 
função da intenção do enunciador e do reconhecimen- 
to dessa intenção pelo ouvinte em processos de inte- 
ração cooperativa. A questão do significado é, portan- 
to, fundamentalmente pragmática, pois se trata de 
analisar a relação prática entre falantes e interlocuto- 
res. Nesse processo, os participantes de um processo 
interativo utilizam as expressões e os sinais disponí- 
veis na linguagem, na maioria das vezes, ancoradas 
no contexto e na situação de proferimento para dar a 
entender e significar de um modo que difere e extra- 
pola em muito o significado literal das palavras. A 
abordagem pragmática ganha toda a sua força de evi- 
dência justamente ao mostrar que uma frase, proferi- 
da em um contexto, significa mais do que o literal- 
mente dito, e, depois, ao mostrar que há regras que 
permitem a um falante dizer esse a mais para um ou- 
vinte e o ouvinte compreender o que foi dito. 

Grice ilustra esse fato com o seguinte exemplo. 
Maria e José estão conversando sobre João. Maria per- 
gunta a José sobre como está João no seu emprego. 
José responde “Eu penso que ele está bem, ele se dá 
bem com seus colegas e ainda não foi preso”. Note-se 
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que José responde à pergunta de Maria, mas diz algo 
mais, isto é, além de dizer que João está bem no em- 
prego, a sua resposta significa ou traz implicada outra 
informação, qual seja, a de que João costuma ter pro- 
blemas com os colegas e ser preso. Para explicar esse 
tipo de significação, Grice introduziu o conceito de im- 
plicatura conversacional, que permite compreender 
como um interlocutor pode apreender um significado 
(informação ou conteúdo semântico) que concreta- 
mente não foi dito. Esse conceito toma como base a 
ideia de que nas interações linguísticas se trata de um 
processo cooperativo baseado num conjunto de regras 
ou princípios de cooperação, implícitos. O domínio 
dessas regras habilita os falantes e ouvintes a se com- 
preenderem mutuamente para além do que explicita- 
mente é dito. 

A partir disso, o uso por um falante de uma ex- 
pressão linguística com significado implica (1) produ- 
zir um efeito (uma crença, estado mental ou ação) em 
quem o ouve e (2) fazer com que aquele que o ouve 
reconheça que o falante tem a intenção de produzir 
esse efeito. Isso nos leva à distinção introduzida por 
Grice entre o que se diz, o explícito ou o significado li- 
teral, e o que se quer dizer, o implícito ou implicado 
(que nem sempre é um conteúdo representacional). 
Em termos mais técnicos, trata-se de diferenciar o (1) 
significado literal explícito, o expresso pelas palavras, 
que é o significado semântico (dependente das con- 
venções), do (2) significado entendido implícito, o que 
as palavras dão a entender no contexto e na situação, 
que é o significado do falante (ocasional e dependente 
dos propósitos do falante no contexto e na situação de 
proferimento). 

O conceito-chave é o de implicação, o qual tem 
duas direções bem definidas. Um falante pode dar a 
entender um significado, isto é, um significado pode 
estar implicado no que o falante diz, em função das 
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convenções linguísticas em uso, ou em função do con- 
texto da conversa. Nos dois casos estamos diante de 
algo que concretamente não foi dito, mas é entendido, 
ou seja, distinguir entre (1) implicação convencional, 
algo que não é dito, mas se dá a entender utilizando 
as convenções linguísticas, e (2) implicação conversa- 
cional, algo que não é dito, mas se dá a entender utili- 
zando o contexto conversacional. Em geral, cos- 
tuma-se fazer essa distinção através da diferenciação 
entre pressuposto e implicatura. Considere-se o se- 
guinte exemplo: 


(i) A filha mais velha de João se separou. 


Esse enunciado tem como pressupostos (a) que 
João tem mais de uma filha e (b) que a mais velha era 
casada. Nenhuma dessas informações está explicita- 
mente dita em (i), mas têm de ser verdadeiras para 
que (i) tenha sentido e seja verdadeiro. Agora, se esse 
enunciado é dito para alguém que está interessado na 
filha mais velha de João, o significado implicado é que 
ela está livre agora. O falante não o diz, mas sugere e 
em geral espera que o ouvinte infira que ela está li- 
vre. Note-se que o significado implicado pode mudar 
radicalmente se forem mudados o contexto e a situa- 
ção de proferimento, mas os pressupostos não. Esse 
fato é uma confirmação da teoria do contexto de Fre- 
ge, mas explicita aspectos não abordados pelo autor 
da Begriffsschrift. 

Apresentamos nesta lição os principais concei- 
tos da abordagem pragmática da linguagem. O cerne 
dessa teorização é a compreensão de que o fenômeno 
linguístico faz parte do âmbito da ação e da interação 
cooperativa humana. Trata-se de uma prática, por isso 
os conceitos clássicos, todos derivados da relação cog- 
nitiva e representacional, são deixados de lado. A sig- 
nificação linguística é explanada em termos de atos e 
propósitos no contexto da ação humana, e não tanto 
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em termos de verdade, conhecimento, adequação à 
realidade. Sobretudo, a conexão entre significação e 
verdade é substituída pela conexão entre significação 
e ação bem-sucedida. 
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9 


Análise linguística como 
método de investigação 
filosófica 


Este capítulo tem o objetivo de mostrar como a 
análise da linguagem passou a ser usada como meto- 
dologia filosófica. A partir das ideias de E. Tugendhat, 
mostraremos como os problemas tradicionais da Filo- 
sofia são agora trabalhados a partir de considerações 
sobre o modo de funcionamento da linguagem. 

A metodologia da filosofia da análise lógica da 
linguagem desloca e reorienta as antigas problemáti- 
cas filosóficas para o âmbito da linguagem e do senti- 
do linguisticamente apreensível. O cerne dessa meto- 
dologia está no processo mesmo de autolegitimação 
do método da análise da linguagem para a solução dos 
problemas filosóficos. Ao caracterizar-se a Filosofia 
como da linguagem indica-se, antes de mais nada, 
uma orientação metódica da própria tarefa da Filoso- 
fia. Ernst Tugendhat enunciou com clareza essa modi- 
ficação. Para ele, a Filosofia consiste no esclarecimen- 


Filosofia e Linguagem 146 


to conceitual”, e os conceitos de que se trata aí são os 
conceitos constitutivos da nossa compreensão, aque- 
les que em toda compreensão nós “sempre já” deve- 
mos compreender (Philosophische Aufsátze, p. 261). A 
via de acesso a tais conceitos a priori, na perspectiva 
do método da análise da linguagem, desenvolvido a 
partir de Frege, Moore e Wittgenstein, é a suposição 
de que “todo conceito consiste no modo de emprego 
de uma expressão linguística” (Idem, p. 265). Note-se 
que agora os conceitos, os elementos do discurso filo- 
sófico, se dão por meio da linguagem. Essa posição de 
método é reafirmada de um modo esclarecedor no ar- 
tigo “Sprache und Ethik”. 


O material com o qual se lida na reflexão filosófica, trate-se 
da ciência ou da ética ou da estética ou da fé, consiste em 
expressões linguísticas, e o primeiro passo não pode ser 
outro que não o esclarecimento do que nós queremos dizer 
com aquele tipo de expressão linguística, e, ali onde se trata 
da questão de como um determinado tipo de frase é 
fundamentado, ou não deve ser fundamentado, nós de 
qualquer modo nos remetemos à estrutura semântica dessas 
frases. A análise filosófica é uma análise conceitual, e uma 
vez que nós não encontramos os conceitos numa intuição 
intelectual, mas apenas no uso de nossas expressões 
linguísticas, a análise filosófica apenas pode ser pensada 
como análise semântica (Ibidem, p. 277). 


Nessa perspectiva, já nas Lições introdutórias à 
filosofia analítica da linguagem, de 1976, Tugendhat 
abordava a tradição ocidental, que concebia a Filoso- 
fia primeiramente como ontologia, a partir da análise 
dos conceitos de ente (Seiende) e de objeto (Gegens- 
tand)*, afirmando que esses dois conceitos apenas po- 


57 Esta tese está presente em: Philosophische Aufsatze. Frankfurt am Main: 
Suhrkamp, 1992; “Uberlegungen zur Methode der Philosophie aus 
analytischer Sicht”, p. 261. 

58 Tugendhat, E. Vorlesungen zur Einfiihrung in die sprachanalytische Philosophie. 
Frankfurt a.M.: Suhrkamp, 1976. [Lições introdutórias à filosofia analítica da 
linguagem. Ijuí: Unijuí, 2006.]. 
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deriam ser esclarecidos “por meio de uma reflexão no 
emprego das respectivas expressões linguísticas”, 
cuja função semântica seria a de referir a objetos e 
entes, os assim chamados, em teoria semântica, ter- 
mos singulares (Idem, p. 40). Nisso consistiria o espe- 
cífico da nova metódica, que a objetalidade dos obje- 
tos, ou a entidade dos entes, não mais deveria ser te- 
matizada seja apelando-se para a experiência, seja a 
um processo de abstração. Nas palavras de Tugend- 
hat: 


o específico da posição analítico-lingiística consiste em que o 
discurso de conceitos apenas pode ser esclarecido pelo recurso 
ao emprego de predicados e também o discurso de objetos 
apenas pelo recurso ao emprego de termos singulares. (Idem, p. 
41.) 


Desse modo, as questões filosóficas são agora 
respondidas através de investigações linguísticas, 
uma vez que é apenas pelo uso da linguagem que as 
noções de 'realidade', “objeto', 'entidade' e “proprieda- 
de' podem ser explicitadas. No entanto, não são ape- 
nas as noções conteudísticas, referentes aos vários 
conceitos e objetos, que foram em algum momento 
reificadas, mas também as noções de termos proposi- 
cionais da nova lógica. Aplicada à noção de termo pro- 
posicional, a tese torna-se ainda mais explícita, pois 
também essas noções são esclarecidas pela análise da 
linguagem, no sentido de que somente se pode escla- 
recer a noção de termo geral (e de conceito lógico) re- 
correndo-se ao uso de expressões predicativas e, por 
sua vez, a noção de termo singular (e de objeto lógico) 
apenas se explanando o uso de expressões designado- 
ras. Termos singulares e termos gerais, bem como a 
noção mesma de proposição, são agora explicados lin- 
guisticamente, e assim também as noções correlatas 
de conceito, objeto, estados de coisas, operadores e 
conectivos. 
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O procedimento da análise da linguagem, na 
versão de Tugendhat, é ainda mais forte, pois ele 
pressupõe um princípio de imanência, segundo o qual 
objetos apenas podem nos ser dados via linguagem. 
Em outros termos, que apenas podemos falar de obje- 
tos, seja para referi-los, seja para predicar alguma coi- 
sa deles, no contexto de uma sentença de alguma lin- 
guagem, isto é, pelo uso de expressões que se tornam 
significativas na exata medida em que são usadas num 
contexto linguístico. Mais ainda, aquilo que se predica 
deles também é dependente de uma dada linguagem. 
Os predicados são relativos a uma linguagem e à sua 
significatividade, isto é, a capacidade de exercer uma 
função semântica no contexto de uma sentença não 
implica a existência de algo (conceito, propriedade 
etc.), mas tão somente de regras de uso que remetem 
sempre ao uso de outras expressões. 

O ponto está na eliminação de qualquer vínculo 
direto da consciência e também da linguagem com en- 
tidades ou objetos. Ora, a função semântica codificada 
no sistema de expressões dêiticas, ou seja, expressões 
do tipo “eu”, “aqui”, “isto”, está diretamente relacio- 
nada com essa conexão de enunciados com a realida- 
de, sobretudo no caso dos enunciados de existência 
singulares. Por isso, embora se aceite que 


sem a indicação de objetos não há enunciados de existência; 
indicação esta implicitamente contida em toda sentença de 
realidade, mesmo ali onde ela não aparece explicitamente,” 


apesar de reconhecer a relevância filosófica 
dessas expressões, quando se mostra que, sem elas, 
em geral, é impossível referir-se a um objeto individu- 
al particular, Tugendhat defende a tese de que as ex- 
pressões dêiticas, como termos singulares, apenas po- 
dem funcionar se forem usadas em conjunção com 


59 K. BUHLER, Sprachtheorie, die Darstellungsfunktion der Sprache. Stuttgart: 
Fischer Verlag, 1982, 8 25, p. 385. 
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uma expressão categorial, as quais, em última análise, 
remetem ao emprego de predicados e descrições. Des- 
se modo, fica-se livre de qualquer recurso a conceitos 
ontológicos (objeto, ente, referente), ou mentais 
(ideia, representação, intenção), para o esclarecimen- 
to dos termos proposicionais e das funções semânticas 
das diferentes expressões linguísticas e, sobretudo, 
elimina-se a problemática ideia de uma relação direta 
entre linguagem e mundo. O argumento parte da se- 
guinte premissa fregeana, de “que não existe uma re- 
ferência a um objeto - a um particular — livre de sig- 
nos” (Idem, p. 482). Essa ideia é expandida e posta 
como tese geral acerca da consciência de objetos: A 
idéia tradicional de uma relação sujeito-objeto livre de lin- 
guagem mostrou-se como vazia de sentido. Não existe refe- 
rência a um objeto fora do contexto de uma sentença 
(Idem, p. 498). 


A argumentação, por conseguinte, passa pela 
resposta à pergunta sobre como objetos podem se dar 
para nós: 


O campo de aparecimento, sobre o qual reflete-se, foi 
apreendido na filosofia moderna clássica como Consciência, 
como uma dimensão da representação, enquanto na nova 
concepção é apreendido como domínio da compreensão das 
nossas expressões linguísticas (Idem, p. 16). 


Nesse sentido, a tese é acerca do modo como nos são 
dados objetos e diz que é por meio das formas e fun- 
ções semânticas da linguagem. Esse é o resultado da 
subsunção da função semântica dos termos singulares 
e, sobretudo, das expressões dêiticas à função semân- 
tica dos predicados, juntamente com a adoção da teo- 
ria descritivista da significação linguística, pela qual a 
referência a um objeto se dá por meio de descrições. 
A conclusão é de que “mesmo os enunciados existen- 
ciais singulares, que parecem ser sobre particulares, 
são na verdade enunciados gerais” (Idem, p. 378). Por 
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conseguinte, objetos apenas podem se dar para nós 
através de algum mediador, e esse mediador consiste 
na estrutura semântica da linguagem, a sua forma ló- 
gico-gramatical. 

A posição metódica de “resolver os problemas 
filosóficos por meio de uma análise da linguagem 
(Analyse der Sprache)”, iniciada por Frege, baseada 
na tese fundante da filosofia analítico-linguística de 
“que apenas existe um apriori analítico, linguístico, 
compreendida como tese contrária à representação de 
um ver espiritual [intuição intelectual]” (Vorlesung 
zur Einfuhrung in die sprachanalytische Philosophie, 
p. 20), pode ser compreendida a partir de duas raízes 
que se confundem na obra de Tugendhat: a tradição 
lógico-analítica e a tradição hermenêutica. Por um 
lado, Hans-Georg Gadamer (Verdade e método, 1960) 
e Karl-Otto Apel (Die Idee der Sprache, 1963) já havi- 
am colocado a ontologia nos limites da linguagem. 
Apel afirma explicitamente que a Filosofia da Lingua- 
gem é a filosofia primeira, ocupando agora o lugar an- 
tes reservado à ontologia e à teoria da consciência. 
Por outro lado, Rudolf Carnap e W. Quine também ha- 
viam posto a teoria semântica como chave para a dis- 
cussão dos problemas filosóficos. 

Essas raízes podem ser perseguidas ainda mais 
fundo, pois o aparato conceitual utilizado por Tugend- 
hat foi construído a partir do início do século XIX, 
dentro da assim chamada tradição semanticista em ló- 
gica e filosofia. Todavia, dentro dessa tradição exis- 
tem duas posições bem definidas e opostas: por uma 
delas, a objetividade dos objetos é independente da 
significatividade das expressões da linguagem utiliza- 
da para dizê-lo. A outra, ao contrário, defende que as 
noções mesmas de objeto e entidade são um subpro- 
duto da significatividade linguística. Stuart Mill (Sis- 
tema de lógica), como vimos, defendeu uma tese es- 
pantosa em sua época e até hoje mal digerida, qual 
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seja, a de que certas expressões linguísticas refe- 
rem-se às próprias coisas (objetos e entidades), sem a 
mediação de representações (ideias e conceitos). Essa 
tese é uma negação explícita daquilo que se costuma 
chamar princípio de imanência. Princípio este que 
afirma que objetos apenas podem nos ser dados por 
meio de uma representação (ideia ou conceito), o qual 
era aceito por Hume e por Kant. Desse modo, Mill 
concedeu à linguagem uma posição que ela jamais ti- 
vera na Lógica e na Filosofia, pois ela tornava-se um 
medium de acesso para o pensamento considerar ob- 
jetos diretamente. Friedrich G. Frege (Uber Sinn und 
Bedeutung), entretanto, em parte reafirmou o kantis- 
mo e o princípio de imanência, ao defender que as ex- 
pressões linguísticas apenas podem referir objetos e 
entidades por meio de um sentido, e esse sentido obvi- 
amente não era linguístico, embora apenas pudesse 
ser expresso e apreendido por meio da linguagem. To- 
davia, Frege defendeu sempre que podemos ter em 
consideração objetos e entidades dos quais não temos 
uma representação, aceitando, desse modo, a tese de 
Mill. A tese de Frege é que pode haver algo que não é 
uma ideia de alguém e ainda assim ser objeto de con- 
sideração do pensar. (Investigações lógicas, “O pen- 
samento”, p. 31.) Porém, essa posição de Frege não 
foi ouvida, de tal modo que, de Frege a Dummett, pas- 
sando por Wittgenstein e Carnap, o princípio de ima- 
nência, na sua versão linguística, se fortaleceu e to- 
mou forma na tese de que objetos apenas podem nos 
ser dados por uma descrição, que é a posição de Tu- 
gendhat. 

A tese de que todo conteúdo filosófico em últi- 
ma instância pode ser esclarecido por meio de uma 
explicitação do sentido e do uso de expressões linguís- 
ticas explica-se por meio dos conceitos semânticos de 
consequência lógica e de satisfação de uma proposi- 
ção introduzidos por Alfred Tarski, os quais remontam 
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a Bolzano e sua noção de objetividade, conjuntamente 
com o método de análise derivado da distinção frege- 
ana-tarskiana entre metalinguagem e linguagem obje- 
to. A partir dessa concepção semântica, os conceitos 
passíveis de análise são todos eles relativos à lingua- 
gem objeto, porém, expressos com os recursos de uma 
linguagem mais rica, a metalinguagem. As noções da 
ontologia, da ética, da estética etc., por conseguinte, 
são todas elas metalinguísticas e têm como referência 
primária os termos significativos de uma linguagem 
objeto, a qual pode ser uma linguagem histórica, 
como a língua portuguesa. Em outras palavras, os 
conceitos ontológico-filosóficos de objeto, entidade, 
ser, existência, propriedade, relação etc., são apenas 
construtos metalinguísticos usados para esclarecer o 
uso das expressões da linguagem objeto. Todavia, as 
teses semânticas de Bolzano, Frege e Tarski jamais 
subjugaram o inteiro âmbito do objetivo e do significa- 
tivo à semântica, pois sempre ressaltaram a diferença 
entre signo e significado, linguagem e mundo.º? 

A concepção de que os objetos e conteúdos filo- 
sóficos são eles mesmos linguísticos, ou, dito metodo- 
logicamente, que o esclarecimento filosófico sobre 
qualquer assunto é sempre um esclarecimento na lin- 
guagem, foi explicitamente defendida por Ludwig 
Wittgenstein na sua primeira obra, o Tratactus Lo- 
gico-Philosophicus, de 1918. Nessa obra, com efeito, a 
linguagem assume o papel de transcendental, de con- 
dição de possibilidade para a realização da tarefa da 
Filosofia, o que significa que o esclarecimento do que 
é isso, a linguagem, torna-se uma precondição para o 
exercício da Filosofia e, ao mesmo tempo, o único lu- 


60 FREGE, G. “Was ist eine Funktion”, Kleine Schriften, p. 278; “Funktion und 
Begriff”, p. 126; Grundgesetze der Arithmetik, 8 1, p. 5; CARNAP, R. The Logical 
Syntax of Language, 88 41, 42; QUINE, W. Ontological Relativity, p. 15. Essa 
distinção foi incorporada por A. Tarski na própria definição da semântica formal 
como teoria metalinguística sobre as relações entre expressões da linguagem objeto 
e um domínio de objetos, “The Establishment of Scientific Semantics”, p. 401. 
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gar e objeto das considerações filosóficas. “Toda filo- 
sofia é “crítica da linguagem” (TLP, 4.0031), pois os 
dois âmbitos clássicos de problemas em filosofia, o 
pensamento e a realidade, são apenas apreensíveis 
em frases de uma dada linguagem. Por um lado, “O 
pensamento é a frase com sentido” (4); por outro, “A 
frase é uma figuração da realidade” (4.001), sendo 
que “A totalidade das frases é a linguagem” (4.001). 
Entretanto, a atitude crítica é necessária, visto que “A 
linguagem disfarça o pensamento” (4.002). 

Todavia, nesse ponto, já havia uma história pré- 
via, pois a linguagem havia sido reposta no cerne da 
Filosofia por Johann G. Hamann (1730-1788), amigo 
de Kant que, desde a sua aparição, afastou-se critica- 
mente em relação à Crítica da razão pura, com a obra 
de 1783, Metakritik úber den Purismus der Vernuntft. 
Nessa obra, a linguagem era posta como pressuposi- 
ção fundante de todo conhecimento humano. Contra 
Kant, Hamann defendeu que a sensibilidade e a razão 
pressupõem já uma linguagem, de tal modo que a lin- 
guagem seria o único, primeiro e último meio e tam- 
bém critério da própria razão. Não foi diferente nem 
mais ousada a conclusão proposta por K-O Apel, ao 
sintetizar os movimentos analíticos e hermenêuticos 
de priorização da linguagem no procedimento filosófi- 
co. Com efeito, Apel termina por dizer que a Filosofia 
da Linguagem foi tomada como “prima philosophia”, 
isto é, essa disciplina agora ocuparia o lugar que, a 
partir de Kant, a teoria do conhecimento ocupava, a 
qual, por sua vez, já havia usurpado o lugar antes re- 
servado à Ontologia, por Aristóteles. 

A Filosofia da Linguagem, por assim dizer, e o 
seu cerne, a teoria semântica, agora fundariam tanto 
a teoria do conhecimento quanto a ontologia, as quais, 
diante daquela, são subprodutos derivados, pois, an- 
tes que se possa discutir sobre o ser como tal e sobre 
o conhecimento como tal, hoje se pergunta pelas con- 
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dições de possibilidade, subjacentes na linguagem, de 
construir sentenças com sentido e, desse modo, refe- 
rir-se a algo, o que significa tomar a linguagem como 
um transcendental forte no sentido de Kant. A lingua- 
gem, à medida que ela não é um objeto pertencente 
ao mundo, seria antes a condição de possibilidade de 
constituição de objetos. (APEL, Karl-Otto. Die Idee der 
Sprache in der Tradition des Humanismus Von Dante 
bis Vico. Bonn: Bouvier, 1963. P 22). Por conseguinte, 
a análise da linguagem agora seria a própria metódica 
filosófica. Todavia, as expressões “análise da lingua- 
gem” e “análise linguística” recolocam a linguagem 
como algo, como um ente, no mesmo movimento que 
pretende indispô-la como objeto, ao denominarem-na 
meio universal de constituição de objetos. 

Na origem dessa concepção está a decisão me- 
tódica de explanar o conteúdo semântico das asser- 
ções apenas em termos de suposições e consequência, 
segundo a qual o que é referido é dependente das pro- 
priedades internas de uma linguagem. A filosofia da 
análise da linguagem supõe, seguindo Dummett, que 
seguia o mote de Wittgenstein, para quem “os limites 
da linguagem [a linguagem que, só ela, eu compreen- 
do] significam os limites do meu mundo”, (Tractaus, 
5.62) que a linguagem é significativa pelas regras de 
uso, as quais são independentes da relação com obje- 
tos, pois, para eles, a relação com objetos é dependen- 
te e derivada da competência linguística. 

A relevância dessa concepção está no fato de 
que ela ampara-se em interpretações do conteúdo das 
noções semânticas baseadas na confluência de várias 
teses. Primeiro, a tese de que o sentido determina a 
referência, interpretada inferencialmente de tal modo 
que os sentidos sejam agora intralinguísticos, conju- 
gada com uma leitura peculiar do princípio do contex- 
to de Frege, pela qual os objetos mesmos são feitos 
dependentes dos contextos linguísticos. Essas alega- 
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ções redundam na tese de que é apenas com referên- 
cia à verdade de uma proposição que é possível deter- 
minar a referência de um termo singular, interpretada 
como implicando que é apenas pela referência à ver- 
dade de uma proposição que se pode determinar o 
que é e como é um objeto. A ilação retirada vai ainda 
mais além, pois a conclusão é de que a existência do 
objeto é derivada da verdade de uma proposição, in- 
vertendo-se, portanto, a relação entre existência e 
verdade. Segundo, a tese de R. Carnap pela qual as 
questões de existência passíveis de serem discutidas e 
resolvidas são internas a uma armação teórica ou lin- 
guística, de modo que a posição de objetos é uma 
questão de articulação de um “linguistic framework”. 
Por fim, e conciliando essas duas primeiras, a tese de 
Quine da relatividade ontológica, pela qual os objetos 
necessários para dar conta dos aspectos referenciais 
do discurso são relativos ao “linguistic framework”, 
que ampara esse discurso. Estas três alegações impli- 
cam a subsunção da categoria objeto à categoria ex- 
pressão linguística ou ao termo, o que significa dizer 
que a explicitação do que é dito existir e de como é 
dito existir passa a ser uma tarefa que apenas pode 
ser feita através da elucidação prévia do que é que 
pode ser dito e de como é que se diz alguma coisa em 
uma linguagem. 

Essa linha de raciocínio não fica apenas nisso, 
porém. Afirma-se que a própria pergunta, acerca do 
que é que algo que é, apenas pode ser respondida 
pela explanação das propriedades semânticas das ex- 
pressões utilizadas para referi-lo e para enunciar algo 
sobre ele. Essas injunções conduzem à tese que Tu- 
gendhat defende, a qual Dummett expõe assim: 


Minha alegação é que essas questões metafísicas tornam-se 
questões sobre a teoria do significado correta para nossa 
linguagem. Nós não devemos tentar resolver as questões 
metafísicas primeiro, e então construir uma teoria do 
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significado à luz dessas resoluções. Nós deveríamos 
investigar como nossa linguagem realmente funciona, e 
como nós podemos construir uma descrição sistemática 
manuseável de como ela funciona; as respostas a essas 
questões irão determinar as respostas às questões 
metafísicas (Logical Basis of Metaphysics, p. 338, Cf. ainda 
p. 12 ep. 15). 


Nas palavras de Brandom, ditas como explana- 
ção do mote de Wittgenstein acima citado: “Fazer a 
questão “por que há termos singulares?” é um modo 
de fazer a questão 'por que há objetos?'” (Making it 
explicit. Cambridge: Harvard UP 1994. P 404). Uma 
vez aceito que apenas podemos especificar o que é o 
conceito filosófico de objeto por meio do recurso aos 
termos singulares, da palavra “algo' e de outros prono- 
mes, então, a explanação da entidade dos diferentes 
objetos (ou das coisas) apenas é realizável pela refle- 
xão no uso das expressões linguísticas utilizadas para 
dizer os objetos: “a objetualidade dos objetos não 
pode ser tematizada independentemente do significa- 
do dos termos singulares” (Idem, p. 50). Nas palavras 
tanto conclusivas quanto programáticas de Tugend- 
hat: 


A Ontologia está completamente absorvida e preservada na 
Semântica formal. Isto vale não apenas para as partes da 
Ontologia tradicional, nas quais algo, as determinações 
predicativas, fora ilegitimamente objetificado. Vale também 
para a Teoria dos objetos que agora se mostra como uma 
parte da Semântica formal (Idem, p. 48). 


Desse modo, segundo esses filósofos, para in- 
vestigar o real e o pensamento, nós deveríamos anali- 
sar o nosso modo de dizer o real e de expressar o pen- 
samento, o que é resumido na hipótese clara do her- 
deiro desse modo de pensar, D. Davidson, que tanto 
leu Frege quanto Gadamer, de que “é plausível defen- 
der que, estudando os aspectos mais gerais da lingua- 
gem, estaremos a estudar os aspectos mais gerais da 
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realidade” ("The Method of Truth in Metaphysics”, in: 
Inquiries into Truth and Interpretation, p. 201). Nessa 
perspectiva, a atividade filosófica seria a expressão de 
um interesse na compreensão do pensamento e da re- 
alidade, enquanto isso se deixa ver no reflexo linguís- 
tico. O objeto da filosofia, metodicamente desenvolvi- 
da, é a expressão linguística, pois apenas nela o que 
importa, o pensamento e o mundo, tornam-se inteligí- 
veis. A própria inteligibilidade agora é concebida 
como gramaticalidade e expressabilidade linguística. 
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Duas perspectivas atuais 
em teoria do significado 


Nessa lição serão apresentadas as teorias de 
dois pensadores que em grande parte determinaram 
as linhas gerais do debate atual em filosofia da lingua- 
gem e teoria do significado, a saber, as teorias dos fi- 
lósofos M. Dummett (1925-2011) e Donald Davidson 
(1917-2003). O ponto da discussão é a relação entre 
significado, conhecimento e verdade. 


Michael Dummett e a prioridade do sentido 


O filósofo M. Dummett, tomando como base o 
modelo fregeano e a definição semântica de verdade, 
pretende que se deva revisar os princípios lógicos a 
partir dos quais se institui o nível semântico, sobretu- 
do abandonar a bivalência e a lei do terceiro excluído, 
à medida que se abandonar o modelo veritativo-funci- 
onal do significado*!. Argumenta, além disso, que se a 


61 La verdad y otros enigmas, p. 83: “Nós não explicamos mais o sentido de um 
enunciado estipulando seu valor de verdade em termos dos valores de verdade de 
seus constituintes, mas estabelecendo quando ele pode ser asserido em termos de 
condições sob as quais seus constituintes podem ser afirmados”. 
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lógica da linguagem mostra-se não-clássica, então, 
uma teoria da verdade à la Tarski não forneceria o 
tipo de caracterização da verdade necessário para 
uma teoria do significado*. O seu questionamento di- 
vide-se em duas perguntas: 1) se a noção de verdade é 
uma noção central na teoria do significado, e 2) se à 
noção de verdade é clara, primitiva e unívoca, tal 
como pressupõe. Frege e define Tarski. Sua resposta 
para a primeira é que apenas num sentido fraco se po- 
deria tomar a verdade como conceito-chave; e à se- 
gunda ele responde negativamente. Todavia, ele pare- 
ce também negar a primeira, expondo a noção de ver- 
dade como derivada de noções mais primitivas*. Na 
verdade, Dummett aceita a validade da definição de 
Tarski, mas somente nos casos em que a linguagem é 
entendida classicamente e a verdade joga um papel 
central na teoria do significado**; caso estes dois pos- 
tulados sejam abandonados, o modelo de Tarski torna- 
se inadequado. Tomando como referência o modelo de 
Tarski, assim, a posição de Dummett pretende tão so- 
mente negar a sua validade universal, e fazer uma ne- 
gação determinada baseada na tese de que a lógica 
subjacente à linguagem é não-clássica* 

No entanto, Dummett defende uma concepção 
particular do que seja uma teoria semântica, ancorada 
no “problema de representar o modo como o conteúdo 
de uma sentença complexa depende apenas de sua 
construção a partir de partes simples*. Mais especifi- 
camente: “toda teoria tem por objetivo expor o modo 


62 Logical basis of Metaphysics (LBM), pp. 64, 66. 

63 Idem, pp. 157, 160-2; 1976, “What is a theory of meaning? (ID?”, pp. 67, 97, 115. 
64 Idem, p. 65. 

65 Ibidem. Esta posição também foi defendida por H. Putnam, no artigo “Realism 
and Reason”, de 1976. (Cf. Horwich, 1994, cap. 21, p. 393). Entretanto, Putnam irá 
aos poucos se afastar de Dummett, como se pode observar no artigo “Meaning 
holism and epistemic holism”. Para uma consideração mais extensa, “Sense, 
nonsense, and the senses”, 1994, pp. 494-505. 

66 LBM, p. 47. 
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como uma sentença é determinada como verdadeira, 
quando é verdadeira, de acordo com sua 
composição”º”. Porém, explana este requerimento em 
termos de valor semântico: 


o que uma teoria semântica precisa fazer [...] é exibir o modo 
como o valor semântico de uma sentença é determinado pelo 
valor semântico de seus componentes, e fornecer as condições 
gerais para uma sentença ser verdadeira em termos de seu valor 
semântico“, 


Com isso, fica evidente a sua adesão ao princípio da 
composicionalidade, o que produz uma tensão com a 
sua versão molecular do significado sentencial, a qual 
afirma justamente que o significado de uma expressão 
está conectado com o de outras, renegando o atomis- 
mo. Mas, esta tese vem junto com uma crítica simultã- 
nea do holismo, ou seja, daquelas teorias do significa- 
do que, sob certo aspecto, violam algo implicado pelo 
princípio da composicionalidade, pois postulam uma 
dependência entre sentenças ou entre uma sentença e 
a inteira linguagem. A defesa de uma versão molecu- 
lar do significado parte da composicionalidade e ape- 
nas admite extensão dependente entre “palavras e ex- 
pressões que podem sempre substituir uma a outra 
sem destruir a significação da sentença”*º. Para Fre- 
ge, a apreensão do significado de uma palavra é uma 
apreensão de como, em geral, ela contribui para o sig- 
nificado de sentenças em que ela ocorre. O que pode 
conduzir a uma apressada conclusão de que apenas a 
partir do contexto da totalidade das sentenças de uma 
linguagem é que uma expressão teria seu significado 
determinado. Dummett adere a esta tese fregeana, 
aceitando que “o conceito de significado da palavra é 
dependente, embora de modo não óbvio, daquele de 


67 Idem, p. 31. 
68 Idem, p. 61. 
69 LBM, pp. 221, 223, 225, 229. 
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significado sentencial””º. Mas, forçando o requerimen- 
to da transparência e manifestabilidade do significa- 
do, bem como a noção de composicionalidade, recusa 
a tese holística. Cozzo resume assim os requerimentos 
de Dummett: 1) conexão entre significado e com- 
preensão; 2) distinção entre sentido e força; 3) com- 
posicionalidade; 4) manifestabilidade, a partir dos 
quais ele pretende negar a validade da lógica clássica, 
enquanto lógica subjacente à prática linguística. 

Além disso, Dummett distingue as considera- 
ções lógicas sobre a verdade e o significado e as con- 
siderações sobre o significado e a verdade. “A lógica 
toma a verdade como garantida” e “não faz parte de 
uma teoria semântica explicar o que é a verdade””!. O 
que ele quer dizer é que na Lógica e na semântica for- 
mal o significado e a referência, bem como a verdade 
das sentenças, são contados como já explicados e de- 
terminados, restando unicamente o problema da fixa- 
ção de elementos, operadores e regras sintáticas que 
os tomam como dados, ou a serem especificados pos- 
teriormente no momento da interpretação do cálculo 
ou sistema formal 

:Em lógica nós podemos tomar a noção de ver- 
dade como garantida, na teoria do significado não, 
mas devemos dizer o que é a verdade, isto é, expor a 
conexão entre verdade e significado 2. 


Desse modo, uma coisa é uma teoria lógico-algébrica, 
outra é uma teoria semântica que forneça um trata- 
mento sistemático da prática de falar uma linguagem, 
na qual se deixa de perguntar “o que é o sentido?” e 
se investiga a partir da questão da compreensão do 
sentido por um usuário da linguagem. 


70 Idem, p. 101. 
71 LBM, pp. 20, 51, 61. 
72 Idem, p. 61. 
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Não obstante o seu cuidado para manter-se 
numa postura metateorética, pode-se identificar como 
central em sua proposta a ideia de construir uma teo- 
ria semântica que não tenha a noção de verdade como 
primitiva, portanto, na qual o significado de uma sen- 
tença não se reduza à verdade (falsidade). Com efeito, 
Dummett defende que não há uma razão a priori para 
esta suposição”. A sua teoria do significado funda-se 
no conceito de valor semântico de uma sentença, o 
qual, não obstante conservar a noção de condições de 
verdade, não toma a noção de verdade como dada. “O 
valor semântico de uma sentença não consiste sim- 
plesmente em seu ser verdadeira ou não”?. Desse 
modo, a noção mesma de “condição de verdade” de 
uma sentença será explanada em termos de seu valor 
semântico”: “o valor semântico de uma expressão se- 
gue-se de seu sentido junto com aspectos relevantes 
da realidade externa”?º. Todavia, mantém que não se- 
ria concebível uma especificação do significado de 
uma sentença, a qual provesse tudo menos as condi- 
ções para sua verdade ou falsidade. 

Uma vez admitida a distinção entre valor 
semântico e valor de verdade, aquele pode ser 
caracterizado com outra noção que não a de 
verdade””, segue-se que são possíveis semânticas não- 
clássicas. Pois, na semântica clássica o valor 
semântico de uma sentença é um dos dois valores de 
verdade. Dummett infere, assim, que o significado de 
uma sentença não precisa ser reduzido às suas 
condições de verdade, já que ocorrem semânticas não- 
clássicas, adotando a postura de posicionar a teoria 


73 LBM, p. 32. 

74 Idem, Cap. I. 

75 Idem, p. 61. 

76 Idem, pp. 123, 134. 
77 LBM, pp. 33, 74, 304. 
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do significado em termos de verificação e prova”. 
Desse modo, 


The evident remedy is to replace truth, as the central notion of 
the meaning-theory, by some notion that can be wholly 
accounted for in terms of the use a speaker actually makes of 
the sentences of the language”. 


O diagnóstico é conhecido, a concepção veritativo- 
funcional pressupõe uma condição que transcende 
nossa capacidade de reconhecê-la. Restam as 
alternativas verificacionista e pragmatista*º. 

A argumentação de Dummett pressupõe uma in- 
ter-relação necessária entre conhecimento, significa- 
do e verdade. O seu programa, inicialmente, pretende 
ir além do tratamento formal da verdade e do signifi- 
cado, apropriado à Lógica. Em sua concepção, uma 
sentença s é verdadeira se e somente se existe uma si- 
tuação que proveria uma justificação conclusiva para 
a aceitação de que pº!. A verdade (falsidade) de uma 
sentença, não apenas depende de seus elementos e 
modo de composição, e do modo como o mundo é, 
mas sobretudo da capacidade manifesta dos usuários 
em reconhecer condições de asserção para a senten- 
ça. 

Este elemento cognitivo, argumenta, precisa 
ser retomado, então, na teoria do significado. Uma te- 
oria do significado é uma teoria da compreensão de 
suas expressões: versa “sobre o conhecimento possuí- 
do por uma comunidade de falantes da linguagem"*, 
centrada na noção de uso das expressões. A teoria é 
uma “representação teorética de uma habilidade prá- 
tica”. Dummett advoga uma concepção da competên- 


78 LBM, pp. 304, 314; 1976, p. 113. 

79 LBM, p. 317. 

80 LBM, pp. 316, 317, 320, 341; 1976, p. 115. 

81 Conforme formulação de Millar, op. cit., p. 405. 
82 Idem, p. 122; 1992, pp. 137, 304. 
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cia linguística como habilidade prática*. A compreen- 
são de uma expressão manifesta-se pela prática ou 
uso da linguagem. O requerimento exige que se duas 
expressões têm o mesmo sentido, os falantes têm de 
saber que elas são equivalentes. Isto equivale ao prin- 
cípio da transparência do sentido de Frege. O ponto 
acentuado é o da manifestabilidade do conhecimento 
do significado*'. Se uma sentença tem significado, 
este tem de ser inteiramente manifesto na prática lin- 
guística daqueles que a utilizam. Com efeito, ele en- 
tende que uma teoria do significado, diferentemente 
de uma teoria semântica, tem de dar conta da prática 
linguística. Dummett conecta esta tese com o slogan 
“compreender uma sentença é conhecer as suas con- 
dições de verdade”. E infere que somente uma con- 
cepção verificacionista, em detrimento da clássica ve- 
ritativo-funcional, do significado é possível. A viga 
mestra de sua abordagem consiste na defesa de uma 
conexão necessária entre “meaning” e “knowledge”*. 
Este postulado é que inviabiliza a equação de signifi- 
cado e condições de verdade, pois estas podem ser 
pensadas desligadas do problema do conhecimento: 
“A truth-conditional meaning-theory violates the re- 
quirement that meaning be correlated with speakers” 
knowledge”*s. 

A existência de sentenças indecidíveis quanto 
ao valor de verdade é central para o argumento de 
Dummett””. Cita, como exemplos, as sentenças condi- 
cionais subjuntivas, de quantificação sobre domínios 
infinitos e as que se referem a regiões inacessíveis do 
tempo e espaço. Uma teoria veritativo-funcional do 
significado, se assentada na lógica clássica, não con- 


83 1976, pp. 69-70. 

84 Dummett, 1991a, p. 293; 1991, pp. 103-5, 149. 

85 Idem, Cap. 4, p. 83. 

86 LBM, p. 306. 

87 LBM, pp. 168, 171, 314-5; 1976, pp. 81, 98; 1990, p. 69. 
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seguiria explanar a habilidade prática subjacente ao 
uso que fazemos dessas sentenças. A sua tese é que o 
significado de uma sentença deve ser dado, então, pe- 
las suas condições de assertibilidade, e não pelas suas 
condições de verdade”. Ou, no mínimo, admitindo-se 
que o significado explana-se em termos de condições 
de verdade, a noção de verdade deveria ser analisada 
em termos de condições de assertibilidade ou justifi- 
cação: “an understanding of a statement consist in a 
capacity to recognize whatever is counted as verifying 
it, i.e. as conclusively establishing it as true”*º. 
Argumenta Dummett, com base no requerimen- 
to da manifestabilidade, que a compreensão realista, 
enquanto atribui um valor de verdade às sentenças in- 
dependente do nosso modo de conhecimento desse va- 
lor, é equivocada. Verdade e falsidade têm de ser ana- 
lisadas em termos de noções mais primitivas como as- 
serção correta e incorreta, justificação etc.”º; o signifi- 
cado não pode ser separado do conhecimento mani- 
festável; e, enfim, o significado não pode ser reduzido 
simplesmente às condições de verdade. Entretanto, 
pode-se detectar uma oscilação entre revisar a noção 
de verdade, mantendo-a como a noção central da teo- 
ria do significado, e revisar a teoria do significado 
descartando a noção de verdade, substituindo-a pela 
noção de prova ou condições de justificação definidas 
recursivamente?”!. Interpreta-se mal a posição de Dum- 
mett se entende-se que ele está dizendo que verdade 
é justificação. O que ele diz é que, para a linguagem 
ordinária e matemáticas, o conceito formal de verdade 
mais bivalência, pressupõe uma capacidade que não 
se tem. Especificamente, pressupõe que para todos os 


88 LBM, p. 314; 1976, p. 97. Kirkham, 1992, p. 248. 

89 1976, p. 111. 

90 Idem, p. 84: “A noção de verdade surge a partir da noção mais primitiva de 
correção ou incorreção de uma asserção”. 

91 Kirkham, 1992, pp. 249, 251. 
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enunciados se está em condições de manifestar o co- 
nhecimento de um procedimento de decisão acerca de 
seu valor de verdade. Mas, se há enunciados realmen- 
te indecidíveis com sentido, então, para certos enunci- 
ados não são as condições de verdade que lhe garan- 
tem o sentido, nem sequer a possibilidade de se che- 
gar a enunciá-las explicitamente, pois, para os indeci- 
díveis não há tal possibilidade. As teorias semânticas 
baseadas nas condições clássicas de verdade, então, 
atribuem um conhecimento implícito das condições de 
verdade que não pode ser manifestado. 

Ora, a sua posição tem como chave o seguinte 
arranjo: 


questions about meaning are best interpreted as questions 
about understanding: a dictum about what the meaning of an 
expression consists in must be construed as a thesis about 
what it is to know its meaning?. 


Se este passo é aceito, então segue-se que “conhecer 
o significado de uma sentença é conhecer a condição 
de sua verdade”. Esta torção da formulação clássica 
conduz diretamente ao argumento final de Dummett. 
Mas se se conhece a condição de verdade, este conhe- 
cimento tem de ser manifestável?. Muitas sentenças 
da linguagem natural são tais que não há um procedi- 
mento capaz de determinar a sua condição de verda- 
de. Mais ainda, “there is no practical ability by means 
of which such knowledge may be manifested"*; o que 
significa dizer que certas sentenças têm condições de 
verdade que transcendem nossas capacidades de co- 
nhecimento?. Dummett introduz o requerimento de 
que se deve distinguir as condições para a verdade de 
uma sentença e o que autoriza a sua asserção: 


92 1976, p. 69. 
93 Idem, pp. 80, 128. 
94 Idem, p. 82. 
95 Idem, pp. 88, 103. 
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What differentiates such a theory from one in which truth is 
the central notion is, first, that meaning is not directly given in 
terms of the condition for a sentence to be true, but for it to be 
verified; and, secondly, that the notion of truth, when it is 
introduced, must be explained, in some manner in terms of our 
capacity to recognize statements true, and not in terms of a 
condition which transcends human capacities”. 


Tal teoria obriga-se a abrir mão do princípio da biva- 
lência para os enunciados indecidíveis. Exige, portan- 
to, uma revisão da lógica clássica ou, ao menos, o 
questionamento da validade dos princípios lógicos 
clássicos como base para uma teoria do significado, 
bem como uma correção das práticas linguísticas. 
Dummett procura uma alternativa às teorias 
semânticas veritativo-funcionais sem, no entanto, ab- 
dicar da noção de condições de verdade, a qual conti- 
nua utilizável. Mantém, todavia, uma tese acerca do 
significado das expressões linguísticas, segundo a 
qual “No hidden power confers these meanings on 
them: they mean what they mean in virtue of the way 
we use them"””. Este postulado resulta no requerimen- 
to da manifestabilidade completa do significado e das 
condições de determinação do valor de verdade. En- 
tretanto, “Althought we know what they mean and 
have come... to learn what they mean, we do not know 
how to represent their meaning"*, de modo que as 
noções sobre as quais uma teoria do significado se 
constrói apanham uma habilidade já dominada, mas 
não são elas mesmas naturais. Tal teoria, uma vez al- 
cançada, permite a continuação da investigação filosó- 
fica. Com efeito, Dummett coloca a teoria do significa- 
do como base da filosofia: “We must attend to the me- 
aning-theory first and construct our metaphysics in 


96 Idem, pp. 88, 116. 
97 LBM, 305. 
98 Idem, p. 13. 
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accordance with it". De modo que as questões onto- 
lógicas, no final de sua análise, têm de ser compreen- 
didas através da teoria do significado. 


Esta tese, acoplada ao abandono da semântica 
clássica, da definição correspondencial da verdade e 
teoria veritativo-funcional do significado, o conduz a 
recusar qualquer postulado realista em ontologia. To- 
davia, ainda é cedo para aceitarmos a injunção irrea- 
lista operada por Dummett. 


Donald Davidson e a prioridade da verdade 


Davidson retoma o modelo de Tarski, aplicando- 
o à linguagem natural, mas interpretando o esquema 
(T) de modo invertido, colocando-o como base, não 
para esclarecer a noção de verdade, mas sim para ex- 
plicar o significado das sentenças e a possibilidade de 
sua compreensão!ºº. Na verdade, o que ele faz é consi- 
derar a noção de verdade como primitiva e interpretar 
o esquema de Tarski como suficiente para explicar o 
significado das sentenças de uma linguagem. A sua 
tese é que tudo o que um intérprete precisa saber 
para conhecer o significado das sentenças de um fa- 
lante está dado formalmente nas equivalências (T). 
Podemos, também, entender o seu programa como a 
tentativa de implementar radicalmente o princípio de 
que o significado de uma sentença consiste em suas 
condições de verdade!'!. Com efeito, Davidson preten- 
de que “uma teoria do significado deve incluir uma ex- 
plicação da verdade - um enunciado das condições 
sob as quais uma sentença qualquer da linguagem é 


99 Idem, pp. 305, 338. 
100 TTI, p. 150. 
101 Kirkham, 1992, pp. 51, 248. 
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verdadeira”! Na verdade, a tese de Davidson é ain- 
da mais forte, “eu não penso que se possa compreen- 
der o significado [...] sem o conceito de verdade”!3. E 
o seu argumento é que o conceito de verdade é mais 
claro e, posicionando-se contra a tradição e ao lado de 
Frege, dele dependente: 


o significado não é apenas mais obscuro do que o conceito de 
verdade; ele claramente o envolve: se você sabe o que um 
enunciado significa, você conhece as suas condições de 
verdade!", 


A partir dessa posição, podemos compreender a 
teoria de Davidson nas suas teses centrais: primeiro, 


uma teoria da verdade para uma linguagem natural é uma teoria 
do significado para esta linguagem”; segundo, “uma teoria do 
significado pode ser construída invertendo-se o modelo de 
Tarski!. 


A conclusão, porém, é mais radical. Pois, o que se se- 
gue é a dispensabilidade do conceito de significado 
em favor do conceito de verdade. De certo modo, pre- 
tende realizar aquilo que também era o projeto de 
Tarski, isto é, o estabelecimento de uma semântica, 
agora, porém, aplicada às linguagens naturais. Toda- 
via, deve-se sempre ter presente que Davidson jamais 
extrapola as suas considerações para além do contex- 
to da situação de interpretação radical. As suas análi- 
ses, desse modo, sempre visam a compreensão de sen- 
tenças no contexto da comunicação. “The point of lan- 
guage ... is communication, getting across to someone 
else what you have in mind by means of words that 
they interpret (understand) as you want them to”. Ou 


102 ITI, p. 216. 

103 1996, p. 274. 
104 Idem, p. 278. 
105 Kirkham, p. 223. 
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seja, “Its is not an ultimate or universal purpose of 
speech to say what one thinks is true..."!º8. 

O filósofo E. LePORE propõe a seguinte recons- 
trução resumida da articulação visada por Davidson: 
1) As palavras “é meia-noite” significam que é meia- 
noite. [Assumindo-se a sinceridade do falante, tem-se 
que:] 2) “E meia noite” é verdadeira. [O seguinte prin- 
cípio faz a conexão das duas:] 3) Se a sentença S é 
verdadeira, e se S significa que p, então p. [O conheci- 
mento disso justifica a crença de que é meia-noite. 
Pode-se, então, reduzir os passos 1 e 3:] 1') As pala- 
vras “é meia-noite” são verdadeiras em Português 
(quando ditas para mim), se e somente se é meia-noite 
no momento de sua elocução. O conhecimento de 1' e 
2, sem apelo ao significado, são suficientes para ga- 
rantir a crença de que é meia-noite. A noção de verda- 
de é suficiente para dar conta daqueles contextos 
onde se apela para as noções de significado, com- 
preensão, interpretação!”. Com isso se cumpre o dito 
de que “o significado de uma sentença é as suas con- 
dições de verdade”. Uma vez que“a theory of truth for 
a speaker is a theory of meaning in this sense, that ex- 
plicit knowledge of the theory would suffice for un- 
derstanding the utterances of that speaker" !º8. 

Ao contrário de Tarski, que pressupõe a tradu- 
ção como solucionada e busca esclarecer o conceito 
de verdade, Davidson pressupõe o conceito de verda- 
de e com ele explana a noção de tradução ou interpre- 
tação, mas o faz assumindo uma noção coerencial, a 
qual está conectada com o princípio da caridade no 
contexto da interpretação radical!º. Insiste em que o 
conceito de verdade é indefinível. Não ao modo de 


106 “The social aspect of language”, p. 11; in: MCGUINNESS, B./ OLIVERL G. 
(eds.), 1991. 

107 1986, pp. 6-7. 

108 1990, p. 312. 

109 Cf. ITI, p. 172; Kirkham, 1992, p. 231. 
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Frege, pois ele parece aceitar a tese da primariedade 
do predicado verdade, mas suas considerações o le- 
vam a recusar a sua simplicidade. Por outro lado, rela- 
ciona significado com crença, no contexto da interpre- 
tação radical!!º. A definição de verdade tarskiana não 
é pensada como informativa acerca do conceito de 
verdade. O que ela providencia é a extensão de um 
conceito tomado como primitivo e indefinível: “he did 
not capture essential aspects of the concept of truth”. 
O que é reconhecido explicitamente por Davidson: 


My own view is that Tarski has told us much of what we want 
to know about the concept of truth, and that there must be more. 
There must be more because there is no indication in Tarski”s 
formal work of what it is that his various truth predicates have 
in common, and this must be part of the content of the concept. 
[...] The concept of truth has essential connections with the 
concepts of belief and meaning, but these connections are 
untouched by Tarski”s work!!! 


A complementação visada por Davidson, to- 
davia, ao ir além das propostas deflacionistas!!?, quer 
ao mesmo tempo recusar e criticar teorias correspon- 
denciais, coerenciais, pragmáticas, e epistêmicas!!º. 
Davidson quer uma via que rejeite tanto postulações 
epistêmicas como realistas, bem como que diga algo 
mais do que dizem os deflacionistas. Apesar de aceitar 
as limitações do modelo tarskiano, Davidson é contra 
a interpretação deflacionista de Tarski: 


Tarski showed how to define a truth predicate for each of a 
number of well-behaved languages, but his definitions do not, 


of course, tell us what these predicates have in common!!, 


110 “Belief and the basis of meaning”, ITI, pp. 162, 167; Kirkham, 1992, p. 231. 
111 1990, pp. 288, 295. 
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Filosofia e linguagem 173 


A dificuldade está em que a definição não nos orienta 
na aplicação do conceito para novos casos, seja uma 
nova linguagem ou uma nova palavra. A sua via con- 
siste em tomar o conceito de verdade como primitivo, 
sem reduzi-lo a satisfação ou referência!!S. A relação 
referencial não pode ser esclarecida prévia e indepen- 
dentemente. O que faltaria na caracterização de 
Tarski, segundo o diagnóstico de Davidson, é a cone- 
xão com os usuários da linguagem. Mas, a teoria so- 
mente tem cabimento se as sentenças “têm sentido in- 
dependente da teoria”!!º. 

Davidson retoma a descrição dada por Frege da 
linguagem. Podemos produzir e compreender um nú- 
mero infinito de sentenças a partir de um número fini- 
to de palavras, as quais podem ser combinadas de in- 
finitos modos. O significado das sentenças depende, 
assim, das palavras que as compõem e do modo de 
composição. Entretanto isso não significa que o signi- 
ficado da sentença é montado a partir dos significados 
das palavras isoladas. 

As sentenças dependem de suas estruturas quanto 
ao seu significado, mas nós não podemos conhecer o signifi- 
cado de qualquer parte da estrutura a menos que com- 
preendamos o significado de toda sentença na qual aquela 
parte aparece. 


O que significa não pressupor “ 


that individual words must have meanings at all, in any 
sense that transcends the fact that they have a systematic 
effect on the meanings of the sentences in which they 
occur”? 


115 Idem, pp. 299-300. 
116 Idem, pp. 300, 301. 
117 “Truth and Meaning”, p. 18; Kirkham, 1992, p. 241. 
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Revela-se aqui a tensão entre os princípios da 
composicionalidade e do contexto''*. No entretanto, o 
viés de seu programa de análise continua sendo deter- 
minado pela composicionalidade: 


Its necessary... to analyse sentences into constituent elements — 
predicates, names, connectives, quantifiers, functors — and to 
show how the truth value of each sentence derives from features 
of the elements and the composition of the elements in the 
sentence!". 


Tal concepção da análise, porém, está acoplada a tese 
da prioridade da sentença como unidade da significa- 
ção: “Words have no function save as they play a role 
in sentences: their semantics features are abstracted 
from the semantic features of sentences"'?º. 

Uma teoria geral do significado pode tomar o 
conceito de verdade como básico, no sentido de que 
“as frases tidas como verdadeiras determinam os sen- 
tidos das palavras que as constituem”!?!. Davidson ad- 
voga uma conexão imediata entre uma definição de 
verdade segundo o modelo de Tarski e o conceito de 
significado: 


the definition works by giving necessary and sufficient 
conditions for the truth of every sentence, and to give truth 
conditions is a way of giving the meaning of a sentence'?, 


Como observa Strawson!?, isto significa dizer que as 


regras sintáticas e semânticas determinam juntas os 
significados de todas as sentenças de uma linguagem, 
justamente determinando as suas condições de verda- 
de. Por outro lado, tirando todas as consequências 
dessa tese, Davidson insere-se naquela tradição que 


118 Kirkham, pp. 242, 243, 244-5. LePore atribui um composicionalismo mitigado: 
1986, pp. 9-10. 

N9TTI, p. 216. 

120 Idem, p. 220. Dois métodos de abordagem do significado, p. 221. 

121 Idem, p. 201. 

122 Idem, “Truth and Meaning”, p. 24. 

123 1983, “Significado y verdad”, p. 202. 
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vê no fato da linguagem uma ponte para as questões 
ontológicas. 


In sharing a language, in whatever sense this is required for 
communication, we share a picture of the world that must, in its 
large features, be true. It follows that in making manifest the 
large features of our language, we make manifest the large 


features of reality”. 


O que se está sugerindo é que 


se as condições de verdade de frases forem situadas no contexto 
de uma teoria compreensiva, então a estrutura linguística 
emergente refletiria as características mais gerais da 


realidade!*. 


Desse modo, nesse tipo de formulação, se assume de 
antemão o caráter verídico da maioria das sentenças 
de um falante. O que parece comprometê-la com um 
realismo epistêmico-ontológico. 

A posição de Davidson é clara: “external factors enter 
into the determination of the contents of speech and 
thought” (SIO, p. 25), ou seja, 


O mestre está respondendo a duas coisas: a situação externa e 
as respostas do aprendiz. O aprendiz está respondendo a duas 
coisas: a situação externa e as respostas do mestre. Todas 
essas relações são causais. Por isso o triângulo essencial é 
formado, o qual torna possível a comunicação sobre objetos 
compartilhados. Mas, este triângulo também é o que 
determina o conteúdo das palavras e pensamentos do aprendiz 
quando estes se tornam suficientemente complexos para 
merecerem este nome. !é 


124 ITI, “The method of truth in Metaphysics”, p. 199. 

125 Idem, p. 201. 

126 “The teacher is responding to two things: the external situation and the 
responses of the learner. The learner is responding to two things: the external 
situation and the responses of the teacher. All these relations are causal. Thus the 
essential triangle is formed which makes communication about shared objects and 
events possible. But it is also this triangle that determines the content of the learner's 
words and thoughts when these become complex enough to deserve the term.” 
(“Epistemology externalized”, SIO, p. 203). 
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Nós não teríamos linguagem, ou pensamentos que dependem 
da linguagem (os quais compreendem crenças, desejos, 
esperanças, expectativas, intenções, e outras atitudes que têm 
conteúdo proposicional), se não houvesse outros que nos 
compreendem, os quais nós compreendemos; e tais 
compreensões mútuas requerem um mundo compartilhado 
tanto causalmente quanto conceitualmente.” 


O intérprete correlaciona suas próprias respostas e aquelas do 
falante com referência às causas mutuamente salientes no 
mundo de que eles falam.!* 


Conceitos, e as sentenças e pensamentos que os utilizam, são 
em parte individuados por suas relações causais com o mundo 
e em parte por suas relações entre uns e outros (conceitos). 
Pensamentos, porque eles têm conteúdo proposicional, são 
diferentes de todas as coisas no mundo, exceto os enunciados 
por terem relações lógicas uns com os outros. Existe apenas 
um modo para um intérprete reconhecer estas relações e este é 
notando padrões entre os enunciados a que o falante dá 
crédito. 


A partir desse ponto de vista, a linguagem e a 
significatividade linguística estão vinculadas ao não- 
linguístico, o qual tem de ser tematizado e conceitua- 
do com categorias não-linguísticas. A palavra e a ação 
dos falantes estão fundadas no plano dos eventos e 
dos objetos mundanos. 


127 “We would not have a language, or the thoughts that depend on language (which 
comprise all beliefs, desires, hopes, expectations, intentions, and others attitudes that 
have propositional content), if there were not others who understood us and whom 
we understood; and such mutual understanding requires a world shared both 
causally and conceptually.” (TLH, Locating literary language, p. 176). 

128 TLH, p. 61 “[...] the interpreter correlate his own responses and those of the 
speaker by reference to the mutually saliente causes in the world of which they 
speak.” (TLH, Meaning, truth, and evidence, p. 62). 

129 “Concepts, and the sentences and thoughts that employ them, are in part 
individuated by their causal relations to the world and in part by their relations to 
each other. Thoughts, because they have propositional content, are unlike everything 
else in the world except for utterances in having logical relations to each other. 
There is only one way for an interpreter to spot these relations, and that is by noting 
patterns among the utterances to which a speaker awards credence.” (PR, What 
thought requires, p. 138.) 
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Nos dois casos analisados, o aparato de concei- 
tos semânticos estabelece uma estrutura por meio da 
qual as entidades emergem. A ontologia torna-se um 
subproduto da semântica. A própria noção de existên- 
cia torna-se derivada em relação às noções de signifi- 
catividade e verdade de uma sentença de uma lingua- 
gem dada. Nesse sentido, embora díspares em muitos 
aspectos, as teorias semânticas de Tarski, Davidson e 
Dummett convergem para um antirrealismo ontológi- 
co. Foi Quine, entretanto, quem melhor formulou esta 
consequência sob a fórmula da relatividade ontológica 
à linguagem. Todavia, aqui temos um problema, pois 
tais autores pertencem à tradição semântica iniciada 
por Bolzano e fixada por Frege, tradição esta que ti- 
nha como princípio fundador a distinção entre palavra 
e objeto, entre o sinal utilizado para designar um obje- 
to e o objeto designado, bem como entre propriedades 
de sinais significativos (semânticas) e propriedades de 
objetos (ontológicas)"º. Esta distinção, com efeito, 
funda o método da análise lógico-semântica. Por con- 
seguinte, uma vez que as noções semânticas delinea- 
das por Frege e Tarski tinham como cerne uma rela- 
ção de remissão entre expressões e objetos, para as 
quais as interpretações da teoria de Tarski e as teori- 
as de Davidson e Dummett supõem o abandono dessa 
remissão, podemos concluir que a filiação desejada 
por estes últimos é ilegítima. A oscilação entre os 
princípios do contexto e da composicionalidade aca- 
bou por fixar-se na extremidade contextualista, justa- 
mente o oposto da posição final adotada por Frege e 
Tarski. Que esta fixação seja exagerada, mostra-se 
pela irredutibilidade da remissão a objetos à remissão 


130 G. FREGE, Kleine Schriften, “Was ist cine Funktion”, p. 278; “Funktion und 
Begriff”, p. 126; Grundgesetze..., 84 1, p. 5. R. CARNAL, The logical syntax of 
language, 88 41, 42. W. QUINE, Ontological Relativity, p. 15. Distinção esta aceita 
e incorporada mesmo por A. TARSKI na própria definição da semântica como 
tratando das relações entre expressões e objetos, “The establishment of scientific 
semantics”, p. 401. 
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entre expressões. Por uma parte, que esta irredutibili- 
dade implique alguma relação direta entre linguagem 
e algo diferente estava embutido na distinção básica 
da tradição semântica. Porém, por outra, para admitir 
isso deveríamos ser capazes de perceber que a signifi- 
catividade codificada nas expressões linguísticas não 
é linguística. Entretanto, esta é uma via que excede o 
horizonte da filosofia analítico-linguística explorada 
nesse ensaio. 
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